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RESUMO 

 
O presente trabalho tem objetivo de discutir a oferta dos serviços públicos como             

direitos sociais oferecidos pelo Estado. Apresenta a reflexão histórica sobre o projeto            

neoliberal no Brasil na década de 1990 e seus efeitos para a Política Social. Uma               

dessas transformações foi a publicação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do             

Estado (PDRAE) que institui o Programa de Publicização, alterando o padrão           

estatal-público para o padrão público-privado ou público não estatal. O Programa de            

Publicização dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais          

(OS) e da relação destas com o governo. A partir da discussão das diretrizes da               

Reforma do Estado busca-se problematizar a alteração do padrão estatal-público          

para o padrão público-privado ou público não estatal. Apresenta um breve relato            

sobre pesquisa realizada na Região Metropolitana da Baixada Santista e mudanças           

no padrão na oferta das políticas sociais na última década. 

Palavras-chave: Reforma do Estado; Publicização; Política Social. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 

Abstract 
 
The objective of this study is to discuss provision of public services as social rights               

offered by the State. Presents the historical reflection on the neoliberal project in             

Brazil in the 1990s and their effect on Social Policy. One of these upheavals, was the                

publication of the Master Plan of the reform of the state apparatus (PDRAE)             

establishing the program of Publicização, changing the pattern of the state-public for            

the default public-private or public law does not state. The program provides for             

Publicization qualifying entities as Social Organizations (OS) and their relation to the            

government. From the discussion of the guidelines of the State Reform seeks to             

problematize the change of state-public standard for public-private standard or          

nonstate public. Presents a brief report on research carried out in the Metropolitan             

Region of Baixada Santista and changes in the pattern in the provision of social              

policies in the last decade. 

 
Keywords: Reform of the State; Publicity; Social Policy. 
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INTRODUÇÃO 

A Política Social está diretamente referida à dinâmica da acumulação          

capitalista, nela incluída o processo de assalariamento, as necessidades de          

manutenção e reprodução do trabalhador e a reprodução ampliada do capital           

(MOTA, 2009; BEHRING E BOSCHETTI, 2010). A Política Social como processo           

determinado historicamente no contexto das relações econômico-políticas, parte do         

reconhecimento da desigualdade social inerente às relações sociais que se          

produzem e se reproduzem sob o capitalismo. Este reconhecimento das          

necessidades de manutenção e reprodução da força de trabalho se dá de modo             

dinâmico e contraditório e se inscreve na órbita dos direitos sociais.  

O presente trabalho apresenta como objetivo identificar algumas das         

tendências da implantação dos Programas de Publicização para a Política Social na            

Região Metropolitana da Baixada Santista. Destacam-se entre estas tendências: o          

desafio na oferta dos serviços públicos como direitos sociais por meio destes            

Programas.  

A hipótese que fomenta nossas indagações recai sobre o processo de           

desresponsabilização do Estado, de mercantilização dos serviços sociais públicos e          

a relação entre o governo e as organizações que, mediante a parceria            

público-privada, realizam os serviços e programas das políticas sociais. O que está            

em questão é a “mercadorização” dos serviços e a sua mercantilização, em            

detrimento de uma concepção de oferta de serviços e acesso aos serviços sociais             

públicos como direitos sociais (BRAZ et al., 2014a, p. 02). 

Os Programas de Publicização emergem como expressão daquilo que, em          

parte, propugnava o Plano Diretor de Reforma do Estado brasileiro levado a cabo             

durante a primeira gestão do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), sob a            

batuta do então ministro da Administração e da Reforma do Estado, Bresser-Pereira,            

1995-1998. No caso brasileiro e mais especificamente da Região Metropolitana da           

Baixada Santista , os Programas de Publicização além de disporem sobre a           1

1 A Região Metropolitana da Baixada Santista foi criada através da Lei Complementar Estadual nº               
815, de 30 de julho de 1996, como unidade regional do Estado de São Paulo, compreendida pelo                 
agrupamento dos municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia           
Grande, Santos e São Vicente. 
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qualificação de entidades como Organizações Sociais (O.S) e sobre a relação           

destas com os governos municipais da região parecem contrariar as garantias           

estatais da política social preconizadas na Constituição de 1988. 

O interesse pelo tema da Publicização da Política Social na Região           

Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) surgiu a partir da participação no Núcleo            

de Estudos e Pesquisas sobre Violência e Política Social (NUVIPS) da Universidade            

Federal de São Paulo – UNIFESP – Campus Baixada Santista . 2

A fundamentação teórica se deu através de pesquisa bibliográfica e           

documental em livros, revistas, sítios eletrônicos e documentos sobre o tema.  

Para desenvolvermos essa pesquisa, utilizou-se a abordagem qualitativa. O         

universo da pesquisa foram os nove municípios que compõem a Região           

Metropolitana da Baixada Santista. Após a coleta dos dados documentais e           3

bibliográficos é realizado um breve histórico do desenvolvimento das cidades que           

compõem a região. Também  são apresentados alguns dados estatísticos.  

A município de Santos foi o recorte utilizado para realizar análise sobre suas             

legislações pós anos 2000. Santos é o polo da região, é também a sede do maior (e                 

mais importante do país) porto em movimentação da América Latina. Naturalmente,           

o principal município da região metropolitana, pelas atividades portuárias (destaque          

não só para a região, mas para todo o país), pela dimensão populacional, riquezas,              

infraestrutura e prestação de serviços, configura-se como uma referência regional,          

por ser a cidade maior e por concentrar quase todos os serviços públicos estaduais              

e federais. Apresenta uma das maiores infraestruturas hospitalares e de centros de            

atendimentos de saúde especializados comparadas com a maioria dos municípios          

da RMBS. O município concentra frente aos demais, o tamanho expressivo de sua             

população, a atividade econômica de destaque na região (Porto de Santos e o             

turismo local), a influência que os atores políticos do município têm no cenário             

Estadual e nacional. 

2 Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Violência e Política Social – NUVIPS - da Universidade                
Federal de São Paulo – UNIFESP – Campus Baixada Santista, sob coordenação da Profa. Dra. Maria                
Norma de Oliveira Braz e Profa. Dra. Luzia de Fátima Baierl. 
3 Cada município possui suas particularidades. Não teremos espaço para aprofundá-las. Foi realizado             
um breve histórico com dados demográficos para uma breve análise dos referidos municípios. 
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O presente trabalho está organizado em cinco capítulos e com algumas           

considerações finais. 

O primeiro capítulo, intitulado “Os Caminhos para a Publicização”, tem como           

objetivo descrever um breve histórico sobre as noções de “público” e “privado”, as             

configurações de sua articulação no contexto do Estado Liberal e do Welfare State e              

as transformações que se operaram na esfera pública a partir da crise do capitalismo              

contemporâneo. Discorre-se também sobre o cenário político brasileiro        

pós-promulgação da Constituição de 1988. Apresenta uma reflexão sobre o          

Programa de Publicização instituído com a publicação do Plano Diretor da Reforma            

do Aparelho do Estado – PDRAE – em que o referido programa repercute sobre a               

concepção e a gestão da política social e, por conseguinte, sobre os direitos sociais              

consignados na Constituição Brasileira de 1988. A “reforma” do Estado é           

apresentada no PDRAE durante o primeiro mandato do então presidente Fernando           

Henrique Cardoso (FHC - 1995-1998), mais especificamente, elaborado pelo         

Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado e aprovado em            

novembro de 1995, sob a batuta de Luiz Carlos Bresser-Pereira, então ministro            

responsável pela proposta. 

O segundo capítulo analisa as “Transformações do Estado Brasileiro e as           

Políticas Públicas”, discorrendo sobre o gerencialismo do Estado e sua nova razão            

do mundo (Dardot e Laval). Tecendo também nesse capítulo algumas considerações           

sobre a Política Social contemporânea, as contrarreformas e retrocessos que estão           

sendo implantadas nos últimos anos. 

No terceiro capítulo, “Contextualização Histórica da Região Metropolitana da         

Baixada Santista (RMBS)”, é realizada a breve contextualização histórica das          

cidades da região. Contém também dados geográficos e demográficos dos          

municípios. 

O cenário político a partir dos primeiros anos do século XXI demonstra outra             

tendência na região: o início da aprovação de leis referente à parcerias            

público-privadas nos municípios. Partindo do levantamento das legislações na região          

após os anos 2000, é estruturado o quarto capítulo, seu objetivo é conhecer as              

legislações e analisar o período entre 2000 - 2017. Em 2002, em Cubatão, é              
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aprovada a primeira legislação que diz respeito ao Programa Municipal de           

Publicização na Região Metropolitana da Baixada.  

No fim da primeira década dos anos 2000, entre 2008/09, ocorre a primeira             

grande crise do capital do século XXI. A crise irá causar grandes transformações no              

funcionamento do Estado e na oferta das políticas públicas e sociais. No quinto             

capítulo procuramos analisar o período contemporâneo, seus retrocessos e desafios          

frente ao cenário de contrarreformas.  

Nas considerações finais, propõe-se buscar a reflexão sobre o processo          

histórico que vem se instaurando na RMBS no que diz respeito às leis que              

regulamentam parcerias público-privadas. Recupera os limites e principalmente as         

possibilidades contidas na realidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 

 

1. OS CAMINHOS PARA A PUBLICIZAÇÃO 

No primeiro capítulo procura-se descrever um breve histórico sobre as noções           

de “público” e “privado”, as configurações de sua articulação no contexto do Estado             

Liberal e do Welfare State e as transformações que se operaram na esfera pública a               

partir da crise do capitalismo contemporâneo. Busca também discorrer sobre o           

cenário político brasileiro pós-promulgação da Constituição de 1988. Apresenta uma          

reflexão sobre o Programa de Publicização instituído com a publicação do Plano            

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. 

1.1 Noções de público e privado 

Compreender as contradições entre público e privado na sociedade capitalista          

contemporânea, requer a construção do processo histórico entre a diferenciação          

dessas duas esferas. As configurações assumidas por essas esferas estão          

vinculadas a "formação da sociedade burguesa, da consolidação da ideia de um            

mercado autorregulado e posterior introdução das políticas de regulação keynesiana          

que sustentam o Welfare State" (Raichelis, 2007, p.47).  

Se referenciando em habermas, Raichelis (2007), aponta que 
[...] a esfera pública burguesa é o estado e a qualidade das coisas públicas.              
Trata-se de uma categoria típica da era do capital, vinculada à evolução            
histórica da sociedade burguesa saída da alta idade média europeia. Esta           
esfera pública formou-se ao final do século XVIII, configurando-se em um           
âmbito específico da sociedade burguesa a partir do desenvolvimento         
histórico da cultura material burguesa. A partir da progressiva emancipação          
do intercâmbio econômico entre os homens em relação ao controle estatal,           
vai se abrindo um espaço social aglutinador dos interesses comuns ou           
públicos do sujeito privado que regula suas relações com o mercado e com o              
poder político (RAICHELIS, 2007, p. 48). 

 
Prossegue a autora "as categorias público e privado passam a adquirir           

aplicação técnico-jurídica como nascimento do Estado moderno e surgimento de          

uma esfera separada, a sociedade burguesa" (RAICHELIS, 2007, p. 50). 

A ideia de privado se consolida como espaço daqueles que não possuem            

cargo público e a ideia de  público está relacionada aos servidores do Estado. 
A esfera pública estatal burguesa desenvolve-se no contexto do         
mercantilismo: Começam a prevalecer os interesses do capital manufatureiro         
ante o capital comercial [...] a esfera privada começa a destacar-se como            
espera distinta, e a privatização do processo de reprodução social          
desenvolve-se no interior da constituição do mercado, submetido a diretrizes          
estatais (RAICHELIS, 2007, p.50). 
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A sociedade burguesa, contrapõe-se contra o Estado. Na formação do Estado           

moderno a administração financeira é peça fundamental. 

No Estado burguês, a esfera pública assume posição central na forma de            

governo parlamentar. "O pressuposto social desta esfera pública burguesa é um           

mercado liberalizado, que faz da troca na esfera da reprodução social um assunto de              

pessoas privadas. Completa-se, assim, a privatização da sociedade burguesa".         

(RAICHELIS, 2007, p. 51, grifos no original). 

A consolidação do Estado de Direito liberal-burguês exige o estabelecimento          

de um conjunto de mediações políticas que tenha legitimidade na sociedade civil .            4

Essa passa a assumir funções legislativas. "É a partir daí que a esfera pública              

burguesa passa a ser um elemento central da teoria política moderna" (Idem). 

4 Sociedade civil: A categoria de sociedade civil nasce com o mundo burguês, vinculado ao conceito                
de Estado. Antonio Gramsci, no século XX, crítica e reformula o conceito. Na atualidade, tanto o                
conceito como as próprias entidades da sociedade civil são âmbito de intensas lutas sociais entre               
uma abordagem (e uma prática) de cunho liberal e uma abordagem (e uma prática) crítica. Nas                
origens do pensamento liberal, o pacto estatal implica o surgimento simultâneo de duas novas              
categorias: uma sociedade política e uma sociedade civil. A sociedade política seria constituída pelas              
instituições do poder soberano (os órgãos do Estado), enquanto a sociedade civil seria a base da vida                 
social. Introduz-se uma cisão insuperável entre o Estado e a sociedade: a sociedade seria 'natural',               
enquanto o pacto seria uma convenção a ser administrada; a sociedade civil seria o local da vida                 
privada, enquanto a sociedade política se regeria por imperativos distintos (vida, segurança,            
propriedade, ordem e defesa externa constituiriam a razão de Estado); finalmente, e sua derivação              
mais problemática, o pacto, embora resulte de uma ação humana, não poderia por ela ser rompido,                
sob o risco de imediato retorno à barbárie (ou violência) [...] O conceito de sociedade civil e de Estado                   
foi submetido à intensa crítica por Marx e Engels, no século XIX, que demonstram as razões                
históricas do surgimento de Estados e analisam o caso específico do Estado burguês e capitalista [...]                
O Estado é a forma pela qual os diversos interesses das diferentes classes dominantes que               
historicamente existiram encontram uma forma de unificação interna e se impõem – pelo uso da               
violência, mas também do convencimento, por meio da ideologia – sobre todo o conjunto social (Marx                
e Engels, 2007). Não há nenhuma separação entre Estado e sociedade: ao contrário, o Estado               
resulta da relação entre classes sociais e, portanto, encontra sua razão de ser nesta relação [...] Após                 
sua crítica radical, Marx e Engels praticamente abandonam o conceito de sociedade civil, relegando-o              
ao passado liberal. Caberá a Gramsci refundar o conceito, porém em estreita consonância com as               
bases críticas lançadas por esses autores [...] Para ele, o conceito de sociedade civil é inseparável da                 
noção de totalidade, isto é, da luta entre as classes sociais, e integra sua mais densa reflexão sobre o                   
Estado ampliado. Assim, a sociedade civil é indissociável dos aparelhos privados de hegemonia – as               
formas concretas de organização de visões de mundo, da consciência social, de formas de ser, de                
sociabilidade e de cultura, adequadas aos interesses hegemônicos (burgueses). Assinala a ampliação            
dos espaços de luta de classes nas sociedades contemporâneas, em sua íntima vinculação com o               
Estado [...] Os aparelhos privados de hegemonia (ou de contra-hegemonia) são organizações nas             
quais se elaboram e moldam vontades, e com base nas quais as formas de dominação (ou de luta                  
contra ela) se irradiam para dentro e para fora do Estado. A análise das formas concretas das                 
organizações e entidades constitutivas da sociedade civil – tal como formulada por Gramsci – permite               
avançar criticamente na compreensão da expansão capitalista no mundo e no Brasil contemporâneo             
(FONTES, 2019). 
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A autoconsciência da família burguesa é transferida para o mundo competitivo           

dos negócios como autonomia das pessoas privadas, livres dos controles estatais e            

submetidas apenas à lei do mercado. Com isso, "a partir da sua inserção como              

proprietários privados na esfera produtiva, passam a assumir a condição de           

cidadãos ativos no plano da esfera estatal" (Ibidem, p.52).  

O poder é posto em debate a partir da apresentação de argumentos privados             

na perspectiva de um consenso sobre interesse, que se consubstancia-se na           

Constituição (lei que estabelece as funções da esfera pública por meio de um             

conjunto de direitos fundamentais). 

Prossegue a autora, assim, todos estão em condições "iguais" para conseguir,           

com talento e "sorte", o status de proprietário e cidadão, qualificações necessárias            

para que um homem privado seja admitido à esfera pública (grifos no original). Não              

há ruptura entre o homem e o cidadão, desde que o homem seja ao mesmo tempo                

proprietário. 

Para Habermas (apud Raichelis, 2007), a segunda fase do desenvolvimento          

da esfera pública burguesa é caracterizada pelo ingresso das massas despossuídas           

e não instruídas, onde, toda ordem político-social burguesa é ameaçada em suas            

bases por esta nova realidade. O autor expõe sua análise a respeito da sociedade              

de classes , desmascarando o ideal de independência de uma opinião pública           5

composta por proprietários privados que se acreditam homens autônomos.  

O público "vai sendo substituído por um conjunto de instituições (partidos,            

organizações sindicais, associações corporativas, entidades patrimoniais), que       

passam a assumir a tarefa de mediação entre a sociedade civil e o Estado".              

(RAICHELIS, 2007, p. 54, grifos no original). 

Aponta Raichelis (2007), 

Nesse contexto, o Estado é crescentemente pressionado a equilibrar os          
interesses em luta e, diante da necessidade de ter de legitimar-se ante a             
sociedade civil, passa a intervir cada vez mais diretamente sobre os           

5 Recolocam-se assim as bases sobre as quais se assenta sociedade de classes: O processo de                
valorização do capital a partir da apropriação privada da mais-valia extraída do sobretrabalho             
daqueles que possuem como única mercadoria sua própria força de trabalho. Desta forma, em vez de                
uma sociedade constituída de pequenos proprietários, forma-se uma sociedade de classes, na qual a              
ascensão do trabalhador assalariado à condição de proprietário é cada vez mais inviabilizada. Os              
mercados conformam-se de modo oligopolista e, nas chamadas formas de liberdade contratual            
burguesa, reproduzem-se novas relações de poder, especialmente entre proprietários e trabalhadores           
assalariados (RAICHELIS, 2007, p. 53). 
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mecanismos reguladores da vida econômica e social. Isso traz enorme          
transformação na base da esfera pública burguesa: Agora, só é assegurada           
às pessoas privadas a igualdade de oportunidade de acesso à esfera           
pública por meio da estrutura do estado. É neste quadro que, em vez de um               
público composto de pessoas privadas individuais, emerge um público de          
pessoas privadas organizadas (RAICHELIS, 2007, p. 54-55). 

A socialização do Estado ao mesmo tempo da progressiva estatização da           

sociedade, vai gradativamente destruindo a base da esfera pública burguesa,          

assentada na separação entre Estado e sociedade.  

O Estado vai se convertendo em suporte da ordem social, assumindo função            

cada vez mais em preventiva que deve garantir a participação nos benefícios sociais             

e nas instituições políticas. Os direitos liberais básicos "precisam ser repensados           

como direitos de participação e intervenção, uma vez que se trata agora do Estado              

de direito democrático e social. Estado e sociedade interpenetram-se e surge uma            

"esfera de relações semipúblicas"  (Habermas, apud Raichelis, 2007, p.55). 6

1.1.1 Relações privadas para uma esfera pública: o Estado de Bem-Estar          

Social e a crise nas políticas sociais  

Desde a década de 30 do século passado, assiste-se aos processos de            

universalização de um padrão de regulação capitalista que se expande a partir da             

segunda guerra mundial, com reflexos na periferia do sistema. Os efeitos da crise de              

1930 atingiram o sistema capitalista em escala global. "O processo de globalização            

da crise tem relação com as formas de internacionalização do sistema capitalista"            

(RAICHELIS, 2007, p. 56-57). 

A chamada teorização Keynesiana começa a ser incorporada como novo          

modo de regulação social. As relações entre a teoria Keynesiana e a criação de um               

mercado institucionalmente regulado, que vai abrir espaço para elaboração das          

políticas sociais públicas características do estado de Bem-Estar social (Oliveira          

apud Raichelis, 2007) 

6 A competição entre interesses privados organizados leva, para o autor, a refeudalização da              
sociedade, como entrelaçamento dos âmbitos público e privado: As instâncias políticas assumem            
determinadas funções na esfera do mercado, ao mesmo tempo em que as forças sociais              
desempenham funções políticas. "o mandato da esfera pública e agora estendido para além dos              
órgãos estatais, a todas as organizações sociais que entram em relação com o Estado”. (RAICHELIS,               
2007, p.55). 
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O Welfare State caracterizou-se como "o padrão de financiamento público da           

economia capitalista, diante a estruturação de uma esfera pública" (Raichelis, 2007).           

De um lado, financiando a acumulação do capital e de outro financiando a força de               

trabalho. 

A implementação dessa forma de regulação estatal viabilizou-se por meio da           

dessubalternização do Estado em relação ao mercado.  

[...] o Estado mune-se de instrumentos para atuar por meio de políticas            
anticíclicas, intervindo na conjuntura contra as tendências do ciclo         
econômico, respondendo a demandas sociais e auxiliando os agentes         
econômicos a perseguirem seus fins, [...] a partir da adoção de políticas de             
investimentos que viabilizam a implementação e políticas sociais públicas e          
programas de bem-estar social, que passam a ser "liberados" da relação           
restrita com o mundo das mercadorias, produzindo assim a         
desmercadorização dos bens e serviços sociais públicos (RAICHELIS,        
2007, p. 57-58 grifos no original). 

Esse mecanismo vai sendo incorporado às formas de regulação do          

capitalismo no decorrer da história. A realização deste processo decorre do papel            

desempenhado pelo fundo público na relação com os capitais particulares e com a             7

reprodução da força de trabalho, onde, este padrão de intervenção do Estado é             

consequência dos limites da esfera privada para processar novas relações sociais           

(Oliveira, 1993 apud Raichelis). 

O processo que conduz esse movimento do fundo público  

é a dinâmica da luta de classes, que produz também a publicização das             
classe sociais, ou seja, opera o deslocamento da luta de classes do âmbito             
das relações privadas para uma esfera pública. Este processo de          
publicização, de deslocamento da esfera privada para a esfera pública das           
relações sociais, não é algo aleatório ou conjuntural, pois assenta-se nas           
instituições que integram o chamado Estado do Bem-Estar e deram origem           
às políticas sociais públicas [...] Esse processo de deslocamento da luta de            
classes para esfera pública cria condições para publicização do estado a           
partir da dinâmica contraditória da sociedade permitindo a constituição de          
sujeito coletivo no seu interior (RAICHELIS, 2007, p. 59 grifos no original). 

O ingresso da classe operária na política "obriga as classes dominantes a            

redefinirem suas formas de representação, o que produz uma nova estruturação do            

sistema de classes sociais e inaugura novas relações entre Estado e economia".            

7 Francisco de Oliveira vai extrair da noção de público a própria contradição existente nas novas                
relações entre estado, mercado e sociedade civil. Assim, o fundo público é concebido como um mix                
que se forma dialeticamente e representa na mesma unidade, contém na mesma unidade, no mesmo               
movimento, a razão do estado, que é sociopolítica, ou pública e a razão dos capitais, que é privada                  
(RAICHELIS, 2007, p. 58-59). 
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Essa relação permite que o "Estado, em certas conjunturas e dependendo da            

correlação de forças políticas, atue contra os interesses imediatos de classe,           

proporcionando certa autonomização da política". (RAICHELIS, 2007, p. 60). 

A crise do Estado do Bem-Estar Social vai desencadear profundas          

transformações nas relações econômicas, políticas e sociais. Essa crise e seus           

impactos nas políticas públicas, precisam ser remetida aos processos de          

transformação da sociedade capitalista contemporânea. 

A crise do Estado do Bem-Estar Social indica algo mais profundo do que o              

esgotamento de padrões ideais de sociabilidade. "O que está em questão na crise             

do Estado do Bem-Estar é a possibilidade de compatibilizar capitalismo e equidade,            

ou seja, acumulação e garantia de direitos políticos e sociais básicos à maioria da              

população" (ibidem, p.65).  

Essa crise vai interferir no perfil das políticas sociais que se tornam cada vez              

menos universais e mais focalizadas. 

1.1.2  O Estado brasileiro e sua (inexistente) esfera pública 

A ausência da dimensão pública nas ações do estado dos seus diferentes            

níveis e esferas têm marcado o exercício de sua intervenção na vida social. Na              

segunda metade do século XX, Estado brasileiro busca se inscrever do centro dos             

aparatos as estatais, os interesses da grande burguesia nacional e internacional           

(OLIVEIRA, 1988 apud Raichelis, 2007). Durante a ditadura militar (1964 - 1985) o             

Brasil teve acelerado crescimento econômico, criando-se uma economia de         

regulação truncada. 

Nos países periféricos, e no Brasil em particular, não foram criadas as            

"condições para reprodução social da totalidade da força de trabalho, nem foram            

estendidos direitos de cidadania ao conjunto da classe trabalhadora, excluindo-se          

imensas parcelas da população do acesso mínimo às condições de sobrevivência"           

(Raichelis, 2007, p.69). Ao invés do Estado de bem-estar social, o que temos é uma               

combinação permanente e alterada do paternalismo e repressão.  

Para Raichelis, 
Analisar as relações entre estado e sociedade no Brasil supõe, portanto,           
repensar as modalidades de combinação entre o estatal e o privado na            
formação e no desenvolvimento do capitalismo em nosso país, a simbiose           
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entre público e privado na conformação assumida pelo estado e nas suas            
relações com as classes sociais (RAICHELIS, 2007, p. 69). 
 

No Brasil, "a distinção entre o público e o privado nunca chegou a se              

impregnar na consciência popular, como distinção de direitos relativos à pessoa, ao            

cidadão", esta distinção, ficou restrita ao patrimônio público e privado, ao direito de             

propriedade, e não há os direitos da pessoa (JOSÉ DE S. MARTINS, 1994 apud              

Raichelis, 2007). Prossegue o autor, "a modernização na sociedade brasileira          

associou continuamente patrimônio e poder, consolidando a cultura da apropriação          

do público pelo privado" (idem). 

O que temos historicamente no Brasil é a forma de Estado mínimo no que se               

refere aos interesses do trabalho e máximo em relação aos interesses do capital. 

Aponta Raichelis,  

No caso brasileiro, a própria conformação das classes sociais e todos os            
seus conflitos básicos foram permanentemente medidas pelo estado        
capturado pelos interesses da burguesia que a esta se associa para           
reprodução das condições de acumulação e apropriação privada do capital.          
Do ponto de vista ideológico-cultural, o Estado foi a figura de proa na             
organização da hegemonia das classes burguesas, o que contribuiu para          
manutenção do consentimento das classes dominadas a respeito de sua          
própria dominação (RAICHELIS, 2007, p. 71). 

No final da década de 1980, vêm à tona as chamadas medidas de ajuste              

estrutural recomendadas pelo consenso de Washington . O ideário neoliberal         8

difundido pelos organismos internacionais e multilaterais como remédio à crise das           

economias periféricas pode ser sintetizado em três eixos centrais: 

● Estabilização (baixar a inflação no curto prazo, reduzir o déficit da           

balança de pagamentos e equilibrar orçamento público); 

8 “Em novembro de 1989, reuniram-se na capital dos Estados Unidos funcionários do governo              
norte-americano e dos organismos financeiros internacionais ali sediados - FMI, Banco Mundial e BID              
- especializados em assuntos latino-americanos. O objetivo do encontro era proceder a uma             
avaliação das reformas econômicas empreendidas nos países da região. Para relatar a experiência             
de seus países também estiveram presentes diversos economistas latino-americanos. Às conclusões           
dessa reunião é que se daria, subsequentemente, a denominação informal de "Consenso de             
Washington". Embora com formato acadêmico e sem caráter deliberativo, o encontro propiciaria            
oportunidade para coordenar ações por parte de entidades com importante papel nessas reformas.             
[...] Nessa avaliação, a primeira feita em conjunto por funcionários das diversas entidades             
norte-americanas ou internacionais envolvidos com a América Latina, registrou-se amplo consenso           
sobre a excelência das reformas iniciadas ou realizadas na região, exceção feita, até aquele              
momento, ao Brasil e Peru. Ratificou-se, portanto, a proposta neoliberal que o governo             
norte-americano vinha insistentemente recomendando, por meio das referidas entidades, como          
condição para conceder cooperação financeira externa, bilateral ou multilateral.” (BATISTA, 1995).  
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● Ajuste estrutural (medidas voltadas para aumentar a competitividade na         

economia diante abertura comercial, desregulamentação de preços,       

reforma tributária) e  

● Privatização (reforma do estado e transferência de empresas dos         

públicos para grupos privados).  

Esse processo de ajuste trouxe efeitos altamente regressivos, dando lugar a           

verdadeiro apartheid econômico e social, agravando as desigualdades, aumentando         

a pobreza e provocando profunda dualização da sociedade, reforçando a          

vulnerabilidade dos já frágeis estados nacionais. 

A relação entre os ajustes neoliberais, a pobreza e a cidadania democrática            

na década de 80 desencadeou um duplo movimento: por um lado, uma supersticiosa             

exaltação do mercado, Por outro, uma recíproca estatização do Estado como           

causador de todas as desgraças e infortúnios que, de diferentes maneiras, afetaram            

as sociedades capitalistas (BORÓN, 1995, p.77 apud Raichelis, 2007). 

O ambiente sociopolítico em que se vivenciou no final dos anos 80 e na              

década de 1990 "cria o caldo cultural favorável à disseminação das teses            

neoliberais" (críticas ao Estado, sua ineficiência e gigantismo), perdendo-se com          

isto, "a raiz do problema do Estado no Brasil (LAHUERTA,1989, apud Raichelis,            

2007).  

Após os anos 1990, as propostas de enxugamento do Estado , contenção nos            9

gastos públicos, diminuição da máquina estatal, corte do funcionalismo, privatização          

das estatais, prioridade ao controle da inflação e à estabilização da moeda,            

trouxeram consequências perversas para a população. 

Para Raichelis, o cenário político nas décadas de 1980 e 90  
[...] traz inflexões importantes na luta pela democratização do Estado,          
relacionados com a participação de segmentos organizados da sociedade         
civil nas decisões e prioridades das políticas públicas. É possível observar           
mudanças decorrentes do protagonismo de novos sujeitos sociais saindo da          
luta pela reprodução social e transformados em interlocutores no campo de           
definições das políticas públicas  (RAICHELIS, 2007, p.77). 10

9 Quando se fala em cortar, enxugar Estado, diminuir o seu tamanho [...] não se está exatamente                 
querendo diminuir o déficit através da redução de subsídios e privatização das empresas e áreas do                
estado que atendem aos interesses particulares, mas sim ampliar a parcela já controlada por eles no                
aparelho estatal (LAHUERTA,1989, apud Raichelis, 2007). 
10 Os fortalecimentos das ações e propostas descentralizada e participativa não são específicos do              
processo político brasileiro, mas inserem-se dentro de uma tendência mundial relacionada à crise da              
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Nesse período, ocorre o crescimento das organizações não governamentais         

(ONGs) e as propostas políticas de parcerias implementadas pelo Estado em suas            

diferentes esferas, principalmente os planos Municipal e local. E nesse contexto de            

expansão das chamadas iniciativas civis, surge um terceiro setor, privado, porém           

público, como um conjunto heterogêneo de entidades sociais, organizações         

empresariais, organizações não governamentais, os mais variados tipos que vêm          

atuando no desenvolvimento de projetos socioeducativos, na prestação de serviços          

sociais ou na assessoria a organizações populares de defesa de direitos.  

Tal movimento relaciona-se com a desregulamentação do papel do estado na           

economia e na sociedade, a partir do momento que o Estado passa a transferir              

parcelas de responsabilidades para as comunidades organizadas, em ações de          

parceria com as denominadas organizações não governamentais, fundações e a          

filantropia privada.  
A distinção entre sociedade civil - como espaço do privado - e Estado - como               
espaço público - estabelece a separação entre sociedade e poder. A dialética            
desse processo, no entanto, impõe ao estado a busca de legitimação da            
sociedade e a adoção de formas de regulação social e econômica que            
envolve o confronto e a representação de interesses contraditórios         
(RAICHELIS, 2007, p. 82). 
 

Prossegue a autora, "a nova esfera pública configura-se como espaço de           

disputa, só que agora na cena pública, lugar de encontro das diferenças e dos              

sujeitos coletivos, em que os múltiplos interesses divergentes irão se confrontar"           

(Ibidem, p. 83). 

1.2 O cenário político brasileiro pós-1988 – Os primeiros passos para o           

Estado neoliberal brasileiro 

A década de 80 foi fortemente marcada pelo debate sobre o papel do Estado,              

especialmente sobre o seu tamanho e os gastos das instituições estatais. É assim             

que, do ponto de vista dos neoliberais, prevalecia [e ainda prevalece] a ideia de um               

Estado mínimo, a quem caberia apenas garantir os direitos de propriedade, além de             

década de 70, que caracteriza a maioria dos estados de bem-estar social e as mudanças na esfera                 
produtiva do países capitalistas centrais. Este processo difunde novos discursos e práticas sociais             
relacionados com a partilha de poder, seja no âmbito de uma transferência da esfera federal para os                 
estados e municípios, seja no deslocamento de parcelas de poder de decisão do Estado para a                
sociedade (RAICHELIS, 2007, p. 78). 
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reservar ao mercado a total coordenação da economia. Como consequência, o           

receituário neoliberal compõe-se de um conjunto de elementos para restringir o           

Estado, para o ajuste fiscal e para as reformas orientadas para o mercado.  

De acordo com Behring “a reforma produziu entre nós uma espécie de            

aparente esquizofrenia”. De acordo com sua análise: 

Argumentava-se que o problema está localizado no Estado, donde é          
necessário refuncionalizá-lo para novas requisições, corrigindo distorções e        
reduzindo custos; enquanto a política econômica corrói aceleradamente os         
meios de financiamento do Estado brasileiro por intermédio de uma inserção           
na ordem internacional que deixa o país à mercê dos especuladores no            
mercado financeiro, de forma que todo o esforço de redução de custos            
preconizado escoa pelo ralo do crescimento galopante da dívida interna e           
externa (BEHRING, 2008, p. 199). 

Para refletir sobre a mudança na estrutura do Estado brasileiro com a            

instalação do projeto neoliberal, o corte de gastos públicos é “justificado” a partir da              

interpretação da crise brasileira dos anos 80 como sendo uma crise do Estado             

(BRAZ et al., 2014a, p. 05). 

De acordo com Netto e Braz  

[...] é claro que o objetivo real do capital monopolista não é a “diminuição”              
do Estado, mas a diminuição das funções estatais coesivas, precisamente          
aquelas que respondem à satisfação de direitos sociais. Na verdade,          
proclamar a necessidade de um “Estado mínimo”, o que pretendem os           
monopólios e seus representantes nada mais é que um Estado mínimo para            
o trabalho e máximo para o capital (NETTO e BRAZ, 2012, p. 239). 

Portanto, nota-se um Estado que se exime das suas responsabilidades no           

que tange à alocação de recursos para as políticas sociais garantidas no art. 6º da               

Constituição de 1988. A execução da política social deixa de ser sua            

responsabilidade e passa a ter resolução em âmbito privado. 

A redução do papel do Estado, nesse contexto histórico, resulta na sua            

mínima atuação quanto à regulação e estabelece uma complementaridade entre          

público e privado. Esta abstenção enquanto garantidor de direitos sociais faz com            

que se aprofunde mais as desigualdades sociais (BRAZ et al., 2014a, p. 05). 

A reforma de Estado, que se consolidou a partir dos anos 90, tratou da              

estabilidade macroeconômica combinada com a reforma das instituições públicas,         

sendo que esta última ocorre para atender a primeira. Ela produziu mudanças            

institucionais profundas, tais como reformas do aparelho do Estado, das relações           
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trabalhistas, do judiciário, legislativo, dos mecanismos regulatórios, tributárias, dos         

programas de privatizações. A Reforma Administrativa ou a Reforma do Aparelho do            

Estado foi, portanto, um dos elementos constitutivos de um processo mais amplo de             

reforma das instituições do Estado. Todavia não se pode perder de vista que o              

“centro da ‘reforma’ [...] é o ajuste fiscal” (BEHRING, 2008, p.198). Na delimitação do              

tamanho do Estado estão envolvidas as ideias de privatização, publicização e           

terceirização.   11

1.2.1 Projeto modernizador dos anos 90: O Estado neoliberal brasileiro 

Nos anos 90, o projeto reformista do governo FHC só pode ser compreendido             

por meio da contextualização das relações macroeconômicas e das escolhas          

ideológicas que o determina. Por conseguinte, quando Behring (2008) assinala que           

as mudanças ocorridas a partir dos 90 tornam insuficiente a compreensão (e            

explicação) da realidade brasileira, através de categorias analíticas como a          

“modernização conservadora” esclarece “que o Brasil a partir dos anos 90 adentrou            

11 Privatização: em sentido amplo, abrange medidas, com o objetivo de diminuir o tamanho do               
Estado, como: desregulação (diminuição da intervenção do Estado no domínio econômico),           
desmonopolização de atividades econômicas, venda de ações de empresas estatais ao setor privado             
(desnacionalização ou desestatização), concessão de serviços públicos (com a devolução da           
qualidade de concessionário à empresa privada e não mais a empresas estatais) e os contracting out                
(como forma pela qual a Administração Pública celebra acordos de variados tipos para buscar a               
colaboração do setor privado, podendo-se mencionar, como exemplos, os convênios e os contratos             
de obras e prestação de serviços); é nesta última fórmula que entra o instituto da terceirização.                
(PINTO, 2009, s/p). Ou seja, o processo de privatização visa particularizar bens ou serviços públicos               
por meio da venda de empresas estatais fazendo com que a iniciativa privada atue diretamente na                
economia em determinados setores do mercado. 
Publicização: Realização de atividades publicizáveis, mediante qualificação específica de uma          
organização social. Trata-se de uma forma de propriedade pública não estatal, constituída pelas             
associações civis sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão                
orientadas diretamente para o atendimento do interesse público. 
Terceirização: A terceirização constitui uma das mais importantes técnicas a ser utilizada nos             
processos de produção, notadamente do ponto de vista de suas possibilidades quanto à aplicação e               
implementação objetivando o aumento e principalmente a qualidade da produção. A terceirização            
enquanto técnica empresarial tem muito para ser desenvolvida e aperfeiçoada, vez que seu campo de               
atuação é quase ilimitado. Contudo, em ambiente empresarial, especialmente por envolver as            
ciências da administração e da economia, a terceirização compreende significados mais específicos e             
apropriados. 
Tradicionalmente a terceirização é a transferência de algumas atividades (atividades-meio) para           
outras empresas, proporcionando um direcionamento maior de recursos para atividade-fim,          
possibilitando, entre outras vantagens, a redução da estrutura operacional, a diminuição de custos, a              
economia de recursos e desburocratização da administração. Terceirização significa a contratação de            
terceiros por parte de uma empresa para realização de atividades gerais, não essenciais, visando à               
racionalização de custos, à economia de recursos e à desburocratização administrativa (SOARES            
JUNIOR, 2013). 
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num período marcado por uma nova ofensiva burguesa, [porém], mais uma vez,            

adaptando-se às requisições do capitalismo mundial” (p. 113). A partir da década de             

90, o Brasil "adentrou num período marcado por uma nova ofensiva burguesa,            

[porém], mais uma vez, adaptando-se às requisições do capitalismo mundial”          

(BEHRING, 2008, p. 113). A autora irá chamar a atenção para mudanças que             

ultrapassam a típica transição do capitalismo competitivo para o capitalismo          

monopolista, a forma neocolonial de dependência da periferia , a articulação do           12

progresso dentro da ordem e a incorporação do arcaico ao novo, quando as             

“oligarquias modernizadoras usavam a repressão e a opressão para desencadear          

mudanças profundas em seus países” (FERNANDES, 1986, p.14); “dessa herança          

[...] o país transitou à ‘democracia do grande capital’ com clara dissociação entre             

desenvolvimento capitalista e regime político democrático.” (IAMAMOTO, 2007,        

p.131). 

12 Teoria Marxista da dependência: De acordo com MARTINS E FILGUEIRAS (2018), ainda que              
tenham suas raízes no pensamento anti-imperialista das primeiras décadas do século XX, que Ruy              
Mauro Marini (cf. Marini, 1994) chama de sua primeira floração, as teorias da dependência surgem,               
de forma mais elaborada, na segunda metade dos anos 1960, expressando os impasses do              
nacional-desenvolvimentismo e a crise do desenvolvimento dependente e associado na América           
Latina.  
Tais teorias dirigem suas críticas às distintas versões de teorias de desenvolvimento sob a liderança               
de uma burguesia nacional industrial [...] Ao fazê-las, reorganizam a interpretação das formações             
sociais latino-americanas, ao apontarem a economia mundial capitalista, dirigida pelos centros           
europeus e anglo-saxões, como formadora das classes dominantes da região e articuladora de seus              
processos de desenvolvimento mediante uma divisão internacional do trabalho monopólica,          
competitiva e hierarquizada, que atravessou os Estados, estando na origem de sua constituição             
moderna e nacional. Elas descartaram o caráter feudal das economias latino-americanas e afirmaram             
a subordinação de suas formas semisservis, servis e escravas de trabalho ao capitalismo comercial e               
industrial dos centros, analisando-as como relações sociais pré-capitalistas ou de transição ao            
capitalismo, que prevaleceram entre os séculos XVI e XIX. Rejeitaram o caráter revolucionário de              
suas burguesias industriais, sua missão anti-imperialista e antifeudal, apontando sua forte tendência            
ao compromisso com as estruturas agroexportadoras oligárquicas, de cujos excedentes dependeram           
para impulsionar seus projetos de industrialização substitutiva [...] Adicionalmente, as teorias da            
dependência reelaboraram as análises do imperialismo estabelecidas pelo paradigma leninista – que            
protagonizou os debates dos anos 1910-40 – para interpretar a reestruturação da economia mundial              
no pós-guerra sob a hegemonia dos Estados Unidos e das corporações multinacionais, bem como as               
novas bases da divisão internacional do trabalho e dos padrões de acumulação que buscavam              
estabelecer nos países dependentes e na periferia. Incorporaram ainda, nessa reelaboração, a            
redefinição desse processo de integração a partir dos anos 1970 – com a crise da hegemonia                
estadunidense e a ascensão dos processos de financeirização e dos padrões neoliberais de             
acumulação. Elas se expandiram da América Latina para as periferias e semiperiferias do mundo,              
alcançando o Caribe, a África e a Ásia, mas também os centros europeus e os Estados Unidos.                 
Constituíram-se não apenas em fonte de reinterpretação do desenvolvimento do capitalismo nas            
periferias, mas da economia mundial em seu conjunto, sendo, até certo ponto, parte da formulação de                
outros desdobramentos teóricos, como as análises do sistema-mundo. Influenciaram diversos          
campos do pensamento: sociologia, economia, relações internacionais, história, ciência política,          
antropologia, filosofia, geografia e teologia (cf. MARINI, 1994; MARTINS, 2015; SANTOS, 2000). 
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As propostas apresentadas como “modernizadoras” – econômicas e políticas         

tinham como fator decisivo vantagens imediatas para setores empresariais, que          

esperando retirar do alinhamento do país e do continente latino-americano à           

programática neoliberal do consenso de Washington, de tal modo que as elites            

nacionais não só aderiam como estiveram à frente do projeto de classe subordinado             

aos ditames das agências e bancos multilaterais (BRAZ et al., 2014b). O Consenso             

de Washington foi determinante para definição do projeto hegemônico em vigor,           

devido aos seus princípios norteadores: reformas comerciais liberalizantes com o          

máximo de abertura à importação de bens e serviços e à entrada de capitais de               

risco; drástica redução do Estado; corrosão do conceito de soberania nacional e a             

predominância absoluta do mercado autorregulável nas relações econômicas tanto         

internas quanto externas. 

De acordo com Batista (1995), os fatores que explicariam a grave crise            

econômica latino-americana desde o final da década de 70, tais como a alta dos              

preços do petróleo, a alta das taxas internacionais de juros, a deterioração dos             

termos de intercâmbio – emergem desenraizadas do contexto externo que os           

determinaram, como se estes se devessem apenas a fatores internos, às           

equivocadas políticas nacionalistas que adotavam os poderes locais e às formas           

autoritárias de governo que praticavam. De modo que as reformas neoliberais           

jogavam papel estratégico tanto ao se considerar a realidade das relações de            

dependência macroeconômicas como da ideologia neoliberal produzida por        

“consenso”. Tais propostas eram apresentadas como “modernizadoras”, contra o         

anacronismo de nossas estruturas econômicas e políticas. Evidentemente, um fator          

decisivo teria sido também as vantagens imediatas que setores empresariais          

esperariam retirar do alinhamento do país e do continente latino-americano à           

programática neoliberal do “consenso”, de tal modo que as elites nacionais não só             

aderiram como estiveram à frente do projeto de classe subordinado aos ditames das             

agências e bancos multilaterais. 

Os países latino-americanos, segundo Almeida (1990), foram ainda mais         

afetados pela crise econômica quando as questões de eficiência do Estado, o            

equilíbrio orçamentário e a liberdade de mercado foram trazidos à baila. De forma             

ampla, o consenso apresentava o "ajustamento macroeconômico" dos países em          
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desenvolvimento e, no caso das recomendações, o “receituário” para América Latina           

se dava a partir de três premissas básicas:  

“i) os desajustes econômicos resultam sempre de excesso de demanda          
oriunda dos gastos do setor público; ii) a liberalização da economia durante            
a fase de estabilização não irá criar desequilíbrios econômicos; iii) as           
dívidas externas devem ser pagas em sua totalidade para incentivar a volta            
de empréstimos bancários voluntários. [...]. Os devedores latino-americanos        
foram encorajados a estabilizarem, liberalizarem e pagarem suas dívidas.         
[...]. As políticas de ajustamento eram quase sempre drásticas e deveriam           
apresentar resultados a curto prazo. O país endividado negociava um          
programa de ajustamento contendo políticas macroeconômicas do FMI e         
reformas setoriais orientadas pelo BIRD” (PORTELLA FILHO, 1994, p. 107).  

O Consenso de Washington não tratou de políticas sociais como educação,           

saúde, assistência social, distribuição da renda. As reformas sociais, por intermédio           

de políticas “focalizadas”, seriam vistas como decorrência natural da liberalização          

econômica. Isto é, deveriam emergir exclusivamente do livre jogo das forças da            

oferta e da procura num mercado inteiramente autorregulável, sem qualquer rigidez.           

Um mercado, enfim, cuja plena instituição constituiria o objetivo único das reformas            

(PORTELLA FILHO, 1994; BEHRING, 2008).  

Os governos Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso foram           

marcados pelas “reformas” orientadas ao mercado com ênfase nas privatizações e           

na previdência social, interditando a Constituição rumo ao “projeto modernizador”. As           

principais características deste processo são marcadamente a instauração de uma          

ampla campanha pela “reforma”, através da mídia nos meios: político, técnico e            13

13 De acordo com Fonseca (2011), é fato que a mídia – entendida como o complexo de meios de                   
comunicação que envolve mensagem e recepção, por formas diversas, cuja manipulação dos            
elementos simbólicos é sua característica central (Eagleton, 1991) – representa uma forma de poder              
que, nas sociedades “de massa”, possui papéis extremamente significativos, tais como: inuir na             
formação das agendas públicas e governamentais; intermediar relações sociais entre grupos distintos            
(CAPELATO, 1988); inuenciar a opinião de inúmeras pessoas sobre temas específicos; participar            
das contendas políticas, em sentido lato (defesa ou veto de uma causa, por exemplo) e estrito (apoio                 
a governos, partidos ou candidatos); e atuar como “aparelhos ideológicos” (GRAMSCI, 2000) capazes             
de organizar interesses. Quanto a esses, em determinadas circunstâncias atuam à guisa de “partidos              
políticos” ou “intelectuais coletivos e orgânicos” de grupos específicos (COUTINHO, 1994). Esses            
papéis são ocultados sob o lema do “dever da informação”, que seria “neutra”, “independente”,              
“apartidária” e “a-ideológica”, características invariavelmente alegadas pelos órgãos da mídia ao           
retratar, de forma cabotina, sua atuação. Dessa forma, a mídia, ao participar da esfera pública como                
“prestadora de serviços”, isto é, como entidades de “comunicação social”, teria uma função             
imprescindível nas democracias: informar sobre os acontecimentos levando às pessoas uma gama de             
dados que, sem esse serviço, não teriam condição de conhecer outras realidades que não as               
vivenciadas ou relatadas por pessoas próximas. Mais importante, os órgãos da mídia fariam a              
fiscalização do Estado, exercendo assim a forma mais bem acabada de “controle social”: em relação               
ao dinheiro público, às ações públicas, numa palavra, aos negócios públicos (FONSECA, 2011, p.              
41-42). Os autores citados por Fonseca estão devidamente referenciados no texto consultado. 
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científico, cujo principal argumento recaía sobre a crise econômica, o “tamanho do            

Estado” e a dívida pública (BRAZ et al., 2014b). Esta campanha indicava a reforma              

como saída para crise econômica e social, a Reforma do Estado. Com isso, o              

Governo FHC, na apresentação do Plano da Reforma do Estado, indicava entre os             

seus princípios, o de que as funções do Estado deveriam ser de coordenador e              

financiador das políticas públicas e não de executor. 

De acordo com Behring (2008), as mudanças produzidas nos anos 90 no            

Brasil com o “Plano Real e a recomposição burguesa” serão responsáveis por um             

“deslocamento patrimonial dos capitais e uma inserção mais forte do capital           

estrangeiro, bem como uma rearticulação política com forças conservadoras e que           

reverteu à pauta progressista dos anos 80” (p.166-167). A autora irá afirmar que “o              

elemento central desse processo foi à reforma do Estado” (p.167). Para a autora, o              

país “esteve diante de uma contrarreforma do Estado , que implicou um profundo            14

retrocesso social, em benefício de poucos” (p.22, grifo no original).  

1.3 Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE 

Durante as últimas décadas, o governo e a sociedade voltaram-se ao debate            

sobre o papel a ser reservado ao Estado. Tal reflexão ora era motivada pelo              

reconhecimento da necessidade do alinhamento do Estado brasileiro a nova ordem           

mundial; ora era pela urgência de encontrarem-se alternativas de políticas sociais           

mais efetivas; ora era estimulada pela evidência da crise do sistema operativo da             

administração pública (BAHIA e CARVALHO, s/d).  15

Na década de 1990, a estratégia firmada pelo governo federal direcionou-se           

ao equacionamento da questão fiscal, à formulação de arranjos econômicos voltados           

ao fortalecimento do mercado, à criação de novos mecanismos de políticas sociais e             

à remodelação do aparato administrativo-operacional.  

14 Contrarreforma é um conceito utilizado por Behring (2008) que retoma o sentido do debate do                
movimento operário socialista. Este termo objetiva expor que reforma é usada de forma errônea, uma               
vez que está destituída da perspectiva social-democrata que existia na Europa com o Welfare State.               
Na verdade, as alegações para a Reforma do Estado são baseadas na ideologia do ajuste fiscal com                 
redução de custos do Estado e atendendo à lógica do capital através da desresponsabilização do               
Estado no que se refere à garantia dos direitos sociais. 
15 Nesse capítulo toma-se por referência textos de autores da área do direito. Os autores realizam                
análises sobre o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado; Programa Nacional de              
Publicização (BAHIA e CARVALHO, s/d); administração gerencial (BARBOSA e ELIAS, 2010);           
conceito de privatização (PINTO, 2009); e conceito de terceirização (SOARES JUNIOR, 2013). 
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Os impactos da “contrarreforma” podem ser detectados desde a concepção          

do Plano Diretor da Reforma Administrativa do Estado – PDRAE, na medida em que              

o documento aponta tendências privatistas, desresponsabilizando o Estado das         

políticas sociais. Tendo em vista, a perspectiva de tornar bens e serviços públicos             

(previstos no artigo 6º da Constituição Federal de 1988) como serviços           16

não-exclusivos que 

[...] corresponde ao setor onde o Estado atua simultaneamente com outras            
organizações públicas não estatais e privadas. As instituições desse setor          
não possuem o poder de Estado, mas este se faz presente porque os             
serviços envolvem direitos humanos fundamentais, como os da educação e          
da saúde, ou porque possuem economias externas. Relevantes, na medida          
em que produzem ganhos que não podem ser apropriados por esses           
serviços pela via do mercado. São exemplos desse setor as universidades,           
os hospitais, os centros de pesquisa e os museus (BRASIL, 1995, p.41-42). 

Dessa forma,  

[...] o Estado tende a se desresponsabilizar de serviços que são           
constitucionalmente garantidos, ou seja, ocorre uma retração de direitos         
sociais previstos, determinados e legitimados através da luta dos         
movimentos sociais para que fossem consignados na Constituição Federal e          
regulamentados em leis orgânicas como primazia do Estado brasileiro na          
responsabilidade pelas Políticas Sociais e na oferta de serviços sociais          
públicos de qualidade com controle da sociedade (BRAZ et al., 2014b,           
p.09). 

Na década de 1990, no governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), a           

“reforma” do Estado é elaborada e apresentada no Plano Diretor da Reforma do             

Aparelho do Estado (PDRAE) pelo Ministério da Administração Federal e da           

Reforma do Estado, aprovada pela Câmara da Reforma do Estado e, submetida ao             

Presidente da República, sendo sancionada em novembro de 1995. De acordo com            

o referido Plano, Luiz Carlos Bresser-Pereira, então ministro responsável pela          

proposta da reforma do Estado, a justifica por meio da identificação e dos             

mecanismos para resolução de quatro problemas: 

[...] (a) um problema econômico-político: a delimitação do tamanho do          
Estado; (b) outro também econômico-político: a redefinição do papel         
regulador do Estado; (c) um econômico-administrativo: a recuperação da         
capacidade financeira e administrativa de implementar as decisões políticas         
tomadas pelo governo; e (d) um político: o aumento da governabilidade ou            

16 São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o                 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos                
desamparados, na forma desta constituição (BRASIL, 2000). 
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capacidade política do governo de intermediar interesses, garantir        
legitimidade, e governar (BRAZ et al., 2014b, p. 03). 

Os impactos dessas transformações na relação “público-privada” podem ser         

detectados desde a concepção do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado             

– PDRAE, na medida em que o documento aponta tendências privatistas,           

desresponsabilizando o Estado das políticas sociais (BRAZ et al., 2014b). 

De acordo com o PDRAE “a administração pública deve ser permeável à            

maior participação dos agentes privados e/ou das organizações da sociedade civil e            

deslocar a ênfase dos procedimentos (meios) para os resultados (fins)” (p.16).  

Fica determinado: 

[...] a transformação dos serviços não exclusivos estatais em organizações          
sociais [que] se dará de forma voluntária, a partir da iniciativa dos            
respectivos ministros, através de um Programa Nacional de Publicização.         
Terão prioridade os hospitais, as universidades e escolas técnicas, os          
centros de pesquisa, as bibliotecas e os museus (BRASIL, 1995, p.60). 

O que significou a criação do Programa Nacional de Publicização através da            17

Lei Federal nº 9.637/98. 

Transferir à gestão social “publicizando-a” para entidades privadas de caráter          

público não estatal com uma visão atrelada ao modelo gerencial flexível com            18

autonomia administrativa e financeira, própria da lógica existente na iniciativa          

privada tendo como argumento a “desburocratização do Estado” é promover a           

privatização dos serviços públicos (SANTOS, 2015, p.6).  

Trata-se do repasse a setores privados da responsabilidade pela execução de           

serviços públicos, antes tradicional cometidos à atuação direta do Estado,          

basicamente, nas áreas de educação, saúde, cultura e pesquisa científica, em           

relação às quais permaneceria o Estado como mantenedor e regulador dos serviços            

objeto da gerência não estatal. 

Sobre o PDRAE 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado pelo           
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, define as linhas           
mestras desta política, estabelecendo, de logo, a divisão dos diversos          
setores estatais, de acordo com a natureza da atuação, visando          
compatibilizar redefinições específicas. Ante a classificação firmada no        
referido plano, tal repasse somente seria possível quando em mira os           

17 O termo “publicização” e a Lei 9637/98 serão discutidos no item 1.4. 
18 A influência do modelo gerencial no Estado será discutida no capítulo 2.  
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chamados "serviços não exclusivos", que seriam típicos dos setores onde          19

não existiria titularidade única do Estado em sua prestação, uma vez que            
concorrentes de atuação de instituições públicas não estatais e privadas.          
Assim é que competiria ao Estado, neste processo, contraditoriamente         
chamado de "publicização", transferir a organismos não estatais a         
incumbência de gerir determinados serviços, não sem antes ter conferido          
qualificação jurídica diferenciada pela qual seriam alçados à condição de          
Organizações Sociais (BAHIA e CARVALHO, s.d). 

Para transformar os serviços não exclusivos de Estado em propriedade          

pública não estatal e declará-los uma organização social será necessário um           

‘programa de publicização’, que não deve ser confundido com programa de           

privatização, pois, as novas entidades conservarão seu caráter público, mas de           

direito privado, assegurando, assim, uma autonomia administrativa e financeira         

maior (BAHIA e CARVALHO, s.d).  

1.4  Programas de Publicização e reforma neoliberal 

O projeto “reformista” do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), a partir           

da década de 1990, só pode ser compreendido por meio da contextualização das             

relações macroeconômicas e das escolhas ideológicas que os determina. O Brasil           

adentrou num período marcado por uma nova ofensiva burguesa, [porém], mais uma            

vez, adaptando-se às requisições do capitalismo mundial, “dessa herança [...] o país            

transitou à ‘democracia do grande capital’ com clara dissociação entre          

desenvolvimento capitalista e regime político democrático” (IAMAMOTO, 2007,        

p.131).  

19 O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, elaborado pelo Ministério da Administração               
Federal e Reforma do Estado-MARE, assim distingue os quatro setores estatais: "NÚCLEO            
ESTRATÉGICO, que corresponde aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público e ao             
Poder Executivo. Trata-se do governo em sentido amplo. É no núcleo estratégico que as leis e                
políticas públicas são definidas e seu cumprimento é cobrado. ATIVIDADES EXCLUSIVAS, setor no             
qual são prestados serviços que só o Estado pode realizar, ou seja, aqueles em que se exerce o                  
poder regulamentar, fiscalizar, fomentar. SERVIÇOS NÃO EXCLUSIVOS, corresponde ao setor em           
que o Estado atua simultaneamente com outras organizações públicas não estatais e privadas. As              
instituições desse setor não possuem o poder de Estado, mas este se faz presente porque os                
serviços envolvem direitos humanos fundamentais, como os da educação e da saúde, ou porque              
possuem economias externas relevantes, na medida que produzem ganhos que não podem ser             
apropriados por esses serviços através do mercado. São exemplos deste setor as universidades, os              
hospitais, os centros de pesquisa e os museus. PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS PARA O               
MERCADO, corresponde à área de atuação das empresas estatais do segmento produtivo ou do              
mercado financeiro. É caracterizado pelas atividades econômicas voltadas para o lucro que ainda             
permanecem no aparelho do Estado como, por exemplo, as do setor de infraestrutura" (BAHIA e               
CARVALHO, s.d apud CADERNOS MARE DA REFORMA DO ESTADO, "Organizações Sociais",           
Caderno 2, Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, Brasília-DF, 1997 p. 3). 
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Com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE se altera o               

padrão estatal-público para o padrão público-privado ou público não estatal. A           

instituição do Programa de Publicização dispõe sobre a qualificação de entidades           

como Organizações Sociais (OSs) e sobre a relação destas com os governos            20

municipais.  

No contexto de Contrarreforma do Estado, onde se passa a mercantilizar os            

direitos sociais e entregar a execução de seus bens e serviços às organizações             

públicas não estatais, o Programa Nacional de Publicização instituído pela Lei           

Federal nº 9637/98, prevê a criação das agências executivas e organizações           21

sociais, além da regulamentação do terceiro setor (entidades públicas não estatais           22

regidas pelo direito civil privado) para a execução de políticas públicas passando de             

Estado-provedor a um Estado com forte influência do mercado, focado numa           

administração pública voltada ao controle dos resultados num modelo gerencial que           

enseja a criação das Organizações Sociais e o estabelecimento de parcerias entre            

estas últimas e os governos, deslocando a ideia de cidadania, alterando-a para a de              

cidadão consumidor e a transferência dos centros de decisão para área de influência             

do capital (BRAZ et al., 2014a, p. 06). Nas Contrarreformas do Estado brasileiro, a              

20 Organização Social é uma qualificação atribuída à pessoa jurídica de direito privado, pelo Poder               
Executivo, uma vez atendidos determinados requisitos e pressupostos. A entidade sem fins lucrativos             
tem a obrigação de realizar investimentos de seus excedentes financeiros no desenvolvimento de             
suas atividades, sendo proibida a distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido; dedica-se               
a atividades sociais, dentre as quais o ensino, a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a saúde).                
A parceria das Organizações Sociais com os governos em diferentes instâncias se dá através de               
contrato de gestão entre eles, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a                 
organização social, e aprovado pelo Conselho de Administração dessa e pelo Governo e discriminam              
as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da Organização Social (SANTOS,             
2015, p.8-9). 
Segundo Silva (2004) as Organizações Sociais “constituem estratégia de privatização, pelo repasse            
de recursos públicos a instituições privadas, pela possibilidade de contratação de servidores sem             
concurso público e pela desobrigação de cumprimento da Lei de Licitações, aplicável aos órgãos              
públicos” (p.143). 
21 Em seu art. 1º da Lei nº 9.637/98, "O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais                 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à               
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à             
cultura e à saúde. 
O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. No volume nº 2, da publicação intitulada                
Cadernos MARE, aponta que as Organizações Sociais são qualificadas como "modelo de            
organização pública não estatal destinado a absorver atividades publicizáveis, mediante qualificação           
específica. Trata-se de uma forma de propriedade pública não estatal, constituída pelas associações             
civis sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão orientadas                
diretamente para o atendimento do interesse público". 
22 Para Montaño, o terceiro setor tem “ações que expressam funções a partir de valores” (2002,                
p.184). 
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saúde, educação, alimentação, entre outras conquistas históricas, perdem sua         

condição de direitos – constitutivos de sujeitos coletivos – e passam a ser recursos              

(ou mercadorias) regulados unicamente pelo mercado.  

O Programa de Publicização é a denominação atribuída ao processo que           

altera o padrão estatal-público para o padrão público-privado ou público não estatal            

mediado pela política. Esse programa resulta, portanto, de um discurso “técnico           

modernizador” alicerçado na aparente eficiência do setor privado e amalgamado em           

uma suposta ineficiência do setor público, por isto a ênfase nas virtualidades e             

vantagens do setor privado-público, tais como: “procedimentos mais rápidos, menos          

burocráticos; agilidade no desempenho de atividades sociais; alta especialização na          

prestação dos serviços; vinculação a metas e resultados, que devem ser           

demonstrados pela O.S” (BRAZ et al., 2014a, p. 03). 

O trinômio privatização, focalização e descentralização, estabelece a relação         

de transferência de responsabilidades para entes da federação ou instituições          

privadas. Sendo que, a privatização restringe o acesso a quem pode pagar pelos             

serviços; já, na focalização temos a seletividade, pois só acessa os serviços públicos             

aqueles que não têm condições de acessar os serviços privados; e, a            

descentralização que acompanha a privatização nada mais é do que a transferência            

feita do público ao privado ou terceiro setor. 

A operacionalização do Programa de Publicização, segundo Montaño (2002,         

p. 46 - 48) se dá através de três conceitos: descentralização, organização social e              

parceria (grifos no original). Os desdobramentos implicados na participação do          

Estado como financiador da iniciativa privada ao oferecer subsídios públicos através           

de isenções fiscais por leis e incentivos voltados para: organizações sociais,           

voluntariado, filantropia empresarial e parcerias entre estas instituições e o Estado           

apoiadas em princípios de solidariedade e responsabilidade social (BRAZ et al.,           

2014a, p. 06). 

A redução dos custos da atividade social – não pela maior eficiência destas             
entidades, mas pela verdadeira precarização, focalização e localização        
destes serviços, pela perda das suas dimensões de universalidade, de não           
contratualidade e de direito do cidadão – desonerando o capital. É neste            
terreno que se inserem as ‘organizações sociais’, o ‘voluntariado’, enfim, o           
‘terceiro setor’, como fenômeno promovido pelos (e/ou funcional aos planos          
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dos) governos neoliberais, orientados para América Latina através do         
Consenso de Washington (MONTAÑO, 2002, p. 47- 48). 

Montaño, afirma que, o Estado, ao transferir seus serviços ao Terceiro Setor,            

tem objetivos de cunho político-ideológico ao criar uma imagem negativa do Estado            

ineficiente, burocrático, corrupto e que não consegue suprir as necessidades da           

população (Idem, p. 22-23). 

1.4.1 Qualificação das Organizações Sociais 

Analisaremos, nesse ponto, alguns artigos que tratam das Organizações         

Sociais, descritos na Lei 9637/98 que instituiu o Programa Nacional de Publicização. 

O procedimento denominado qualificação é que informa a conceituação legal          

das Organizações Sociais. Assim, como dito, somente poderá ser considerada          

Organização Social aquela pessoa jurídica, sem fins lucrativos, que o poder público            

entender por qualificá-la como tal.  

Da leitura do art. 2º da lei federal mencionada obtêm-se os requisitos que             

permitem que dada pessoa jurídica se habilite à qualificação, de modo a ser             

considerada Organização Social. A natureza social de tais entidades deve se           

correlacionar com alguma das seguintes áreas: de ensino, pesquisa científica,          

desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e          

saúde. Há que se estabelecer, também, a finalidade não lucrativa, sendo que os             

excedentes financeiros desta sociedade retornem em proveito da própria atividade. 

Além disto, deve-se definir a existência de diretoria e conselho de           

administração, cujas composições e propósitos, a seu turno, se encontrem em           

conformidade com a estruturação definida pela própria lei referida, mais          

precisamente em seus artigos 3º e 4º. Exige-se ainda que estas entidades façam             

publicar, anualmente, os relatórios financeiros e o relatório específico pertinente à           

execução do contrato de gestão. 

Em se tratando de associação civil, existe a possibilidade de aceitação de            

novos associados, de acordo com o que disponha o Estatuto. Há que se inserir              

ainda a vedação à distribuição de bens ou parcelas de patrimônio líquido, em             

qualquer hipótese. 
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Em casos de extinção ou desqualificação destas pessoas, de incorporação          

pelo patrimônio de outra organização social da mesma área de atuação, dos            

legados, doações ou excedentes decorrentes de sua atividade. Cumpridos os          

requisitos, a pessoa jurídica sem fins lucrativos, posiciona-se em condições de firmar            

com o poder público o denominado Contrato de Gestão. 

Volta-se a atenção, neste momento, ao ato jurídico da qualificação das           

Organizações Sociais. A qualificação consiste numa mera fase preliminar, na qual           

entidades privadas sem fins lucrativos são declaradas aptas à prestação de serviços            

sociais. Se qualificadas, poderão firmar com o poder público contrato de gestão. 

É preciso ressaltar que a qualificação estará apta a celebrar o contrato de             

gestão. O fato da qualificação em si não obriga a administração a continuar o              

processo. Pode ocorrer, perfeitamente, de, após reapreciar as circunstâncias         

motivadoras, chegar-se à conclusão que não se logrará as vantagens almejadas, e,            

com isso, desistir-se de convolar aquele contrato típico (BAHIA e CARVALHO, s.d). 

Por isto mesmo, será aprovada a qualificação de entidade que tenha           

preenchido todos os requisitos legais e que cumprirem aos princípios constitucionais           

administrativos da moralidade, da impessoalidade, da razoabilidade, da legalidade e          

da igualdade. 

Em suma, as exigências da instituição somente poderão ser atendidas          

mediante o pleno acesso aos interessados à obtenção da qualificação como           

Organização Social, sem que dependa de qualquer interferência pessoal do          

administrador para o exercício deste seu direito. 

1.4.2 Contrato de Gestão 

Dentro do processo de contratualização das Organizações Sociais, o papel do           

contrato de gestão é o de estabelecer objetivos, metas e indicadores que deverão             

ser observados na avaliação de desempenho destas organizações, além de          

estabelecer responsabilidades do contratante quanto a compromissos assumidos        

frente à transferência de recursos financeiros e à cooperação técnica necessária à            

consecução dos resultados esperados (BARBOSA e ELIAS, 2010, p. 2492). 

A definição de metas e indicadores informa a direcionalidade dos processos           

de trabalho a serem implementados dentro da organização. No caso das OSS, o             
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cumprimento das metas estabelecidas no contrato de gestão configura cláusula          

contratual que condiciona a sua manutenção (do contrato). Os contratos de gestão            

constituem-se em instrumento fundamental para o disciplinamento da relação         

público-privada, como também entre entes públicos, como no caso da relação entre            

as agências e os órgãos aos quais estas se vinculam. O contrato, ao definir os               

objetivos e metas a serem alcançados pelo contratado e as condições a serem             

observadas pela parte contratante, estabelece a direcionalidade dos processos de          

trabalho para as partes envolvidas na contratualização (Idem). 

Ganha força, neste cenário, uma perspectiva de administração gerencial         23

como enfoque a ser adotado para o setor público. Fundamenta-se no           

desenvolvimento de uma nova economia para este setor, caracterizada por declínio           

do poder dos sindicatos; enfraquecimento na autonomia dos profissionais dentro do           

setor público; crescimento de uma elite de dirigentes públicos nomeados; e novas            

formas de responsabilidade, com base em uma maior participação da sociedade em            

atividades antes desenvolvidas pelo Estado. 

Os avanços obtidos com as lutas sociais que possibilitaram a promulgação da            

Constituição Federal de 1988 de lógica democrática esvaíram-se num retrocesso          

causado pelo desmantelamento dos serviços sociais prestados pelo Estado à          

população. 

Nas últimas décadas, o capital financeiro tem ocupado o centro das           

determinações econômicas e sociais do capitalismo e o capital se tornou           

23 O modelo gerencial, a despeito de sua matização, guarda alguns princípios comuns, como reação               
ao desperdício, incentivos ao desempenho (com separação entre financiamento e provisão), foco na             
eficiência. A mudança mais substancial patrocinada pelo surgimento deste novo paradigma está            
relacionada à formação de paramercados (quase-mercados), com a introdução da contratação e seus             
desdobramentos sobre o comportamento organizacional. 
A ideia central contida na noção de paramercados é a de estimular a introdução de mecanismos de                 
mercado dentro do serviço público, estimulando a competição no seu interior. Os contratos firmados              
entre compradores e executores (contratos de gestão) se propõem a estimular e premiar a eficiência               
da organização de serviços prestados, dentro da lógica de que o recurso deve seguir o usuário                
(BARBOSA e ELIAS, 2010, p. 2486). 
Práticas gerenciais inovadoras. A implementação de instrumentos e práticas gerenciais está referida            
ao uso de tecnologias aplicadas à organização, controle e avaliação das atividades desenvolvidas,             
considerando a sua relação com objetivos definidos. Esse processo implica capacidade para otimizar             
o uso de recursos disponíveis na organização e de articular negociação interna, visando consensos              
possíveis frente aos diversos interesses existentes. (Idem, p. 2492). 
A administração gerencial será abordada mais profundamente no capítulo 02. 
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mundializado, isto é, de forma a que o campo de sua acumulação não mais              24

apresenta fronteiras de qualquer ordem. Essas são as principais características do           

capitalismo contemporâneo (MARQUES, 2018). 

Em tal contexto, as políticas públicas, notadamente as políticas sociais,          

assumem relevância e buscam garantir condições adequadas para as demandas de           

reprodução ampliada do capital e, por meio das mesmas atividades, responder           

contraditoriamente, ainda que de modo parcial e insuficiente, às necessidades          

sociais coletivas e individuais derivadas dos processos de produção e reprodução           

social.  

Essa nova realidade tem profundas consequências tanto na ordem econômica          

como social. No caso das políticas sociais a dominância do capital mundializado            

implicou a ruptura da relação capital-trabalho e tem profundo impacto nas ofertas            

das políticas sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

24 A mundialização plena do Capital somente irá ocorrer quando da extinção da URSS, em 1991, e a                  
entrada da China na Organização Mundial do Comércio (OMC) em 2001. A partir desse momento, o                
processo de mundialização do Capital se acelera e dá um salto de qualidade de modo que                
atualmente se pode dizer que não há país que não seja submetido à lógica do capital oligopolizado                 
[...] um dos resultados disso é que pela primeira vez os trabalhadores estão realmente sendo               
confrontados no plano Mundial. Sobre as políticas sociais e proteção social no capitalismo             
contemporâneo, ver Marques (2010); (2013); (2015). 

 



45 

 

2. A TRANSFORMAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO E AS POLÍTICAS        

PÚBLICAS 

Esse capítulo busca analisar as transformações do Estado brasileiro e as           

Políticas Públicas nas últimas décadas, discorrendo sobre o gerencialismo do          

Estado e sua nova razão do mundo (DARDOT e LAVAL, 2016). Tecendo também             

algumas considerações das contrarreformas e retrocessos nas políticas sociais que          

estão sendo implantadas nos últimos anos.  

Com a crise de meados dos anos de 1970 o tamanho do estado e sua               

presença em várias áreas de atividades começaram a ser questionados, dado que a             

retração econômica havia provocado aumento substantivo do nível de         

endividamento. No lugar de se buscar a origem da crise no comportamento primeiro             

do capital, reconheceu-se como culpado o nível do gasto público e, portanto,            

advogou-se sua redução.  

2.1 Contrarreformas e retrocessos - Administração gerencial como modo de         

gestão do Estado  

No Brasil, a década de 80 foi fortemente marcada pelo debate sobre o papel              

do Estado, especialmente sobre o seu tamanho e os gastos das instituições estatais.             

Na contemporaneidade, o debate sobre o funcionamento e as responsabilidades do           

Estado se fazem mais que necessárias. Cada vez mais vemos as Políticas Públicas             

e Sociais sofrendo redução nos investimentos e o sucateamento dos serviços           

públicos.  

É assim que, do ponto de vista dos neoliberais, prevalecia [e ainda prevalece]             

a ideia de um Estado mínimo, a quem caberia apenas garantir os direitos de              

propriedade, além de reservar ao mercado a total coordenação da economia. Como            

consequência, o receituário neoliberal compõe-se de um conjunto de elementos para           

restringir o Estado, para o ajuste fiscal e para as contrarreformas orientadas para o              

mercado.  
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Esse "neoliberalismo tem uma história e uma coerência" (DARDOT e          25

LAVAL, 2016, p.7). As ideias neoliberais transformaram profundamente o         

capitalismo, transformando profundamente as sociedades. "O neoliberalismo não é         

apenas uma ideologia, um tipo de política econômica. É um sistema normativo que             

ampliou sua influência ao mundo inteiro estendendo a lógica do capital a todas as              

relações sociais e a todas as esferas da vida" (Idem). Deve-se buscar conhecimento             

sobre as transformações causadas pelo neoliberalismo, e, realizar a crítica é           

indispensável.  

Compreender politicamente o neoliberalismo pressupõe que se compreenda a         

natureza do projeto social e político que ele representa e promove desde os anos de               

1930. Em momentos de crise, o neoliberalismo, "apesar dos desastres que           

engendra, possui uma notável capacidade de autofortalecimento" (DARDOT e         

LAVAL, 2016).  

Para os autores, a partir dos anos de 1970 e início dos anos 1980, o núcleo                

duro dessa ideologia neoliberal "seria constituído por uma identificação do mercado           

com uma realidade natural, em que bastaria deixar essa realidade por sua própria             

conta para ela alcançar equilíbrio, estabilidade e crescimento. Qualquer intervenção          

do governo só poderia desregular e perturbar esse curso espontâneo". 

No sistema neoliberal, a ação coletiva se tornou mais difícil porque os            

indivíduos são submetidos ao regime de concorrência em todos os níveis. São            

incorporadas, na sociedade, as formas de gestão na empresa. Cresce o           

desemprego e precariedade nas relações. Cria-se a polarização entre os que           

desistem e os que são bem-sucedidos, essa polarização mina a solidariedade e a             

cidadania.  

Apesar das consequências catastróficas a que nos conduziram as políticas          

neoliberais, essas políticas são cada vez mais ativas, a ponto de afundar os estados              

e as sociedades em crises políticas e retrocessos sociais cada vez mais graves.  

25 O sistema neoliberal é instaurado por forças e poderes que se apoiam uns nos outros em nível                  
nacional e internacional. Oligarquias burocráticas e políticas, multinacionais, atores financeiros e           
grandes organismos econômicos internacionais formam uma coalizão de poderes concretos que           
exercem certa função política em escala mundial [...] antes de ser uma ideologia ou uma política                
econômica, é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade, como tal, tende a estruturar              
e organizar não apenas a ação dos governantes, a própria conduta dos governados (DARDOT e               
LAVAL, 2016, p.7). 
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Para Dardot e Laval (2016) 

O neoliberalismo não destrói apenas regras, instituições, direitos. Ele         
também produz tipos de relações sociais, certas maneiras de viver, certas           
subjetividades. Em outras palavras, com o neoliberalismo, o que está em           
jogo é nada mais nada menos que a forma de nossa existência, isto é, a               
forma como somos levados a nos comportar, a nos relacionar com os outros             
e com nós mesmos. O neoliberalismo define certa norma de vida nas            
sociedades ocidentais e, para além dela, em todas as sociedades que a            
seguem da "modernidade". Essa norma impõe a cada um de nós que            
vivemos num universo de competição generalizada, intima os assalariados e          
as populações a entrarem em luta econômica uns contra os outros, ordena            
as relações sociais segundo modelo de mercado, obriga a justificar          
desigualdades cada vez mais profundas, muda até o indivíduo, o que é            
instado a conceber a si mesmo e a comportar-se como uma empresa            
(DARDOT e LAVAL, 2016, p.16, grifos no original). 

Para os autores, há quase um terço de século essa norma de vida rege as               

políticas públicas, relações econômicas mundiais, transforma a sociedade  
ora sob seu aspecto político (a conquista do poder pelas forças neoliberais),            
ora sob seu aspecto econômico (o rápido crescimento do capitalismo          
financeiro globalizado), ora sob seu aspecto social (a individualização nas          
relações sociais às expensas das solidariedades coletivas, polarização        
extrema entre ricos e pobres) ora sob seu aspecto subjetivo (o surgimento            
de um novo sujeito, o desenvolvimento de novas patologias psíquicas).          
(DARDOT e LAVAL, 2016, p.16, grifos meus). 

 
Isso são dimensões complementares da "nova razão do mundo" (DARDOT e           

LAVAL, 2016, p.7).. Essa razão é "global", os dois sentidos: É mundial, no sentido de               

que vale de imediato para o mundo todo; e, tende à totalização, isto é, a “fazer o                 

mundo” por seu poder de integração de todas as dimensões da existência humana             

(Idem, grifos meus).  

Concordamos com os autores quando defendem a tese que  

O neoliberalismo é a razão do capitalismo contemporâneo, de um          
capitalismo desimpedido de suas referências arcaizantes e plenamente        
assumido como construção histórica e norma geral de vida. O          
neoliberalismo pode ser definido como um conjunto de discursos, práticas e           
dispositivos que determinam o novo modo de governo dos homens segundo           
o princípio universal da concorrência (DARDOT e LAVAL, 2016, p.17. Grifos           
no original). 

O neoliberalismo, quando analisado através de uma racionalidade política, é          

analisado na forma de uma racionalidade governamental, ele emprega técnicas de           

poder inéditas sobre as condutas e as subjetividades. Ele não pode ser reduzido à              

expansão espontânea da esfera mercantil e do campo de acumulação do capital.  

 



48 

 

Na forma neoliberal de governar, a "competitividade" representa a norma a           

todos os países, em todos setores da ação pública, e domínios da vida social. A               

implementação dessa norma leva à diminuição da demanda por toda parte, sob o             

pretexto de tornar a oferta mais competitiva (Ibidem p. 29). 

Como apontam os autores, o que está em jogo  

[...] é a construção de uma nova subjetividade, o que chamamos de            
"subjetivação contábil e financeira", que nada mais é do que a forma mais             
bem-acabada da subjetivação capitalista. Trata-se, na verdade, de        
reproduzir uma relação do sujeito individual com ele mesmo que seja           
homóloga à relação do capital com ele mesmo ou, mais precisamente,           
relação do sujeito individual com ele mesmo como um "capital humano" que            
deve crescer indefinidamente, isto é, um valor que deve valorizar-se cada           
vez mais (DARDOT e LAVAL, 2016, p.31. Grifos no original). 

Para os autores, "o liberalismo é o mundo de tensões. Sua unidade, desde o              

princípio, é problemática" (pág. 37).  

O primeiro liberalismo, que toma corpo no século XVIII, caracteriza-se pela           

elaboração da questão dos limites do governo (o governo enquadrado por leis),            

porém, a limitação da ação governamental nesse liberalismo clássico será cada vez            

mais problemática. A partir de meados do século XIX o liberalismo expõe linhas de              

fratura que vão se aprofundando até a Primeira Guerra Mundial e o entreguerras.  

O neoliberalismo, não é herdeiro natural do primeiro liberalismo, nem seu           

extravio ou sua traição. ele não se pergunta sobre que tipo de limite dar ao governo                

político, ao mercado (Adam Smith), aos direitos (John Locke), mas, sim, fazer do             

mercado tanto princípio do governo dos homens como o governo de si (Ibidem, p.              

34). 

No decorrer da história, a crise do liberalismo é também uma crise interna,             

isto é, crise que apresenta essencialmente o problema prático da intervenção política            

em matéria econômica e social e o da justificação doutrinal desta intervenção            

(Ibidem, p. 38). A intervenção governamental frente às mutações do capitalismo, os            

conflitos de classe e às novas relações de força internacionais põem em crise o              

liberalismo. 
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2.1.1 O governo empresarial 

Tanto os liberais como os antiliberais parecem sempre ratificar a separação           

tradicional entre a esfera dos interesses privados e a do Estado, (DARDOT e             

LAVAL, 2016) 

A partir de 1930, a questão que se coloca é a intervenção governamental e               

seus objetivos. “A verdade é que, no Estado moderno, uma política de laissez-faire             26

deveria ser administrada de forma deliberada, mesmo o livre jogo da oferta e da              

demanda deveria ser mantido de forma deliberada” (LIPPMANN, 1935 apud          

DARDOT e LAVAL, 2016, p.272). 

No ideário neoliberal, o Estado foi reestruturado de duas maneiras: "de fora,            

privatizações maciças de empresas públicas que põe fim ao “Estado produtor”, mas            

também de dentro, com a instauração de um Estado avaliador e regulador" que             

mobiliza novos instrumentos de poder e com eles estrutura novas relações entre            

governo e sujeitos sociais (Dardot e Laval, grifos no original). 

Para os liberais, o Estado e a sua falta global de eficácia e produtividade não               

dão conta das novas exigências impostas pela globalização. O Estado custa caro em             

comparação com as vantagens que oferece à coletividade e põe entraves à            

competitividade da economia.  

A partir dos anos 1980 começa a se construir a ideia do Estado gerencial.              

Nesse período a nova norma mundial da concorrência exige que os dispositivos            

administradores e sociais custem menos e se orientem, sobretudo para as           

exigências da competição econômica, com isso, querem introduzir nas políticas a           

ideia de eficiência na gestão e no método que se deve empregar para fornecer bens               

e serviços à população. 

A concepção da ação pública muda sob o efeito da lógica da competição             

mundial. O Estado é visto como instrumento encarregado de reformar e administrar            

a sociedade para colocá-la a serviço das empresas, curvando-se às regras de            

eficácia, com os valores, práticas e o funcionamento da empresa privada. 

26 Laissez-faire: "Deixar fazer”. Denominação usada pelos adeptos do liberalismo econômico como            
sinônimo de irrestrita liberdade de produção e comercialização de mercadorias. Foi incorporada por             
uma corrente econômica que defende a existência de um mercado em que as trocas comerciais               
funcionem livremente. O economista Adam Smith foi o principal defensor dessa teoria. 
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É o Estado mais flexível, reativo, fundamentado no mercado e orientado para            

o consumidor. 

Essa mutação empresarial também subverte radicalmente os fundamentos        

modernos da democracia, isto é, o reconhecimento de direitos sociais ligados ao            

status de cidadão (Ibidem, p. 274). 

O Estado passa a ser mais ser julgado pelo respeito que demonstra às             

normas jurídicas e às "boas práticas" econômicas da governança .  27

[...] A homogeneidade dos modos de pensar, a semelhança dos          
instrumentos de avaliação e validação das políticas públicas, as auditorias e           
os relatórios dos consultores, tudo indica que a nova maneira de conceber a             
ação governamental deve muito à lógica gerencial predominante nos         
grandes grupos multinacionais [...] Os Estados sob controle de um conjunto           
de instâncias supragovernamentais e privadas que determinam os objetivos         
e os meios da política que deve ser conduzida. Nesse sentido os estados             
são vistos como uma “unidade produtiva” como qualquer outra no interior de            
uma vasta rede de poderes políticos-econômicos metidos a normas         
semelhantes (DARDOT e LAVAL, 2016, p.276-277, grifos no original). 

Hoje, as políticas macroeconômicas são amplamente o resultado de decisões          

públicas e privadas, e a autonomia do Estado tenha sido enfraquecida pela            

transferência de responsabilidades públicas a um conjunto de ONGs, comunidades          

religiosas, empresas privadas e associações. 

Não significa que o Estado se retira, mas que ele exerce seu poder de forma               
mais indireta, orientando tanto quanto possível as atividades dos atores          
privados e incorporando ao mesmo tempo os códigos, os padrões definidos           
por agentes privados [...] Exatamente do mesmo modo como a gestão           
privada visa fazer com que os assalariados trabalhem o máximo possível           
por meio de um sistema de incentivos, a "governança de estado" visa            
oficialmente a fazer com que entidades privadas produzam bens e serviços           
de forma supostamente mais eficiente e outorga setor privado a capacidade           
de produzir normas de autorregulação no lugar da lei [...] Trata-se, portanto,            
de um Estado que é muito mais “estrategista” do que produtor direto de             
serviços (DARDOT e LAVAL, 2016, p.278, grifos no original). 

27 O termo governança tornou-se palavra-chave da nova Norma neoliberal escala mundial. A própria              
palavra "governança" (gobernantia) é antiga. No século XIII, designava o fato e a arte de governar.                
Durante o período da constituição dos Estados-Nações, o terno desdobrou se progressivamente as             
noções de soberania e governo. Reincorporado à língua francesa pelo presidente senegalês Léopold             
Sédar Senghor no fim do século XX, recuperou vigor nos países anglófonos com o sentido de uma                 
modificação das relações entre gerentes e acionistas, até adquirir significado político normativo            
quando foi aplicado as práticas dos governos submetidos às exigências da globalização. Nesse             
momento, tornou-se principal categoria empregada pelos grandes organismos encarregados de          
difundir mundialmente os princípios da disciplina neoliberal, especial pelo Banco Mundial nos países             
do sul. (Dardot e Laval, 2016, p. 275, grifos no original). 
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O Estado não se retira, mas curva-se a condições que contribuiu para            

instaurar. As instituições internacionais após a Segunda Guerra Mundial (FMI, Banco           

Mundial) constituíram os principais vetores de imposição da nova norma neoliberal. 

A intervenção empresarial no Estado toma forma de uma política de fatores            

de produção no ambiente econômico, ela busca produzir condições locais de           

valorização do capital, através de investimentos em infraestrutura e instituições          

necessárias para atrair capitais. 

A política que ainda hoje é chamada de "social"  

[...] não se baseia mais em uma lógica de divisão dos ganhos de             
produtividade destinada a manter um nível de demanda suficiente para          
garantir o escoamento da produção em massa: ela visa a maximizar a            
utilidade da população, sua empregabilidade e sua produtividade, e diminuir          
seus custos, com o novo gênero de política "social" em que consiste            
enfraquecer o poder de negociação dos sindicatos, degradar o direito          
trabalhista, baixar o custo do trabalho, diminuir o valor das aposentadorias e            
a qualidade da proteção social em nome da "adequação à globalização”.           
Portanto, o Estado não abandona seu papel na gestão da população, mas            
sua intervenção não obedece mais aos mesmos imperativos nem aos          
mesmos motivos [...] a nova lógica vê as populações e os indivíduos sob o              
ângulo mais estreito de sua contribuição e seu custo da competição mundial            
(DARDOT e LAVAL, 2016, p.284, grifos no original). 

Com isso, Instaura-se uma forma inédita de poder mundial, adaptado às           

características da economia globalizada, é um vasto entrelaçamento de coalizões          

entre entidades privadas e públicas. Ocorre a relativização do papel do Estado em             

todas as dimensões da vida coletiva. O Estado não hesita em delegar a eles uma               

parte considerável da gestão sanitária, cultural, turística ou até mesmo "lúdica" da            

população (Ibidem, p. 286 e 287). 

Configura-se uma trama de relações múltiplas com atores não estatais, ela           

significa uma mudança do formato do papel do Estado, que é visto agora como uma               

empresa a serviço das empresas.  

2.1.2 O modelo da empresa no Estado 

Nessa nova governança a gestão privada é sempre mais eficaz que a            

administração pública. O setor privado é mais reativo, mais flexível, mais inovador,            

tecnicamente mais eficaz, porque é mais especializado, menos sujeito que o setor            

público a regras estatutárias.  
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Os princípios neoliberais são de "terceirizar" para o setor privado ora serviços            

públicos inteiros, ora segmentos de atividades, incrementar as relações de          

associação contratual com o setor privado ("parcerias público-privadas") ou, ainda,          

criar vínculos de subcontratação entre administrações públicas e empresas. O          

gerencialismo tornou-se, assim, a "face aceitável do pensamento da nova direita           

sobre o Estado" (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 290-291, grifos no original). 

Essa nova gestão pública busca intensificar controle político em todo o setor            

público, reduzir quanto possível o orçamento, o maior número possível de agentes            

públicos, reduzir autonomia profissional de algumas profissões e enfraquecer os          

sindicatos do setor público - em resumo, fazer a reestruturação neoliberal do Estado            

.  28

Essa nova economia política serviu de senso comum a um vasto movimento            

de reorganização das administrações públicas. Essa "nova gestão pública consiste          

em fazer com que os agentes públicos não ajam mais por simples conformidade com              

as regras burocráticas, mas procure maximizar os resultados e respeitar as           

expectativas dos clientes" (Ibidem, p. 302), com ênfase no “desempenho", e "critério            

de qualidade" utilizado pelas empresas privadas (grifos no original). 

2.1.3 Concorrência e gestão pública 

"Concorrência" é a palavra-chave dessa nova gestão pública (Dardot e Laval,           

2016). A concorrência está no princípio da liberalização das indústrias de redes,            

28 Os autores citam pesquisa realizada por Bentham e publicada em "Teoria das penas e das                
recompensas". As análises benthamianas repousavam sobre a ideia de que os agentes públicos,             
perseguiam interesses específicos e adotavam uma conduta racional para satisfazê-los. Para o autor             
os funcionários públicos procuravam seu próprio interesse (detrimento do serviço público). O Objetivo             
é eliminar os abusos, as incompetências, as vexações, as delongas, as opressões e as fraudes que                
os administrados sofrem nas mãos funcionários públicos espontaneamente corrompidos. Bentham é           
um dos que instituíram como regra de ouro controle dos agentes públicos pelo público (DARDOT E                
LAVAL, 2016, p. 292-293). 
É concebido como um sistema de controle pelo qual tudo deve ser ordenado: Definição precisa dos                
postos, sonhos e das competências requeridas, crescimento de normas nas relações entre os             
funcionários públicos e o público, rigorosa e exaustiva dos livros contábeis, a publicação regular de               
relatórios de atividade, regime permanente de inspeção dos serviços e, acima de tudo, o controle da                
opinião pública sobre a ação dos agentes do Estado (Idem, p. 295). 
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como comunicações, eletricidade, gás, ferrovias ou correios . Concorrência e         29

espírito da empresa são duas palavras-chaves da prática governamental neoliberal. 

A institucionalização da competição não favorece uma melhor realização das          

finalidades dos serviços públicos nem a redução de seus custos. 

Com o princípio da concorrência na gestão pública instaura-se o governo           

empresarial. Esse tipo de governo 

[...] repousa sobre os princípios da "gestão do desempenho" e emprega           
ferramentas importadas do setor privado (indicadores de resultados e         
gestão de motivações mediante um sistema de incentivos que permite um           
"governo a distância" dos comportamentos). Esse governo supõe um         
controle estrito do trabalho dos agentes públicos por meio de avaliações           
sistemáticas e a subordinação destes à demanda de "cidadãos-clientes"         
convidados a exercer sua capacidade de escolha diante de uma oferta           
diversificada, de acordo com o princípio do "controle pela demanda". Essa           
estratégia tem uma natureza financeira e normativa. Permite fazer com que           
o usuário contribua diretamente com o custo do serviço, na medida em que             
o "responsabiliza" financeiramente - o que corresponde à busca de uma           
diminuição da pressão fiscal - e é uma maneira de mudar o comportamento             
do "consumidor" de serviços públicos, convidado a regular sua demanda.          
(DARDOT e LAVAL, 2016, p.305-306, grifos no original). 

Os governos empresariais obedecem dez princípios analisados em detalhe         

pelos autores: (1) o governo promove a concorrência entre fornecedores de serviços;            

(2) tira o poder da burocracia para dá-lo aos cidadãos; (3) mede o desempenho de               

suas agências focando não nos recursos, mas nos resultados; (4) é guiada pela             

busca de seus objetivos, não pelo respeito de regras e regulações; (5) considera que              

usuários são consumidores e oferece a ele possibilidades de escolha entre escolas,            

programas de formação, tipos de habitação; (6) previne os problemas antes que            

surjam, em vez de conformar-se em oferecer posteriormente o serviço; (7) emprega            

sua energia a fim de evitar gastos, em vez de procurar fundos; (8) descentraliza a               

autoridade, favorecendo administração participativa; (9) prefere os mecanismos do         

mercado aos mecanismos burocráticos; e (10) concentram-se não só no          

fornecimento de serviços públicos, mas na mobilização de todos os setores público,            

privado e associativo - para resolver os problemas da comunidade (Ibidem, p. 307). 

O aumento da produtividade é um dos objetivo dessa nova Gestão Pública,            

que busca é controlar estritamente os agentes públicos para aumentar seu           

29 No Brasil, desde a década de 1990 ocorrem privatizações nos referidos setores. No caso dos                
Correios, em 2019, o governo atual já informou que pretende privatizar o serviço. 
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comprometimento com o trabalho. Espera-se deles muito mais a obtenção de           

resultados do que o respeito aos procedimentos funcionais e as regras jurídicas,            

uma verdadeira obsessão pelo controle. Esse processo leva os indivíduos a           

adaptar-se a novos critérios de desempenho e qualidade, a respeitar novos           

procedimentos nos padrões das empresas privadas (do tipo ISO 9000).  30

Segundo Dardot e Laval (2016), a nova gestão pública possui duas           

dimensões: ela introduz modos de controle mais refinados e sofisticados, e,           

embaralha as missões do serviço público. No governo empresarial a fetichização do            

número conduz a hiper-racionalização da fabricação de resultados. 

Já no caso do usuário dos serviços, esse é transformado em consumidor, são             

vistos como compradores de serviços que devem "receber pelo que pagam". Essa            

dimensão da eficiência elimina do espaço público qualquer concepção de justiça que            

não seja a de equivalência entre o que foi pago individualmente pelo contribuinte e o               

que foi recebido individualmente por ele. Os governos passam a convidar o cidadão             

a basear seu julgamento apenas na relação de custo-benefício (Ibidem, p. 320). 

Outro postulado dessa nova gestão específica que não se pode mais confiar            

no "indivíduo comum" (o trabalhador do Estado), onde, a única solução é o controle              

e o "governo a distância" dos interesses particulares, negando as dimensões moral e             

política das profissões. Os três "ee" da gestão (eficácia, economia, eficiência)           

fizeram desaparecer da lógica do poder as categorias do dever e da consciência             

profissional (DARDOT e LAVAL, 2016, p.319-320). 

O que está verdadeiramente em jogo nessa vontade irrefreável de impor           

valores e práticas das empresas privadas no espaço estatal, ela subverte           

radicalmente os fundamentos modernos da democracia, no reconhecimento de         

direitos sociais. Como já apontado no capítulo anterior, se tratando do Brasil, projeto             

neoliberal que teve início no governo Collor e se consolidou na gestão de Fernando              

Henrique Cardoso (FHC), assentado no tripé privatização, flexibilização e         

terceirização, e que resultou no projeto contrarreformista do Estado consubstanciado          

no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995) proposto pelo então             

Ministério da Administração e da Reforma do Estado (MARE). Suas bases           

assentaram-se na concepção de administração gerencial do Estado, em conceitos          

30 Padrão de qualidade em  empresas privadas. 
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modernos de eficiência e eficácia no controle dos resultados. Essa nova gestão            

pública (nos padrões de empresas privadas) pode ser observado no modo de            

gerenciamento de organizações, entidades, associações e fundações que firmam as          

parcerias público-privada no Brasil. 

Os efeitos deletérios da ortodoxia neoliberal não exclusivamente no Brasil, se           

fazem notar: miséria crescente, altas taxas de desemprego, aumento da          

concentração de renda e riqueza, tensão social. Conforme Mota (2012) “alguns           

ideólogos capitalistas [...] ao defenderem tão arraigadamente os valores do livre           

mercado e da governança corporativa, subestimaram os elementos de consenso          

político e ideológico que devem acompanhar todo o processo de mudanças sociais”            

(p. 85, grifo no original).  

Observa-se a crescente obsessão pelos números e indicadores no ambito          

estatal, o que, por conseguinte, abre precedentes para incorporação de técnicas e            

mecanismos de controle do trabalhador, que se vê obrigado a cumprir metas e gerar              

indicadores de qualidade.  

Essa nova gestão pública (nos padrões de empresas privadas) pode ser           

observada no modo de gerenciamento das organizações, entidades, associações e          

fundações que fazem a parceria público-privada no Brasil. Essa nova administração           

do Estado no Brasil é uma realidade que  temos que enfrentar na atualidade. 

No próximo capítulo, iremos conhecer um pouco das histórias dos municípios           

que compõem a Região Metropolitana da Baixada Santista, e apresentar alguns           

dados demográficos.  
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA REGIÃO METROPOLITANA DA      

BAIXADA SANTISTA (RMBS) - SP 

Busca-se neste capítulo contextualizar a breve história dos municípios da          

Região Metropolitana da Baixada Santista. Abrangem dados geográficos e         

demográficos das cidades.  

3.1 Criação da Região Metropolitana da Baixada Santista 

Como resultado de grande pressão política – de acordo com o disposto na             

Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 1989 –, criou-se a Região             

Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), por meio da Lei Complementar Estadual           

nº 815, de 30 de julho de 1996. As Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e              

microrregiões, buscam atender as necessidades comuns de municípios limítrofes.         

Estas são as entidades coletivas previstas pela Constituição Federal de 1988 no §             

3o do art. 5. Muitas delas são criadas, sobretudo, para viabilizar o aporte de recursos               

geradores de políticas que possam estimular o desenvolvimento econômico e social           

de determinadas regiões brasileiras. 

A figura 1 representa a localização dos municípios que compõem a Região            

Metropolitana da Baixada Santista. 
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Figura 1 - Mapa - Localização da Região Metropolitana da Baixada Santista – SP 

 
Fonte: Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM, 2013 

A governança da região baseia-se em um tripé composto por um conselho            31

com funções políticas, uma agência com funções técnicas e um fundo, cujo            32

objetivo é financiar o desenvolvimento e as políticas relativas às Funções Públicas            

de Interesse Comum (FPICs). A Lei Complementar Estadual (LCE) n° 815/1996,           

regulamentada pelo Decreto no 41.361, de 27 de novembro de 1996, criou o             

Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista         

(CONDESB). O § 3° da referida lei, determina que a entidade adote, como princípio,              

“a manutenção de estruturas técnicas e administrativas de dimensões adequadas,          

dando prioridade à execução descentralizada de obras e serviços que serão           

atribuídos a órgãos e entidades públicas ou privadas, capacitadas para tanto”. 

31 Os Itens 3.1 à 3.1.3 apresentam de forma sucinta sobre a criação da RMBS, do CONDESB, da                  
AGEM, do PMDE – BS e do Estatuto da metrópole. Para maior aprofundamento sobre o referido tema                 
ver: LIPPI, 2011; CARRIÇO e SALEME, 2018. 
32 Disponível em: <http://www.agem.sp.gov.br/>. Acesso em Maio de 2019. 
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Por sua vez, a Lei Complementar (LC) n° 853, de 23 de dezembro de 1998,               

alterada pela LCE n° 956, de 28 de maio de 2004, dispôs sobre a criação da                

Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM), “entidade autárquica com sede          

e foro em município da Região Metropolitana da Baixada Santista”, a qual goza,             

“inclusive no que se refere a seus bens e serviços, dos privilégios, regalias e              

isenções conferidos à Fazenda Pública Estadual” (art. 2°). p.303 

Em 2014, o conselho aprovou a reestruturação e distribuição das câmaras           

temáticas em quatro grupos de trabalho (GTs), sendo eles: mobilidade, meio           

ambiente, políticas públicas e desenvolvimento econômico, em atendimento a uma          

diretriz do Plano Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico da Baixada Santista          

(PMDE-BS), elaborado naquele ano. A reorganização previu a formação de um           

colegiado de planejamento regional, denominado Grupo de Planejamento Regional         

(GPR), para gerir o novo modelo, composto por representantes do CONDESB, da            

AGEM, de interlocutores responsáveis por cada um dos GTs, prefeitos e membros            

do Comitê de Bacia Hidrográfca da Baixada Santista (CBH-BS) e do Gerenciamento            

Costeiro (GERCO). Em 2017, o CONDESB reorganizou algumas câmaras temáticas          

em torno dos eixos definidos pelo PMDE-BS, e criou as Câmaras Temáticas de             

Direitos Humanos. 

3.1.1 Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada        

Santista (CONDESB) 

De acordo com seu regimento, o CONDESB é constituído por representantes           

das prefeituras da RMBS e de secretarias do governo do Estado — indicados pelo              

governador — dentre as que possuem atuação na região e que se vincularem às              

Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs), atendido o disposto no art. 10 da             

Lei Complementar no 760/1994. O caráter normativo e deliberativo do conselho           

possibilita que sejam tratados assuntos inerentes às FPICs da RMBS, as quais são             

especificadas pelo próprio CONDESB. Estão previstos em caráter provisório,         

segundo o art. 7° da LC n° 760/1994, os seguintes campos funcionais: planejamento             

e uso do solo; transportes e sistema viário regional; habitação; saneamento básico;            

meio ambiente; desenvolvimento econômico; e atendimento social. 
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Os representantes dos municípios integrantes da região, no CONDESB, serão          

os prefeitos ou as pessoas por eles designadas, na forma da legislação municipal,             

assegurado, sempre, o caráter paritário de participação do conjunto deles em           

relação ao estado. 

A designação de representantes e suplentes é válida por um período de 24             

meses, permitida a recondução, podendo ser substituídos mediante comunicação ao          

colegiado, com antecedência mínima de trinta dias. Sempre que houver mudança de            

chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, a substituição poderá ser realizada            

imediatamente. 

3.1.2  Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM) 

De acordo com a LCE no 853/1998, a AGEM é o órgão executivo do sistema               

de governança da RMBS. Sua finalidade precípua é a integração, a organização, o             

planejamento e a execução das FPICs na RMBS, desenvolvendo, para tanto, as            

seguintes atribuições, em conformidade com o art. 3° da mencionada norma. 

Lei Estadual n° 815/1996 e Decreto no 41.361/1996. 

1) Arrecadar as receitas próprias ou as que lhe sejam delegadas ou            

transferidas, inclusive multas e tarifas relativas a serviços prestados. 

2) Fiscalizar a execução das leis que dispõem sobre regiões metropolitanas e            

aplicar as respectivas sanções, no exercício do poder de polícia. 

3) Estabelecer metas, planos, programas e projetos de interesse comum, bem           

como fiscalizar e avaliar sua execução. 

4) Promover a desapropriação de bens declarados de utilidade pública,          

quando necessário à realização de atividades de interesse comum. 

5) Manter atualizadas as informações estatísticas e de qualquer outra          

natureza, necessárias para o planejamento metropolitano, especialmente as de         

natureza físico-territorial, demográfica, financeira, urbanística, social, cultural,       

ambiental, que sejam de relevante interesse público, bem como promover,          

anualmente, a sua ampla divulgação. 

6) Exercer outras atribuições que lhe sejam legalmente conferidas Nesse          

sentido, a agência executiva deve efetivar as funções que a lei lhe incumbe. 
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Sua sede fica no município de Santos e funciona regularmente, buscando,           

ainda que limitadamente, oportunizar a todos os setores da sociedade sua           

respectiva participação no processo de integração e desenvolvimento de atividades          

comuns na Baixada Santista.  

De fato, a AGEM é o organismo que efetivamente implementa as políticas            

regionais e busca suscitar as discussões técnicas em torno da agenda           

metropolitana. 

3.1.3 Plano Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico da Baixada       

Santista (PMDE-BS) 

Em 2014, concluiu-se o PMDE-BS, de iniciativa do CONDESB, o qual se            33

configurava como um instrumento de planejamento regional inédito no Estado de           

São Paulo, e provavelmente em todo o país. 

O objetivo do PMDE-BS foi o de traçar um cenário de futuro que se desejava               

para a RMBS, levando em consideração os gargalos e os fatores condicionantes.            

Foram estabelecidas, por meio deste, macro estratégias para o desenvolvimento          

sustentável da região com objetivos e metas até 2030. 

Iniciado em janeiro de 2013, o plano constituía-se em etapas: i) avaliação            

técnica de estudos e planos existentes e projeções; ii) conclusão dos cenários; e iii)              

consolidação do PMDE-BS. 

De acordo com o documento PMDE-BS (AGEM, 2014, p. 7), realizaram-se           

mais de 100 reuniões com prefeituras, secretarias estaduais, governo federal,          

entidades de classe, universidades, agências financiadoras e entidades privadas,         

sendo fichados 190 documentos. 

Com a sanção do Estatuto da Metrópole, a AGEM apresentou à Câmara            34

Temática de Planejamento e Desenvolvimento Econômico o documento Desafios         

Interfederativos da Gestão Metropolitana (Agem, 2016). 

33 Disponível em: <http://www.agem.sp.gov.br/pmdebs/>. Acesso em Maio de 2019. 
34 O Estatuto da Metrópole, Lei Federal n° 13.089, sancionada em 12 de Janeiro de 2015, tem o                  
objetivo de criar regras para a governança compartilhada de grandes aglomerados urbanos que             
envolvam mais de um município. Ela fixa diretrizes gerais para o planejamento, gestão e execução de                
políticas públicas em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, como é o caso da Região              
Metropolitana da Baixada Santista. 
Disponível em: <http://www.agem.sp.gov.br/estatutodametropole/>. Acesso em Junho de 2019. 
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Em suma a RMBS busca atender as necessidades comuns de municípios           

através das atividades do CONDESB, da AGEM e da implantação do PMDE-BS e do              

Estatuto da Metrópole. 

A seguir iremos conhecer um pouco da história dos municípios que compõem            

a Região Metropolitana da Baixada Santista. 

3.2 Breve histórico: Bertioga 

A história deste município, que fazia parte da Capitania hereditária de São            

Vicente desde 1532, está relacionada à construção de alvenaria de pedra e cal, do              

Forte de São Tiago contra o ataque dos indígenas e das incursões francesas. O              

povoamento de Bertioga formou-se a princípio na linha da praia pela defesa ao             

outeiro de Buriquioca (do tupi-guarani, “morada dos macacos”) que posteriormente          

ficou conhecido como Morro da Senhoria.  

Em 1710, o forte sofreu novos reparos e, em 1765, ganhou uma capela e              

mudou então o nome para São João. Assumiu sua forma atual em 1817, com a               

intervenção do oficial José Felizardo. O forte centralizou o desenvolvimento de um            

povoado de pescadores e depois do balneário da Bertioga. Administrativamente,          

Bertioga foi distrito do município de Santos, com sede no povoado de Bertioga, a              

partir de 30 de novembro de 1944. Adquiriu autonomia política em 30 de dezembro              

de 1991 através da Lei Estadual nº 7644 de 30/12/1991 (Bertioga, Prefeitura, 2019). 

O município apresenta extensão territorial de 490,148 Km2 (fonte: IBGE),          

fazendo divisa ao Norte com Salesópolis, Biritiba Mirim e Mogi das Cruzes; ao Sul –               

Guarujá e Oceano Atlântico; ao Leste – São Sebastião e a Oeste- Santos. Conforme              

divisão aprovada pela Lei Complementar Municipal nº 99/2013, Bertioga conta com          

dezenove bairros: Caiubura, São João, Jardim Vicente de Carvalho, Albatroz,          

Maitinga, Rio da Praia, Buriqui Costa Nativa, Jardim Raphael, Bairro Chácaras, Vista            

Linda, Indaiá, Guaratuba, Riviera, São Lourenço, Costa do Sol, Morada da Praia,            

Boracéia e Terras Indígenas do Rio Silveira.  

No cenário político, após a redemocratização no Brasil, dos anos de           

1993-1996 esteve a frente da Prefeitura de Bertioga, José Mauro Dedermo Orlandini            

do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). De 1997-2000 a Prefeitura           

esteve a cargo de Luiz Carlos Rachid, que foi eleito pelo Partido Social Democrático              
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(PSD). Segundo a Fundação SEADE , em Bertioga o período de 2000 a 2014             35

temos: o Partido Liberal (PL) que obteve a vitória para o cargo no Poder Executivo               

nos anos de 2000 e 2004, com o candidato Lairton Gomes Goulart. Temos José              

Mauro Dedemo Orlandini, como vencedor das eleições em 2008 e reeleito em 2012,             

pelo Partido Democratas (DEM). Atualmente (2017-2020) o prefeito da cidade é o            

engenheiro Caio Arias Matheus do PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira). 

Quanto à população de Bertioga, com base no Censo de 2010 realizado pelo             

IBGE, e de dados obtidos pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o             36

Desenvolvimento), IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) e FJP         

(Fundação João Pinheiro), e publicados no Atlas do Desenvolvimento Humano no           

Brasil,   37

Com base no Censo de 2010 realizado pelo IBGE, e de dados obtidos pelo              38

PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), IPEA (Instituto de           

Pesquisa Econômica Aplicada) e FJP (Fundação João Pinheiro), e publicados no           

Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, a população estimada no município           39

35 Fundação SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – entre outra atividades,               
coleta, organiza, analisa e divulga informações técnicas e dados estatísticos; identifica a situação do              
desenvolvimento econômico e social do Estado; define metodologia e formas de execução das             
atividades de identificação, obtenção, seleção e processamento de informações técnicas e dados            
estatísticos, para uso e divulgação pelos diversos órgãos da Administração do Estado (Fundação             
SEADE, 2019). 
36 Os dados de Bertioga e dos demais municípios da Região Metropolita da Baixada Santista (RMBS)                
utilizados nessa pesquisa estão disponíveis em: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. Acesso em Abril          
de 2019. 
37 O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil engloba o Atlas do Desenvolvimento Humano              
nos Municípios e o Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões Metropolitanas. É, uma             
plataforma de consulta ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 5.565 municípios             
brasileiros, 27 Unidades da Federação (UF), 21 Regiões Metropolitanas (RM) e 3 Regiões Integradas              
de Desenvolvimento (RIDE) e suas respectivas Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH). O            
Atlas traz, além do IDHM, mais de 200 indicadores de demografia, educação, renda, trabalho,              
habitação e vulnerabilidade, com dados extraídos dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010              
[...] o Atlas Brasil facilita o manuseio de dados e estimula análises. A ferramenta oferece um                
panorama do desenvolvimento humano e da desigualdade interna dos municípios, estados e regiões             
metropolitanas. A relevância do Atlas do Desenvolvimento Humano nos Municípios vem justamente            
da capacidade de fornecer informações sobre a unidade político-administrativa mais próxima do            
cotidiano dos cidadãos: o município. Por sua vez, o Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões               
Metropolitanas permite conhecer as desigualdades a nível intramunicipal, entre “bairros” de uma            
mesma região metropolitana.  
38 Os dados de Bertioga e dos demais municípios da Região Metropolita da Baixada Santista (RMBS)                
utilizados nessa pesquisa estão disponíveis em: http://www.atlasbrasil.org.br/2013. Acesso em Abril          
de 2019. 
39 O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil engloba o Atlas do Desenvolvimento Humano              
nos Municípios e o Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões Metropolitanas. É, uma             
plataforma de consulta ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 5.565 municípios             
brasileiros, 27 Unidades da Federação (UF), 21 Regiões Metropolitanas (RM) e 3 Regiões Integradas              
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em 2018 é de 61.736 pessoas. Do total de habitantes, 50,02%, são do sexo              

masculino e 49,98% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Bertioga é de           40

0,730. 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 16,27 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).   41

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer  é de 74 anos. 42

Na área da educação, a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino               

fundamental completo é de 62,60%. A proporção de jovens de 18 a 20 anos com               

ensino médio completo é de 36,98% (ATLAS BRASIL, 2013).  

A evolução da desigualdade de renda pode ser descrita através do Índice de             

Gini , que no município passou para 0,48 em 2010. 43

Sua população economicamente ativa) passou para 74,9% em 2010. A renda           

per capita média de Bertioga era de R$ 736,03 em 2010 (com uma taxa média anual                

de crescimento 1,23%). (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 2,9 salários mínimos.  

No município, 77,1% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 90,88%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,60% e a coleta de lixo é realizada em 99,56% do município. 

de Desenvolvimento (RIDE) e suas respectivas Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH). O            
Atlas traz, além do IDHM, mais de 200 indicadores de demografia, educação, renda, trabalho,              
habitação e vulnerabilidade, com dados extraídos dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010              
[...] o Atlas Brasil facilita o manuseio de dados e estimula análises. A ferramenta oferece um                
panorama do desenvolvimento humano e da desigualdade interna dos municípios, estados e regiões             
metropolitanas. A relevância do Atlas do Desenvolvimento Humano nos Municípios vem justamente            
da capacidade de fornecer informações sobre a unidade político-administrativa mais próxima do            
cotidiano dos cidadãos: o município. Por sua vez, o Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões               
Metropolitanas permite conhecer as desigualdades a nível intramunicipal, entre “bairros” de uma            
mesma região metropolitana.  
40 IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é uma medida composta de indicadores de              
três dimensões do desenvolvimento humano: Longevidade, Educação e renda. O índice varia de 0 a               
1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano (PNUD, 2019).  
41 O Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas,                
segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. 
42 A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade do                 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). (ATLAS BRASIL, 2013). 
43 Índice de Gini - É um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta                   
a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1,                  
sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1                    
significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 

 



64 

 

3.3 Breve histórico: Cubatão 

A história de Cubatão inicia-se no século XVI, era então, ponto de passagem             

obrigatório, devido a sua localização entre o planalto e o porto. Era o lugar onde               

tinha início a escalada da Serra do Mar. Tudo começou pelo caminho das águas,              

partindo do Porto das Naus, em São Vicente, seguindo pelo Mar Pequeno, Canal             

dos Barreiros, Largo do Pompeba, Rio Casqueiro, Largo do Caneú, Rio Cubatão, Rio             

Mogi e Rio Perequê. 

 Devido às grandes dificuldades para vencer as escarpas da Serra, os           

colonizadores, seguindo as pegadas dos indígenas, procuravam diversos pontos de          

subida, visando utilizar aquele que mais facilitasse a difícil caminhada. Todas as            

mercadorias e pessoas vindas do planalto desciam a serra em lombo de mula ou a               

pé, depois utilizavam os rios que cortavam a região para chegar ao porto, pois nessa               

época não havia estrada que ligasse Cubatão à Santos. Cubatão funcionava como            

ponto de transbordo, carga e descarga. 

Em 1643, os padres jesuítas que aqui habitavam, dominavam grande parte           

das terras que margeiam o rio Cubatão. Em 1713, já tinham conseguido o             

arrendamento da Passagem do Cubatão (atual Praça Coronel Joaquim Montenegro),          

conhecido como Largo do Sapo. Haviam recebido o direito de explorar a baldeação             

de uma margem à outra. Tendo vindo para o Brasil alguns colonos da Ilha dos               

Açores, estabeleceram-se eles na referida fazenda dos extintos jesuítas e          

receberam os títulos das respectivas sesmarias. Eram eles: Manuel Antônio (o           

primeiro a vir, em 1814), Manuel do Conde, Manuel Espínola Bittencourt, Manuel            

Raposo e Manuel Corrêa.  

Como pela Serra de Cubatão, era feito o transporte das mercadorias e            

pessoas que por aqui passavam, fazia-se necessário melhorias. Assim, devido às           

más condições de subida da serra, Bernardo José Maria de Lorena, então            

Governador da Capitania de São Paulo, determina que seja construído, melhores           

vias de acesso entre o planalto de Piratininga e o Porto de Santos, inaugurando em               

1792 a Calçada do Lorena, toda feita com pedras, sendo considerada a obra mais              

importante realizada no caminho de São Paulo - Cubatão na Era Colonial. Em 1827              

é concluída a construção do Aterrado ligando Cubatão ao Porto de Santos. Nessa            
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época, Cubatão atingiu seu ponto mais alto de desenvolvimento antes da           

industrialização, iniciada em fins do Séc.XIX.  

Em consequência, na sessão de 17 de Abril de 1833, o Senado aprovou a              

proposta para a elevação de Cubatão à Município.  Esta lei, decretada pela           

Regência, conhecida por lei nº24, marca uma etapa essencial na consolidação da            

povoação, que na verdade era muito antiga. Porém, o progresso cubatense não            

continuou e o Município não chegou a ser instalado, sendo incorporado à Santos             

pela Lei Provincial nº167 de 1ºde março de 1841. 

 Em 1841, é construída a Estrada da Maioridade. Em 1860, é construída a             

Estrada de Ferro Santos-Jundiaí. Com essa obra, Cubatão entra em declínio, pois as             

mercadorias que saem do Planalto de Piratininga passavam direto para o porto, sem             

necessidade de parada em Cubatão. Em 1925, a Estrada da Maioridade já está             

completamente asfaltada , recebendo o nome de Caminho do Mar e tornando-se a           

principal via de acesso à Capital. Esta é a primeira Estrada de Rodagem Brasileira              

revestida com concreto. 

Em 1949 é inaugurada a Via Anchieta. Na década de 80 há a inauguração da               

Rodovia dos Imigrantes. Deve-se observar que o desenvolvimento de Cubatão,          

sempre esteve ligado às melhores condições de acesso ao planalto. O crescimento            

de Cubatão levou a que em 1º de janeiro de 1949 a cidade obtivesse a emancipação                

político-administrativa em relação a Santos. Em 9 de Abril de 1949, tomando posse o              

Prefeito e a Câmara, a partir desse momento a Emancipação Político-Administrativa           

de Cubatão concretizou-se.   

Diversas correntes políticas se encontram no seio da política municipal,          

Armando Cunha, que foi sucedido pelo médico Luiz de Camargo da Fonseca e Silva,              

em 1953, voltou a Prefeitura em 1957. Diversos grupos políticos se formaram na             

cidade. Em 1961, Abel Tenório de Oliveira, de origem nordestina, foi eleito prefeito             

em meio a várias intrigas. Foi uma fase de conflitos que culminou na morte do               

vereador Aristides Lopes dos Santos e do próprio prefeito, sendo ambos crimes            

políticos, sendo eleito então seu vice, José Rodrigues Lopes, que terminou seu            

mandato em 1965 assumindo então o médico Luiz Camargo. No período entre            

1997-2000 quem esteve à frente da prefeitura foi Nei Eduardo Serra, do Partido da              

Social Democracia Brasileira (PSDB). Em 2000 foi eleito o médico mineiro Clemont            

 

http://www.cidadecubatao.com.br/portal%20de%20cubatao/rachodamaioridade.jpg
http://www.cidadecubatao.com.br/portal%20de%20cubatao/rachodamaioridade.jpg
http://www.cidadecubatao.com.br/monumentos_racho-2.jpg
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Silveira Castor, pelo Partido Liberal (PL), hoje Partido da República (PR). Foi reeleito             

em 2004. Em 2008 foi eleita a professora Marcia Rosa de Mendonça Silva do Partido               

dos Trabalhadores (PT), sendo seu vice Arlindo Fagundes Filho do partido Socialista            

Brasileiro (PSB). Marcia foi eleita com mais de 40 mil votos, a melhor votação da               

história de Cubatão e reeleita em 2012. Atualmente (2017-2020) o prefeito da cidade             

é o advogado Ademário da Silva Oliveira, do PSDB. 

 Com o passar dos anos, a Cubatão foi se transformando, ganhando           

indústrias, fruto do desenvolvimento industrial paulistano e paulista, bem como dos           

investimentos federais.  

Dezoito das atuais 24 indústrias que formam o Polo de Cubatão foram            

implantadas no período de 1955 a 1975. Duas dessas indústrias, Ultrafértil e Cosipa             

(atualmente Usiminas), possuem terminais portuários, onde recebem       

matérias-primas e embarcam seus produtos acabados. Além da geração de          

empregos, a concentração industrial de Cubatão trouxe resultados importantes do          

ponto de vista financeiro e do fortalecimento da capacidade tributária municipal. A            

base de sustentação do Município é, portanto, a arrecadação do ICMS, ficando o             

IPTU, o ISS e outros tributos diretos em segundo plano, se comparado com o quadro               

dos demais municípios da Baixada Santista. 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 129.760 pessoas. Do total de habitantes, 49,89%, são do sexo masculino e             

50,11% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Cubatão é de           

0,737 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 13,58 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 74 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 59,32%, no município.             

Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 38,96%            

possuíam o ensino médio completo e 6,71%, o superior completo (ATLAS BRASIL,            

2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,45 em 2010. 
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Sua população economicamente ativa) passou para 67,3% em 2010. A renda           

per capita média de Cubatão era de R$ 689,21 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 4,7 salários mínimos.  

No município, 62,7% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 87,94%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,99% e a coleta de lixo é realizada em 98,66% do município. 
 

3.4 Breve histórico: Guarujá 

A cidade de Guarujá, situada na Ilha de Santo Amaro, foi visitada pela             

primeira vez no dia 22 de Janeiro de 1502 pelos exploradores portugueses André             

Gonçalves, Américo Vespúcio e suas armadas. Mais precisamente, essa visita          

ocorreu na parte ocidental da ilha, conhecida atualmente como Praia Santa Cruz dos             

Navegantes (GUARUJÁ, 2013).  

Com a divisão de terras administrativas com orientação da Coroa pelo Rei            

Dom João III, foi dado a Pero Lopes de Sousa, irmão de Martim Afonso, o lote de                 

terras sob o nome de Capitania de Santo Amaro que englobava as áreas de              

Guarujá, Bertioga e parte de São Sebastião. 

Em tupi, Guarujá significa, gu-ar-y-yá = passagem estreita de um lado ao            

outro, isso por causa da antiga Sala de Pedras, que avançava como um pequeno              

promontório rochoso do morro Piquiú até dentro do mar, o que impedia a passagem              

entre as praias de Laranjeiras (hoje Pitangueira) e Guarujá (hoje Astúrias). Os            

indígenas que por aqui passavam utilizavam a ilha para coleta de sal, pesca e              

prática de ritos. A Ilha de Santo Amaro, onde está situado o Guarujá, era chamada               

de Guaibê pelos índios (planta aquática). 

Contudo, devido à topografia, hostilidade indígena e áreas pantanosas a          

cidade ficou por mais de 300 anos abandonada. Tendo apenas a extração de óleo              

de baleia, pesca e poucos engenhos de açúcar como atividade econômica. 

O Forte São Felipe, já entre os séculos XVIII e XIX, serviu como Armação de                

Baleias, uma das bases econômica do Brasil Colônia. No local, havia tudo o que era               

necessário para a produção do óleo de baleia: baleias, madeira, água potável, sendo             

a primeira indústria extrativista da Ilha de Santo Amaro. 
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Com o passar do tempo as pessoas que viviam dessa economia foram            

formando um pequeno povoado, sendo assim, por um decreto imperial de 1832,            

Guarujá passou a condição de Vila.  

Em 1893, Guarujá foi promovida a Vila Balneária de Guarujá. Para isso foram             

encomendados dos Estados Unidos um hotel, uma igreja, um cassino e 46 chalés             

residenciais desmontáveis. Além de receber serviços de água, esgoto e luz elétrica.  

A Formação Administrativa do Distrito com a denominação de Guarujá foi           

criada pela Lei Estadual n.º 1.871 ou 1.817, de 26/10/1922, subordinado ao            

município de Santos. Elevado à categoria de município com a denominação de            

Guarujá, pelo Decreto-lei n.º 6.501, de 19-06-1934, desmembrado do município de           

Santos.  

Na política, diversos grupos políticos se formaram na cidade em sua história.            

No período entre 1997-2004 quem esteve à frente da prefeitura foi Mauricio Mariano,             

do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Em 2004 foi eleito Farid Said Madi, pelo             

Partido Democrático Trabalhista (PDT). Em 2008 foi eleita Maria Antonieta de Brito            

do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), sendo reeleita em 2011.           

Atualmente o prefeito da cidade é o médico Valter Suman, do Partido Socialista             

Brasileiro (PSB). 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 318.107 pessoas. Do total de habitantes, 48,74%, são do sexo masculino e             

51,26% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Guarujá é de           

0,751 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 18,51 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 76 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 59,41%, no município.             

Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 37,03%            

possuíam o ensino médio completo (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,50 em 2010. 
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Sua população economicamente ativa) passou para 67,8% em 2010. A renda           

per capita média de Guarujá era de R$ 745,00 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 3 salários mínimos.  

No município, 82,4% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 93,6%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,99% e a coleta de lixo é realizada em 98,95% do município. 

 

3.5 Breve histórico: Itanhaém 

A Vila de Itanhaém é considerada a segunda povoação fundada por Martim            

Afonso de Souza, segundo Benedito Calixto (pintor e historiador Paulista), entre           

1532 e 1533. Este navegador Português teria sido quem escolheu o local da             

povoação e da ermida em louvor a Imaculada Conceição, nas terras dos índios             

“itanhaens”, do grupo tupi (o nome decorre de “ itá- nhaé”, que significa bacia ou               

panela de pedra, usada pelos indígenas, segundo Theodoro Sampaio). (IBGE,          

2017). 

No entanto, existiu na praia de Peruíbe outra aldeia, com o nome de Nossa              

Senhora da Conceição de Itanhaém, que mais tarde passou a chamar-se São João             

Batista de Peruíbe.  

A povoação que se desenvolveu foi localizada à margem esquerda do rio            

Itanhaém, em grande parte com a colaboração dos missionários Franciscanos no           

século XVII e da Companhia de Jesus, estes últimos expulsos no século XVIII, que              

catequizaram os índios itanhaens.  

A Vila de Nossa Senhora da Conceição de Itanhaém foi constituída em abril             

de 1561, pelo Capitão-Mor Francisco de Moraes, loco-tenente de Martim Afonso de            

Souza, Governador da Capitania de São Vicente, e chegou a ser em 1624 a sede da                

Donatária de Martim Afonso, com o nome de “Capitania de Itanhaém”, com            

jurisdição desde a Ilha Porchat, na barra de São Vicente, até a Ilha do Mel em                

Paranaguá (segundo foral de D. João III, estudado pelo historiador Pedro Taques).  

Tomou a denominação de Itanhaém por Lei Estadual nº 1021, de 6 de             

novembro de 1906.  
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Itanhaém faz divisas com os municípios de São Paulo e São Vicente a             

nordeste, Juquitiba a noroeste, Pedro de Toledo a oeste, Peruíbe a sudoeste,            

Mongaguá a leste.  

A constituição geológica do município é de baixada, caracterizada por          

depósitos quaternários, formada por mangues, jundus  e pequenas florestas. 44

No cenário político, após a ditadura militar e a redemocratização do país, no             

período entre 1997-2000 quem esteve à frente da prefeitura foi João Viudes            

Carrasco, do (PMDB). Em 2000 foi eleito Orlando Bifulco Sobrinho, pelo Partido da             

Frente Liberal (PFL). Em 2004 foi eleito João Carlos Forssell Neto pelo (PSDB),             

sendo reeleito em 2007. Em 2012, quem esteve à frente da Prefeitura de Itanhaém              

foi o advogado Marco Aurélio Gomes dos Santos (PSDB), em 2016, Marco Aurélio             

concorre novamente às eleições para a prefeitura sendo reeleito até 2020. 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 100.496 pessoas. Do total de habitantes, 48,46%, são do sexo masculino e             

51,54% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Itanhaém é de           

0,745 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 7,2 por mil nascidos vivos               

(IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 74 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 58,91%, no município.             

Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 37,83%            

possuíam o ensino médio completo (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,50 em 2010. 

Sua população economicamente ativa) passou para 64,7% em 2010. A renda           

per capita média de Itanhaém era de R$ 690,67 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 2,1 salários mínimos.  

No município, 80,2% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 97,20%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,46% e a coleta de lixo é realizada em 97,16% do município. 

44 Mata de baixa estatura. Vegetação litorânea que cresce em áreas não alagadas nem salinas. 
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3.6 Breve histórico: Mongaguá 

Mongaguá é uma palavra indígena que significa “água pegajosa”. Nome dado           

pelos índios guaranis que viviam às margens dos rios Mongaguá e Aguapéu. No             

século XVI, segundo historiadores, emissários de Martim Afonso de Souza, em suas            

viagens pelo litoral paulista, paravam em Mongaguá para descansar. Aos poucos,           

foram surgindo moradores fixos e, consequentemente, as primeiras propriedades. 

Parte do território atual de Mongaguá situava-se, naquela época, na Capitania           

de São Vicente e outra na Capitania de Itanhaém. Em 1776, o Sítio de Mongaguá foi                

arrematado em leilão público pelo coronel Bonifácio José de Andrada, pai do            

Patriarca da Independência, José Bonifácio de Andrada e Silva. A propriedade foi            

vendida ao padre João Batista Ferreira (1814) e, posteriormente, a Antônio           

Gonçalves Nobre (1847), Manuel Bernardes Muniz (1851) e a Heitor Peixoto (1892).            

Após a Segunda Guerra Mundial é que Mongaguá começou a se desenvolver. A             

construção da rodovia Padre Manoel da Nóbrega, ligando Mongaguá a São Paulo,            

deu um grande impulso ao crescimento do distrito. Em 24 de dezembro de 1948 foi               

criado o distrito de Mongaguá.  

Com a criação do distrito de Mongaguá o desenvolvimento no setor comercial            

teve um grande impulso. Em 1959 Mongaguá foi elevada à categoria de cidade, pela              

criação do município. Formação Administrativa Distrito criado com a denominação          

de Itariri pelo Decreto Estadual n.º 9.775, de 30-11-1938, subordinado ao município            

de Itanhaém.  

No quadro fixado para vigorar no período de 1939 a 1943, o distrito de Itariri               

figura no município de Itanhaém. Pela Lei Estadual n.º 233, de 24-12-1948, o distrito              

de Itariri tomou a denominação de Mongaguá.  

Em divisão territorial datada de 1950 o distrito Mongaguá figura no município            

de Itanhaém. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1955. Elevado à            

categoria de município com a denominação de Mongaguá pela Lei Estadual n.º            

5.285, de 18/02/1959, sendo desmembrado do município de Itanhaém. Constituído          

do distrito sede Instalado em 01/01/1960 (Mongaguá (SP), 2019). 
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O cenário político no município quase não sofre alterações nas últimas           

décadas, Ocorre quase uma perpetuação na Prefeitura do município por parte do            

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). No período entre 1992-2008 quem           

esteve à frente da prefeitura foi o professor Artur Parada Prócida (PSDB). Em 2008              

foi eleito Paulo Wiazowisk Filho do Democratas (DEM), sendo seu vice Arlindo            

Fagundes Filho do partido Socialista Brasileiro (PSB). Paulo Wiazowisk foi reeleito           

em 2012. Atualmente quem ocupa a cadeira de prefeito da cidade é Márcio Melo              

Gomes, do PSDB. 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 55.731 pessoas. Do total de habitantes, 49,9%, são do sexo masculino e 50,1%              

do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Mongaguá é de           

0,754 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 23,91 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 76 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 58,13%, no município.             

Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 37,32%            

possuíam o ensino médio completo (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,50 em 2010. 

Sua população economicamente ativa) passou para 58,3% em 2010. A renda           

per capita média de Mongaguá era de R$ 699,73 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 2,3 salários mínimos.  

No município 85,4% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 98,31%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,99% e a coleta de lixo é realizada em 98,66% do município. 

 

3.7 Breve histórico: Peruíbe  

Peruíbe em tupi-guarani, significa rio dos tubarões, sua distância de 137 km            

da capital de São Paulo. 
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Habitada pelos índios Carijos e Tamóios formavam a aldeia de Peruíbe           45

(Início da colonização do povoamento em 1530 por padre Anchieta e Padre Nunes.             

e a capitania de São Vicente, portanto a Martim Afonso de Souza. Os colonizadores              

são expulsos pelos índios entre 1563 a 1565 das terras de Peruíbe. 

Quando do descobrimento do Brasil pelos portugueses em 1500, já existia na            

região a Aldeia dos Índios Peroibe. No sistema de capitanias hereditárias implantado            

pela coroa portuguesa em 1534, para a colonização do Brasil, o território onde hoje              

localiza-se Peruíbe pertencia à Capitania de São Vicente, cujo donatário era Martim            

Afonso de Sousa.  

Mas a história de Peruíbe está intimamente ligada ao estabelecimento dos           

padres jesuítas pelo litoral do estado de São Paulo. Em 1549, chegou o padre              

Leonardo Nunes para fazer a catequese dos índios, no local onde já havia sido              

construída a Igreja de São João Batista. Os indígenas o apelidaram de “abarebebê”             

(padre voador), pois parecia estar em vários locais ao mesmo tempo. Restos desta             

igreja são conhecidos hoje como ruínas do Abarebebê. Em 1554, foi a vez de o               

padre José de Anchieta chegar ao aldeamento. Em 1640, passou a ser conhecida             

como Aldeia de São João Batista e, em 1789, os padres jesuítas foram expulsos do               

Brasil. A aldeia, abandonada, entrou em declínio, tornando-se uma pacata vila de            

pescadores, sempre submetida ao município de Itanhaém.  

Em 1914, a construção da Estrada de Ferro Santos-Juquiá trouxe novos           

habitantes. A bananicultura se espalhou pela região. Nos anos 1950, com a            

construção de rodovias para o litoral sul, a atividade comercial, especialmente a            

imobiliária, começa a crescer, sendo realizado um plebiscito para definir a           

emancipação política de Peruíbe, em 24 de dezembro de 1958, proposto pelo então             

vereador de Itanhaém, Geraldo Russomano.  

Em 1958 é desmembrada de Itanhaém sendo Elevada a categoria de           

município. Em 18 de fevereiro de 1959, o distrito passou a ser um município              

desmembrado do território de Itanhaém. Elevado à categoria de município e distrito            

com a denominação de Peruíbe pela Lei Estadual n.º 5.285, de 18/02/1959. É             

reconhecida como estância balneária em 1974. 

45 http://www.peruibest.com.br/turismo/peruibe/historico-da-cidade-de-peruibe.htm 
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Diversos grupos políticos se formaram na cidade. Após a ditadura militar no            

Brasil e a redemocratização, no período entre 2001 e 2004 quem esteve à frente da               

prefeitura foi Gilson Bargieri, do Partido Liberal (PL). Em 2004 foi eleito José Roberto              

Preto, pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Em 2008 foi eleita Milena Xisto            

Bargieri Miglianesi do Partido Socialista Brasileiro (PSB), Em 2012 foi eleita para            

estar a frente da Prefeitura, Ana Maria Preto do PTB. Atualmente o prefeito da              

cidade é o advogado Luís Maurício Passos de Carvalho, do PSDB. 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 67.548 pessoas. Do total de habitantes, 48,75%, são do sexo masculino e             

51,25% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Peruíbe é de           

0,749 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 17,26 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 76 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 57,62%, no município.             

Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 35,15%            

possuíam o ensino médio completo (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,53 em 2010. 

Sua população economicamente ativa) passou para 65,1% em 2010. A renda           

per capita média de Peruíbe era de R$ 753,85 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 2,1 salários mínimos.  

No município 80,8% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 96,38%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,40% e a coleta de lixo é realizada em 99,09% do município. 

 

3.8 Breve histórico: Praia Grande 

Nesta região do litoral de São Paulo, os arqueólogos encontraram muitos           

objetos de povos que viveram por volta de 6000 a 7000 A.P (antes do presente). Isto                

indica que a Praia Grande tem uma ocupação muito antiga. Há 500 anos,             
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permaneciam aqui os povos indígenas. Segundo o relato de europeus, eram            

principalmente povos de língua Tupi, como os Tupinambás, os Tupiniquins e os            

Carijós. Os povos indígenas, na sua maioria, morreram nas guerras, na escravidão e             

de doenças trazidas pelos invasores estrangeiros. Além disso, muitos índios foram           

mortos pelas doenças trazidas da Europa e da África, como as gripes, a varíola, o               

sarampo, certas disenterias e a lepra. (PRAIA GRANDE, s/d).   

O Brasil após o ano de 1500, ano oficial do “descobrimento” pelos europeus,             46

foi dividido em 14 Capitanias Hereditárias, totalizando 15 lotes doados a figuras            

importantes da corte portuguesa, chamados de donatários. As capitanias eram          

hereditárias porque a terra passava de pai para filho. Os donatários tinham direitos e              

deveres como o de conceder sesmarias, que eram grandes extensões de terras aos             

colonos. (PRAIA GRANDE, s/d). As terras que pertencem a Praia Grande hoje em           

dia pertenciam antigamente à capitania de São Vicente que, tempos depois, virou            

capitania de São Paulo e, séculos mais tarde, estado de São Paulo. Toda a capitania               

era administrada por pessoas que viviam na vila de São Vicente, fundada em 1532.              

Nesta vila se instalaram os primeiros portugueses que vieram colonizar a região e             

que investiram aqui nos primeiros engenhos de produzir açúcar (PRAIA GRANDE,           

s/d).  

Segundo o recenseamento de 1765, entre as "Prayas de Taypus e           

Mongagua", existiam muitos sítios na região e agricultores que utilizavam o trabalho            

de negros forros e escravos para produzir e abastecer a Vila de São Vicente e               

Santos de produtos agrícolas e artesanais. Pelos recenseamentos dos primeiros          

anos de 1800 e outros documentos da época, os moradores daqui criavam algumas             

cabeças de gado e plantavam arroz, mandioca, cana de açúcar, milho, feijão, batata             

doce, abacaxi, pimenta, tomate, laranja e café. Cortavam árvores para produzir           

madeira e faziam chapéus de palha, aguardente e farinha, que vendiam parte nas             

vilas de São Vicente e Santos para comprar outros produtos que necessitavam. Era             

um povoado com um modo de vida rústico no século XVI. Era de São Vicente que se                 

46 Utilizamos o termo entre “aspas” porque, o significado de descobrimento (na maioria dos escritos               
sobre o Brasil, exceto os estudos antropológicos e científicos), leva em consideração que a história do                
país se inicia no período de colonização pelos portugueses. Desconsiderando a história da população              
indígena residente no país antes do “descobrimento”. Levando em consideração que seja impossível             
“descobrir” uma nova terra que já estava habitada. 
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tomava o caminho para subir a Serra do Mar, chamada pelos índios de             

Paranapiacaba. Era um dos caminhos mais difíceis de percorrer na época, mas só             

por meio dele se chegava ao planalto, à vila de São Paulo. A estrada que subia a                 

serra era conhecida como o Caminho do Mar e foi de suma importância para a               

economia brasileira. Em 1790, o Governador Bernardo José de Lorena mandou           

refazer e calçar com pedras o Caminho do Mar. (PRAIA GRANDE, s/d).  

Os mapas antigos mostram que os rios eram os caminhos mais utilizados pela             

população da região para chegar à Praia Grande e daqui partir para outros lugares              

como Mongaguá e Itanhaém no litoral sul. O transporte era feito por canoas que              

navegavam pelo rio Piaçabuçu até a altura aproximada das Caieiras. Lá havia um             

porto de canoas, chamado de Porto do Piaçabuçu, desse ponto em diante, as             

pessoas seguiam caminho até a areia dura da praia e depois em direção à              

Itanhaém.  

Habitada por pescadores desde o século XIX, Praia Grande constituía- se de            

vários núcleos espalhados ao longo da faixa litorânea. Em 1902, iniciou-se na região             

a construção do Forte de Itaipu. O acesso a suas terras, a partir de São Vicente,                

tornou-se mais fácil com a inauguração, em 1914, da Ponte Pênsil, que passava a              

ligar o Morro dos Barbosas, na ilha, ao Morro Japuí, no continente, vencendo a parte               

estreita do Mar Pequeno. A ponte foi construída para conduzir um emissário de             

esgoto, parte do plano de saneamento de Santos, elaborado pelo engenheiro           

Francisco Saturnino de Brito. Outro importante fator de desenvolvimento para a           

região foi a construção do ramal Santos–Juquiá da Estrada de Ferro Sorocabana.            

Mas sua ocupação só veio a se tornar mais efetiva, na década de 50, com a                

construção da rodovia Padre Manoel da Nóbrega e da abertura do Bairro Cidade             

Ocian.  

Durante a década de 1950, Praia Grande tencionava sua emancipação. Em           

1953, Júlio Secco de Carvalho, liderou o movimento juntamente com Nestor Ferreira            

da Rocha, Heitor Sanchez Toschi, Israel Grimaldi Milani e Dorivaldo Loria Junior,            

entre outros. Houve muita resistência por parte de São Vicente, pois significava a             

perda de 24 quilômetros de praias. Foi realizado em 1963 um plebiscito, que é a               

maneira pela qual a população faz sua escolha através do voto. Mas isso não              

garantiu ainda a emancipação da cidade. Só em 19 de janeiro de 1967 a              
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emancipação aconteceu. O engenheiro Nicolau Paal foi nomeado interventor federal          

no município, com instalação provisória da prefeitura no Ocian Praia Clube. (PRAIA            

GRANDE, s/d)  

Após a emancipação, a primeira eleição municipal em Praia Grande foi           

realizada em 15 de novembro de 1968, sendo eleito como prefeito Dorivaldo Loria             

Junior (1969-1972), elegendo como seu sucessor na prefeitura Leopoldo Estásio          

Vanderlinde (1973-1976). Depois foram eleitos os seguintes Prefeitos: Dorivaldo        

Loria Júnior (1977-1982); Wilson Guedes (1983-1988); Dorivaldo Loria      

Júnior (1989-1992); Alberto Pereira Mourão – PMDB (1993-1996); Ricardo Akinobu        

Yamauti - PMDB - (1997-2000); Alberto Pereira Mourão - PMDB (2001-2004);         

Alberto Pereira Mourão – PSDB (2005-2008); Roberto Francisco dos        

Santos (2009-2012); Atualmente o Prefeito é Alberto Pereira Mourão – PSDB (2012-           

atual), foi reeleito para seu quarto mandato na cidade. Em síntese os Partidos PMDB              

e PSDB se revezam no comando da prefeitura de Praia Grande. 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 319.246 pessoas. Do total de habitantes, 48,05%, são do sexo masculino e             

51,95% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Praia Grande é           

de 0,754 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 13,83 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 75 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 63,34%, no município.             

Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 39,51%            

possuíam o ensino médio completo (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,49 em 2010. 

Sua população economicamente ativa) passou para 66,3% em 2010. A renda           

per capita média de Praia Grande era de R$ 820,97 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 2,3 salários mínimos.  
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No município 92,9% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 98,59%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,90% e a coleta de lixo é realizada em 99,71% do município. 

3.9 Breve histórico: São Vicente 

De acordo com os registros históricos, Antônio Rodrigues, João Ramalho e           

Mestre Cosme Fernandes, o 'Bacharel' foram os primeiros portugueses a viver em            

São Vicente. Provavelmente eles eram tripulantes da armada de Francisco de           

Almeida e desembarcaram aqui em 1493. João Ramalho era casado com a índia             

Bartira, filha do poderoso Cacique Tibiriçá. Antônio Rodrigues também casou-se com           

uma índia, filha do Cacique Piquerobi. Mestre Cosme era dono do Japuí e do Porto               

das Naus, onde construiu um estaleiro muito conhecido pelos navegadores da           

época. 

A pequena povoação se organizou e começou a ser reconhecida na Europa            

como eficiente ponto de parada para reabastecimento e tráfico de escravos índios.            

Tanto isso é verdade que o porto que aqui existia já constava em um mapa feito em                 

1501 e trazido por Américo Vespúcio na expedição de Gaspar de Lemos, que aqui              

chegou em 22 de janeiro de 1502 e batizou o local como São Vicente, em               

homenagem a São Vicente Mártir. 

Os primeiros moradores viviam em harmonia com os índios e exerciam o livre             

comércio com os aventureiros que para cá vinham, fornecendo-lhes farinha de           

mandioca, milho, carne, frutas, água e artefatos de couro, e recebendo em troca             

roupas, armas e ferramentas. Tudo isso acontecia no início da década de 1520, mas              

alguns fatos ocorridos há alguns quilômetros daqui mudaram a vida dos primeiros            

moradores de São Vicente. Em 1526, uma esquadra de seis navios comandada por             

Cristóvão Jaques, designada pela Coroa Portuguesa para reforçar a vigilância na           

costa brasileira, afundou três navios franceses perto da Bahia. Esse fato alarmou a             

Corte, que decidiu iniciar a colonização oficial das novas terras conquistadas. D.            

João III, então, mandou que os oficiais militares preparassem uma expedição e            

mandou chamar seu amigo de infância, Martim Afonso de Sousa. O navegador            

português recebeu a missão e levou seu irmão, Pero Lopes de Sousa, além de 400               

homens, que lotaram as cinco embarcações. A expedição partiu de Lisboa no dia 3              
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de dezembro de 1530. Martim Afonso de Sousa não veio diretamente para São             

Vicente. Em janeiro de 1531, ele chegou a Pernambuco e, dali, mandou um             

mensageiro voltar a Portugal levando notícias ao Rei, enquanto seguia para o Sul.             

Aportou na Bahia, onde se encontrou com o famoso Caramuru. De acordo com os              

registros, em 30 de abril de 1531 ele chegava à Baía da Guanabara, onde mandou               

construir uma casa forte e instalar uma pequena ferraria para reparo das naus.  

Em 1º de agosto, a expedição continuou seu caminho, chegando em 12 de             

agosto à Baía de Cananéia, onde o navegador português encontrou portugueses e            

espanhóis. Nessa viagem pela costa brasileira, durante quase um ano, Martim           

Afonso de Sousa enfrentou tempestades, assistiu ao naufrágio da nau capitânia e            

participou de um combate a navios franceses que faziam contrabando de pau-brasil.            

Em 20 de janeiro de 1532, a esquadra vê surgir a Ilha de São Vicente. Porém, o mau                  

tempo impediu a entrada dos navios na barra e a descida à terra firme só aconteceu                

no dia 22 de janeiro. Coincidentemente, nesse mesmo dia, 30 anos antes, a             

expedição do também navegador português, Gaspar Lemos, havia chegado aqui e           

batizado o local como São Vicente, em homenagem a São Vicente Mártir. Martim             

Afonso de Sousa, católico fervoroso, ratificou o nome. Isso porque, logo após a sua              

chegada, ele adotou as medidas recomendadas pelo Rei de Portugal e organizou            

um sistema político-administrativo nas novas terras. Assim, após batizar o local           

oficialmente como Vila de São Vicente, Martim Afonso de Sousa instalou aqui a             

Câmara, o Pelourinho, a Cadeia e a Igreja, símbolos da colonização e bases da              

administração portuguesa.  

Para São Vicente, o título de Vila representava mais benefícios para o povo,             

já que esse era o termo utilizado pelos portugueses para designar uma cidade             

organizada. É desse fato que deriva o título vicentino de Cellula Mater da             

Nacionalidade, ou Primeira Cidade do Brasil. Pela importância estratégica do local,           

Martim Afonso de Sousa coordenou, em 22 de agosto de 1532, as primeiras eleições              

populares das Três Américas, instalando a primeira Câmara de Vereadores do           

continente. Por esse motivo, São Vicente é considerado como o berço da            

democracia americana.  

O navegador português também foi o primeiro a implantar a reforma agrária            

no Brasil, quatro séculos antes desse tema movimentar a classe política e a             
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sociedade. Ao mesmo tempo, plantou a semente da industrialização e do           

desenvolvimento agrícola que fez com que, por volta do ano de 1600, São Vicente              

fosse conhecido como 'o celeiro' do País.  

Elevado à categoria de vila com a denominação de São Vicente, por Carta             

Régia de 20/11/1530. Elevada à condição de cidade com a denominação de São             

Vicente, pela Lei Municipal n.º 31, de 31/12/1895. Elevado à condição de sede             

municipal, por Carta Régia de 29/10/1700. Em divisão administrativa referente ao           

ano de 1911, o município é constituído do distrito sede.  

Pela Lei Estadual n.º 233, de 29/12/1948, é criado o distrito de Solemar             

(ex-povoado) e anexado ao município de São Vicente. Pela Lei Estadual n.º 8.092,             

de 28 de fevereiro de 1964, transfere o distrito de Solemar do município de São               

Vicente para o de Praia Grande. Em divisão territorial datada de 1979, o município é               

constituído do distrito sede (São Vicente, 2019). 

Diversas correntes políticas se encontram no seio da política municipal.          

Diversos grupos políticos se formaram na cidade. No período entre 1997-2004 quem            

esteve à frente da prefeitura foi Márcio Luiz França Gomes, do Partido da Socialista              

Brasileiro (PSB). Em 2004 foi eleito Tercio Augusto Garcia Junior, também pelo PSB,             

sendo reeleito em 2008. Em 2012 foi eleito como Prefeito de São Vicente, Luís              

Claudio Bili, do Partido Progressista (PP). Nas últimas eleições (2016) o vencedor foi             

o empresário Pedro Luís de Freitas Gouvêa Junior, do PMDB que ficará a frente da               

prefeitura até o ano de 2020. 

Com base nos dados do IBGE, a população estimada no município em 2018 é              

de 363.173 pessoas. Do total de habitantes, 48,03%, são do sexo masculino e             

51,97% do sexo feminino. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de São Vicente é de            

0,768 (alto). 

A taxa de mortalidade infantil média em 2017 é de 16,10 por mil nascidos              

vivos (IBGE, 2017).  

No município, em 2010, a esperança de vida ao nascer é de 76 anos. 

Na área da educação, em 2010, a escolaridade da população adulta, de 18             

anos ou mais com o ensino fundamental completo, era de 64,95%, no município.             
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Considerando a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 43,21%            

possuíam o ensino médio completo (ATLAS BRASIL, 2013).  

O Índice de Gini no município era de 0,47 em 2010. 

Sua população economicamente ativa) passou para 65,8% em 2010. A renda           

per capita média de São Vicente era de R$ 789,32 em 2010 (Atlas Brasil, 2013). 

Em 2016, o salário médio mensal era de 2,5 salários mínimos.  

No município 90,8% dos domicílios têm esgotamento sanitário adequado         

(IBGE, 2017); a população com água encanada é de 99,20%. Os domicílios com             

energia elétrica são 99,93% e a coleta de lixo é realizada em 99,69% do município. 
 

3.10 Breve histórico: Santos 

A história de Santos confunde-se com a história do Brasil. Em sua trajetória             

podem ser destacadas a importante contribuição para a economia do país com os             

ciclos do café e a atividade portuária, assim como a contribuição para agendas             

progressistas já que políticos influentes que defendiam bandeiras como a          

independência do Brasil a abolição da escravatura são santistas.  

Em 1502, Américo Vespúcio em expedição para o reconhecimento do litoral           

brasileiro atribuiu o nome de São Vicente à ilha conhecida pelo nome indígena Goiaó              

(ou Guaiaó). (SANTOS, s/d., s/p.) Na mesma época os primeiros europeus           

passaram a morar na Ilha de São Vicente, que interessava à Coroa portuguesa             

especialmente pela existência do Pau-Brasil - madeira nobre, objeto de cobiça na            

época e encontrada em abundância na Mata Atlântica. 

Surgem dessa ocupação inicial dois pequenos núcleos urbanos. O primeiro: o           

Povoado de São Vicente, elevado a Vila, por Martim Afonso de Sousa, em 1532. O               

segundo, chamado Nova Povoação, fundado, por volta de 1540 por Brás Cubas,            

quando transferiu o porto que atendia a região, situado na Ponta da Praia, para o               

outro lado da ilha, junto a um pequeno morro que foi chamado, depois, de Outeiro de                

Santa Catarina. No outeiro foi erguida a Capela de Santa Catarina por Alexandria             

Luiz Góes e sua esposa, Catarina de Aguillar. A Capela de Santa Catarina se tornou               

a Igreja Matriz da vila. Ainda hoje, comenta-se o fato de Santos ser uma das poucas                

cidades que conhecem exatamente o seu local de nascimento: o Outeiro de Santa             

 



82 

 

Catarina, que existe até hoje. (FUNDAÇÃO ARQUIVO E MEMÓRIA DE SANTOS,           

s/d). 

Na mesma época, Brás Cubas também instalou próximo à Capela um           

hospital, nos moldes da Santa Casa de Lisboa, acelerando o desenvolvimento do            

local. O hospital foi denominado Santa Casa de Misericórdia de Todos os Santos e              

foi o primeiro hospital das Américas. O novo povoado passou então a ser conhecido              

como o povoado de Todos os Santos. (SANTOS, s/d., s/p.). 

O povoado cresceu em importância e foi elevado à condição de vila por Brás              

Cubas em 1546 (data controversa, o ano de 1543 também é defendido por certos              

historiadores). Nos primeiros anos de ocupação era marcante a presença de           

imigrantes portugueses e espanhóis (SANTOS, s/d., s/p.) 

A segunda metade do século XVI foi significativa para Santos pois foi criada a              

Alfândega de Santos em 1550 — ano que marca a chegada dos padres jesuítas              

para a catequização dos índios tupis. Nessa época, Santos sofreu com a invasão e              

com os saques dos piratas, por ser um porto relativamente próspero. 

Já no século XVII a vila de Santos entra em um longo e lento processo de                

estagnação e posterior decadência. Inclusive, muitos habitantes da vila, na tentativa           

de buscar uma atividade econômica, se juntavam aos habitantes da vila de São             

Paulo de Piratininga e partiam nas expedições conhecidas como bandeiras. 

A vila retoma seu desenvolvimento no fim do século XVIII e sua população             

começa a crescer. A construção da Calçada do Lorena - estrada de ligação de              

Santos com São Paulo, o desenvolvimento na infraestrutura (iluminação pública,          

melhoramentos no porto) e a posterior abertura dos portos brasileiros com a vinda             

da família real portuguesa reativaram o dinamismo econômico da vila. 

Em 26 de janeiro de 1839, a Assembleia Provincial (que hoje equivale a             

Assembleia Legislativa Estadual) resolveu aprovar uma Lei que elevou a Vila de            

Santos à condição de Cidade (Lei assinada por Venâncio José Lisboa, presidente da             

Assembleia). Logo, comemora-se a cada dia 26 de janeiro o aniversário da cidade -              

não apenas o de sua elevação à categoria de Cidade, mas também o da sua               

fundação por Brás Cubas. 

Ainda no século XIX, a economia do café no Brasil representou um impulso             

sem precedentes de crescimento para Santos. A inauguração da ferrovia São Paulo            
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Railway ligando Santos às lavouras cafeeiras de Jundiaí em 1867 foi uma fonte de              

progresso inestimável, principalmente para o porto. A cidade aumentou sua          

população sobremaneira, ocupando toda a área entre o porto e o Monte Serrat e as               

áreas conhecidas como Paquetá e Macuco. A cidade também fervilhava de ideias:            

foi um dos centros do movimento abolicionista, com a figura de Quintino de Lacerda              

e seu famoso quilombo no bairro do Jabaquara. O Teatro Guarany, primeiro grande             

teatro da cidade e palco de manifestações pela abolição, foi inaugurado em 1888             

(SANTOS, s/d., s/p.). 

O município também ficou famoso por ser pátria de importantes movimentos           

políticos. Além do Abolicionismo, vários episódios relacionados à independência do          

Brasil ocorreram em Santos, tais como a rebelião militar dos Quartéis de Santos             

liderada de Chaguinhas contra a tentativa das Cortes Constitucionais de Lisboa de            

fazer retroceder o Brasil à condição de colônia, e a passagem de D. Pedro I por                

Santos justo antes do célebre Grito da Independência. Note-se que o imperador            

nunca escondeu sua simpatia pela região, chegando a conferir à sua amante o título              

de Marquesa de Santos. 

No século XIX, com a abolição da escravatura e a vinda de mão-de-obra             

italiana para substituir o trabalho dos negros, na agricultura, Santos se caracterizou            

como a porta de entrada do Brasil para imigrantes italianos e japoneses, que             

acabaram se fixando na cidade. Por isso a cidade até hoje tem fortes influências de               

imigrantes japoneses, espanhóis e portugueses.  

No entanto, o aumento populacional também acarretou problemas: uma         

grande epidemia de febre amarela em 1889 dizimou setecentas pessoas. A           

população de Santos sofria constantemente com as doenças e com os alagamentos.            

A falta de saneamento básico era um problema, as doenças e os cortiços também. O               

Porto de Santos era temido, considerado o "porto da morte". Para sanar tais             

problemas, duas obras foram fundamentais: o Porto Organizado, inaugurado em          

1892 pelos empresários Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle, e o Saneamento de            

Santos, que é o responsável pelo fim definitivo das doenças e pela salubridade de              

Santos. O saneamento foi possibilitado pela obra dos famosos canais planejados           

pelo engenheiro Saturnino de Brito. O projeto conseguiu drenar as planícies           

alagadas e ordenar a ocupação urbana com um plano de ruas. 
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Durante o regime militar de 1964, Santos teve a sua autonomia política            

suspensa: por abrigar o maior porto do Brasil, a cidade foi designada área de              

segurança nacional pelo governo, perdendo, assim, o direito de eleger prefeito. O            

prefeito eleito democraticamente Esmeraldo Tarquínio foi cassado em 1968, o que           

representou um duro golpe para a cidade. 

Tornou definitivamente uma cidade turística com a construção dos hotéis          

Internacional e Parque Balneário e com a construção dos jardins da orla de Santos a               

partir de 1935. Até hoje, o turismo em Santos é uma das atividades econômicas              

principais, ligado principalmente às praias e ao patrimônio histórico. 

Na década de 1990, como resultado de um processo vindo já da década de              

1980, Santos enfrentou uma crise devido à piora na balneabilidade das suas praias.             

A cidade passou a recuperar-se a partir do início da década de 1990, em um               

trabalho de reversão da imagem negativa adquirida ao longo da década de 1970. 

O comércio cresceu na cidade, e surgiram casas noturnas, agências de           

recepção turística, hotéis e flats. Em 1991, a Bienal de Artes Plásticas de Santos,              

interrompida por dezoito anos, voltou a ser realizada, no intuito de recuperar a             

identidade cultural do município. A partir de 1993 a prefeitura também passou a             

investir no turismo, com revitalizações paisagísticas e construções de ciclovias na           

cidade. Deste modo, Santos foi considerada a cidade mais visitada por turistas            

estrangeiros no litoral paulista. 

Vários projetos de revitalização da área central da cidade - reconhecida como            

Centro Histórico- iniciaram em 1999. Foram oferecidos incentivos fiscais às          

empresas em troca de restaurações de prédios depredados, o que melhorou           

consideravelmente seu aspecto e trouxe empresas para a região. Programações          

culturais e artísticas atraíram restaurantes e clubes, como a reativação do Teatro            

Coliseu Santista e a implantação do Bonde Turístico. 

A cidade possui sete quilômetros de praias, em uma larga e única faixa de              

areia recortada por seis canais, que a dividem em diferentes praias. Tem terreno             

plano, clima tropical e temperatura média anual de 22º C. Além das praias, são             

atrações para os turistas o centro histórico restaurado e o calçadão da praia, com o               

maior jardim de praia do mundo. Logo, Santos é um balneário turístico frequentado             

principalmente pelos habitantes da Grande São Paulo.  
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No cenário político, no início dos anos 1980, com o enfraquecimento do            

regime militar, as pressões políticas pela volta da autonomia cresceram. Finalmente,           

em 1983, Santos recuperou sua autonomia. Depois da redemocratização brasileira          

foram eleitos os seguintes prefeitos de Santos: Oswaldo Justo (PTB) de 1984 a             

1988; Telma de Souza (PT) de 1989 a 1992 que fez seu sucessor com a eleição de                 

David Capistrano Filho (PT) de 1993 a 1996. A partir daí a cidade viveu um novo                

momento político com duas vitórias de Paulo Roberto Gomes Mansur, conhecido           

como Beto Mansur (PP enquanto prefeito e atualmente do PRB) de 1997 a 2000              

pelo (PPB) e 2001 a 2004 pelo (PP). Depois com dois mandatos de João Paulo               

Tavares Papa (2005 a 2008 pelo PMDB quando foi prefeito pela primeira vez e 2009               

a 2012 pelo PSDB).  

O prefeito Paulo Alexandre Pereira Barbosa (PSDB) é eleito em 2012 no            

primeiro turno com 144.827 votos (57,91% dos votos válidos) à frente da candidata e              

ex-prefeita Telma de Souza (PT) que obteve 41.623 (16,64% dos votos válidos) e do              

candidato Sérgio Aquino (PMDB) com 29.267 (11,70% dos votos).  

Em 2016 Paulo Alexandre Barbosa é reeleito pelo PSDB. O atual prefeito é             

filho de Paulo Gomes Barbosa – prefeito nomeado de Santos de 1980 a 1984. Em               

síntese, os maiores partidos políticos do Brasil (PT, PMDB e PSDB) se revezam no              

comando da prefeitura santista.  

A população de Santos cresceu a uma taxa média anual de 0,03% entre 2000              

e 2010. Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 99,47% para              

99,93%.  

Uma variação chama a atenção quando observada as características da          

população santista: o predomínio do número de mulheres em relação ao número de             

homens.   47

A população total por gênero está representada na tabela 1. 

47 De fato, o Brasil tem mais mulheres do que homens. Ainda de acordo com o censo de 2010, há                    
3.941.819 mulheres a mais do que homens no Brasil - 97.348.809 contra 93.406.990 do sexo               
masculino (190.755.799 é a população brasileira total). Ou seja, no Brasil todo são 95,9 homens para                
cada 100 mulheres. No estado de São Paulo, a população total em 2010 era de 41.262.199                
habitantes. Para cada 100 mulheres residentes existem 95 homens.  
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Tabela 1 – População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Santos - SP 

 
Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

No caso de Santos, a pirâmide populacional tem sua base estreita, apontando            

para uma redução na taxa de natalidade - característica de países desenvolvidos.            

Santos tem a mais parte da população na faixa etária dos 25 aos 34 anos. Em                

Santos a distribuição da população em relação à faixa etária é mais homogênea             

considerando que o número de habitantes até 59 anos é alto e a faixa de pessoas                

acima dessa idade é mais alta do que no estado de São Paulo ou no Brasil.  

Houve crescimento no número de habitantes que tem entre 50 e 59 anos e a               

que tem mais de 60 anos no período analisado, o número de habitantes dessa faixa               

etária deve continuar crescendo. O inverso ocorre com a população até 14 anos que              

vem diminuindo com o passar dos anos e tende a continuar em declínio.  

É possível notar no gráfico 1 a prevalência de uma população mais velha,             

característica do município que tende se acentuar nos próximos anos. O           

envelhecimento da população santista tem relação com o aumento da expectativa de            

vida dos brasileiros e com a migração da população idosa para o município. 

Mas os dados sobre a população residente não refletem a realidade da cidade             

em especial na época de férias, já que Santos é um município turístico. Durante as               

temporadas de verão, férias e feriados prolongados, estima-se uma população          

flutuante de aproximadamente 1,5 milhão de pessoas, o que impacta nos serviços            

da região.  

O gráfico 1 apresenta a pirâmide etária da população de Santos. 

 



87 

 

Gráfico 1 – Pirâmide Etária (Distribuição por Sexo, segundo os grupos de idade) - Ano 

1991, 2000, 2010 - Santos - SP 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013. 

A População estimada no município em 2018 é de 432.957 pessoas (IBGE,            

2017). Trata-se de uma cidade de grande porte, pois tem população superior a cem              

mil habitantes.  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Santos é 0,840, em 2010, o             

que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Muito Alto (IDHM            

entre 0,800 e 1).  

A evolução do IDHM de Santos é representada no gráfico 2. 

Gráfico 2 – Evolução IDHM do Município de Santos - SP 

 
Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

 



88 

 

O IDHM passou de 0,689 em 1991 para 0,785 em 2000 – uma taxa de               

crescimento de 13,93%. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em            

termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,178), seguida por Renda e            

por Longevidade. 

Entre 2000 e 2010 O IDHM passou de 0,785 em 2000 para 0,840 em 2010               

-uma taxa de crescimento de 7,01%. Nesse período, a dimensão cujo índice mais             

cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,093), seguida por            

Longevidade e por Renda. 

De 1991 a 2010, o IDHM do município apresentou uma taxa de crescimento             

de 21,92%.  

O IDHM de Santos e seus componentes são apresentados na tabela 2. 

Tabela 2 – IDHM e seus componentes - Santos - SP 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Renda, com             

índice de 0,861, seguida de Longevidade, com índice de 0,852, e de Educação, com              

índice de 0,807.  

Santos tem o sexto melhor Índice de Desenvolvimento Humano do Brasil           

(IDHM). Comparando com as outras cidades que compõem a Baixada Santista,           

Santos foi a única a alcançar índices muito altos. O município teve a melhor              

avaliação de renda e escolaridade da região (PNUD, 2013).  

A mortalidade infantil no município é de 8,02 óbitos por mil nascidos vivos, em              

2017. Em 1991, a taxa era de 19,3. Em 2000 essa taxa era de 16,9 chegando em                 
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13,7 óbitos por mil nascidos vivos, em 2010. No município, a esperança de vida ao               

nascer cresceu 2,6 anos na última década, passando de 73,6 anos, em 2000, para              

76,1 anos, em 2010. Em 1991, era de 71,5 anos. 

Na tabela 3 é apresentada a taxa de longevidade, mortalidade e fecundidade            

no município de Santos. 

Tabela 3 – Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Santos - SP 

 
Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

Na área da educação, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é de                 

97,23%, em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos               

frequentando os anos finais do ensino fundamental é de 92,89%; a proporção de             

jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo é de 77,99%; e a               

proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo é de 64,50%.  

Em 2010, 92,20% da população de 6 a 17 anos do município estavam             

cursando o ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. Em             

2000 eram 91,06% e, em 1991, 82,48%. Dos jovens adultos de 18 a 24 anos,               

26,50% estavam cursando o ensino superior em 2010. Em 2000 eram 24,38% e, em              

1991, 15,18%. 

A expectativa de anos de estudos na cidade entre 2000 e 2010 passou de              

11,20 anos para 10,84 anos, no município. Em 1991, a expectativa de anos de              

estudo era de 10,47 anos, no município. 

A escolaridade da população adulta, de 18 anos ou mais com o ensino             

fundamental completo, em 1991 eram de 54,05%. Entre 2000 e 2010, passou de             

64,86% para 75,78%, no município. Em 2010, considerando-se a população          

municipal de 25 anos ou mais de idade, 2,53% eram analfabetos, 73,76% tinham o              

ensino fundamental completo, 59,58% possuíam o ensino médio completo e 27,82%,           

o superior completo.  
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A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 98,2% em 2010.                

Em 2017, o número de estabelecimentos de ensino fundamental era de 158 escolas,             

e o número de estabelecimentos de ensino médio 66 escolas. As Matrículas no             

ensino fundamental em 2017 são de 46.275 matrículas, no ensino médio 14.734.  

Na economia, a renda per capita média de Santos cresceu 57,53% nas            

últimas duas décadas, passando de R$ 1.075,13, em 1991, para R$ 1.441,86, em             

2000, e para R$ 1.693,65, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de               

crescimento nesse período de 2,42%. A taxa média anual de crescimento foi de             

3,31%, entre 1991 e 2000, e 1,62%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas               

pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de               

agosto de 2010), passou de 4,17%, em 1991, para 3,49%, em 2000, e para 2,39%,               

em 2010.  

A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita            

através do Índice de Gini, que passou de 0,52, em 1991, para 0,53, em 2000, e para                 

0,55, em 2010. Na tabela 4 estão representadas a porcentagem de renda, pobreza e              

desigualdade no município nos anos de 1991, 2000, 2010. 

Tabela 4 – Renda, Pobreza e Desigualdade - Santos - SP 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

A atividade econômica do município é marcada pelo porto, o maior e mais             

importante complexo portuário da América do Sul. O porto movimenta, por ano, mais             

de 60 milhões de toneladas de cargas diversas. Açúcar, café, laranja, algodão,            

adubo, carvão, trigo, sucos cítricos, soja, veículos, granéis líquidos diversos - em            

milhões de quilos - têm feito o cotidiano do porto, que já mobilizou mais de l (um)                 

bilhão de toneladas de cargas diversas desde 1892 até hoje, sendo responsável pela             

movimentação de 48% do PIB brasileiro (PORTO DE SANTOS, 2013).  
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A economia é um destaque no município. Em 2010, a cidade era a 17ª mais             

rica do país, com produto interno bruto de R$ 27.616.035,000 o maior da Região         

Metropolitana da Baixada Santista, o quinto do estado de São Paulo e o 13º de todo                

o país. Pelo censo de 2010 a cidade aparece em 9ª posição, com remuneração              

média de R$ 1.682,24, maior do que a renda por habitante de capitais como São               

Paulo (R$ 1.495,04) e Rio de Janeiro (R$ 1.518,55). (IBGE, 2010). 

Em relação ao trabalho, entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população              

de 18 anos ou mais (ou seja, o percentual dessa população que era             

economicamente ativa) passou de 63,01% em 2000 para 64,09% em 2010. Ao            

mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população            

economicamente ativa que estava desocupada) passou de 15,53% em 2000 para           

7,43% em 2010. 

A taxa de atividade e ocupação da população em Santos são apresentadas a              

seguir (gráfico 3 e tabela 5). 

Gráfico 3 – Atividade da População de 18 anos ou mais em 2010 - Santos - SP 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 
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Tabela 5 - Ocupação da População de 18 anos ou mais - Santos - SP 

 
Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do              

município, 0,42% trabalhavam no setor agropecuário, 0,63% na indústria extrativa,          

6,83% na indústria de transformação, 4,32% no setor de construção, 0,69% nos            

setores de utilidade pública, 16,27% no comércio e 65,49% no setor de serviços             

(ATLAS BRASIL, 2013). 

De acordo com o IBGE (2017), o salário médio mensal era de 3,3 salários              

mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de             

47.5%.  

O município ocupa 280,674 (km²) e a densidade demográfica é de 1.494,26            

(hab/km²). (IBGE, 2010). Santos, apresenta 95,1% de domicílios com esgotamento          

sanitário adequado (IBGE, 2017).  

A população com água encanada é de 99,73%. Os domicílios com energia            

elétrica são 99,94% e domicílios com coleta de lixo 99,78%, conforme tabela 6. 

Tabela 6 – Indicadores de Habitação - Santos - SP 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

De acordo com o IBGE (2017), o município possui 87.3% de domicílios            

urbanos em vias públicas com arborização e 84,7% de domicílios urbanos em vias             
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públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e          

meio-fio).  

A vulnerabilidade social é representada a seguir (tabela 7). 

Tabela 7 – Vulnerabilidade Social - Santos  SP 

 
Fonte: PNUD, IPEA e FJP, Atlas Brasil, 2013 

 

Questões relacionadas a vulnerabilidade e a pobreza demandam grande         

debate e uma ampliação da responsabilidade estatal. Os problemas sociais estão           

relacionados aos processos de modernização, urbanização e industrialização.        

Inspira-se na demanda pela igualdade e no reconhecimento da cidadania como           

princípio maior de integração social. A proteção social passa a ser entendida como             

obrigação pública e responsabilidade do Estado, mesmo que para sua          

implementação possa concorrer o esforço privado. 

Em uma breve análise, nos municípios que compõem a região metropolitana           

da baixada santista, evidenciam-se condições de pobreza e vulnerabilidade         

associadas a um quadro de necessidades objetivas e subjetivas, onde se somam            

dificuldades materiais, relacionais, culturais que interferem na reprodução social dos          

trabalhadores e de suas famílias. Trata-se de uma dimensão multidimensional de           

pobreza, que não se reduz as privações materiais, alcançando diferentes planos e            

dimensões da vida do cidadão (Yazbek, 2012). Ou seja, é preciso situar os riscos e               
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vulnerabilidades como indicadores que ocultam/ revelam social que ocupam na teia           

constitutiva das relações sociais caracterizam a sociedade capitalista        

contemporânea (Silva; Yazbek e Giovanni, 2011). 

Os conceitos de vulnerabilidade e risco social devem ser problematizados.          

Eles não são adjetivos da condição do usuário das políticas protetivas. A produção             

da desigualdade é inerente ao sistema capitalista, ao (re)produzi-la produz e           

reproduz vulnerabilidades e riscos sociais. Essas vulnerabilidades e riscos devem          

ser enfrentados como produtos dessa desigualdade, e, portanto, requerem uma          

intervenção para além do campo das políticas sociais (Idem). 
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4. A PUBLICIZAÇÃO NA POLÍTICA SOCIAL NA REGIÃO METROPOLITANA DA         

BAIXADA SANTISTA (RMBS) 

Esse capítulo busca apresentar as legislações que foram aprovadas nos          

municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista após os anos 2000. Busca            

também fazer análise específica de legislações com enfoque na publicização das           

políticas na cidade de Santos.  

4.1  Legislações aprovadas na RMBS entre os anos 2000-2017  

A primeira legislação referente à Organização Social (OS) e Organização          

Social Civil de Interesse Público (OSCIP) na RMBS ocorreu na cidade de Cubatão             48

(Lei municipal nº 2.764/02), em 2002, referente às áreas de educação, assistência            

social, saúde, meio ambiente, cultura e desenvolvimento científico e tecnológico. 

Em 2005, na cidade de Santos, a Lei Municipal nº 2.355/05 dispõe sobre a              

qualificação de Organizações Sociais na área da Cultura. E neste mesmo ano em             

Itanhaém é promulgada a Lei nº 3.173/05, que institui e disciplina o “Termo de              

Parceria”, instrumento passível de ser celebrado como entidades qualificadas como          

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Em 2006, a Lei nº 2.718/06,             

dispõe sobre as regras e critérios para o poder público firmar contratos de Parcerias              

público-privadas no município de Peruíbe. 

Em 2007, a Lei Municipal nº 2.492/07 autoriza o poder executivo a celebrar             

convênio com entidades assistenciais no município de Santos. A partir desse ano            

nota-se a crescente onda de legislações estabelecendo a parceria público-privada          

de Organizações Sociais ou Organizações Sociais de Interesse Público nos          

municípios de: São Vicente (Lei Municipal nº 1.865/07), Praia Grande (Lei           

Municipal nº 1.398/08), Mongaguá (Lei Municipal nº 2.346/09); Bertioga (Lei          

Municipal nº 855/2009) Guarujá (Lei Municipal nº 3.825/10) e Peruíbe (Lei           

Municipal nº 3.078/10). 

48 Essas entidades constituem atores sociais e políticos cada vez mais presentes nas democracias              
contemporâneas e podem ser qualificadas como “Organização da Sociedade Civil de Interesse            
Público” (OSCIP), desde que cumpram certos requisitos estabelecidos em lei. A lei que instituiu essa               
titulação tinha como objetivo regulamentar o regime jurídico entre essas entidades e o poder público,               
com o fim de celebração de convênios (IPEA, 2019). 
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Em 2011, a Lei nº 2.477, de 18 de agosto, autoriza o Poder Executivo              

Municipal a celebrar convênio com instituições públicas ou privadas, de ensino           

médio técnico, profissionalizante ou superior no município de Mongaguá. 

Em 2013 a Lei Municipal nº 2.947 de 17 de Dezembro institui na cidade de               

Santos o Programa Municipal de Publicização. No mesmo mês, é aprovada a            

Lei Municipal nº 2.955, de 27 de dezembro, com a natureza de instituir o Programa               

de Parcerias público-privadas de Santos – PPPS. Em 2014, o Decreto Municipal            

nº 6.749, de 10 de abril, regulamenta a Lei 2.947/13. Em 2015 é publicado o               

Decreto nº 7.044, de 11 de fevereiro, que altera algumas atividades da comissão             

municipal de publicização. Em 2016, o Decreto nº 7.585, de 10 de novembro,             

regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da               49

administração pública direta e indireta do município de Santos, que se refere às             

parcerias celebradas entre a Administração Pública municipal e as organizações da           

sociedade civil (OSC).  50

Em 2017, através da Lei Complementar n° 740/2017, é instituído o           

Programa de Parcerias público-privadas (PPP) no município de Praia Grande.  51

Exceto em Praia Grande e Mongaguá, onde as atividades são voltadas           

exclusivamente para a área da saúde, observa-se que os demais municípios           

ampliaram a atuação do setor privado em diversas áreas: Itanhaém amplia para            

quase todas as áreas de serviços públicos: atividades em promoção da assistência            

social; da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; da            

49 Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias,                 
envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as             
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades              
de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações               
da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento (Brasil, 2015). Foi alterada                 
pela Lei nº 13.204, de 14 de Dezembro de 2015. Em seu art. 1° “Estabelece o regime jurídico das                   
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua               
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução              
de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos              
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política                
de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nº                 
8.429, de 2 de junho de 1992, e nº 9.790, de 23 de março de 1999 (BRASIL, 2015). 
50 O Termo “Organização da Sociedade Civil” (OSC) representa apenas a forma mais recente de fazer                
referência àquelas entidades antes denominadas “Organizações não Governamentais” (ONG). (IPEA,          
2019). 
51 As leis citadas servem como referência dos dados obtidos na pesquisa realizada nos municípios da                
RMBS. Com exceção das leis do município de Santos (município em análise da pesquisa), as               
referidas leis não foram objeto de uma análise aprofundada.  
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educação; da saúde; da segurança alimentar e nutricional; da defesa, preservação e            

conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; do          

voluntariado; do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; estudos           

e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de          

informações e conhecimentos técnicos e científicos; Bertioga dirige a publicização          

para as áreas: social, educacional, ambiental, cultural, de saúde e de           

desenvolvimento científico. Enquanto que Guarujá, Peruíbe e São Vicente têm um           

predomínio de atividades dirigidas ao Ensino; pesquisa científica; desenvolvimento         

tecnológico; preservação do meio ambiente; cultura; saúde. 

Para Montaño (2002) o terceiro setor tem “ações que expressam funções a            

partir de valores” (p.184). Ou seja, são ações que são desenvolvidas a partir de              

valores de solidariedade local, autoajuda e ajuda mútua, tendo a sociedade civil            

assumido as responsabilidades que são do Estado, isso é o que está em jogo, a               

desresponsabilização do Estado, a desoneração do capital e a         

autorresponsabilização do cidadão e da comunidade local para esta função,          

funcional ao modelo neoliberal (grifos meus). 

À medida que as Organizações Sociais passam a executar serviços públicos           

de forma privada, com subsídio público, há necessidade de fiscalização da           

sociedade a ser feita através das instâncias de controle social para que não haja              

desvio de recursos para fins particulares ou para beneficiar grupos. Nesta direção,            

um questionamento torna-se imprescindível em relação às legislações referentes às          

O.S. e OSCIPS na RMBS: como exercer o controle social destas parcerias, quando             

as mesmas não estão submetidas ao controle social exercido através dos conselhos            

paritários e deliberativos das políticas sociais, as quais se vinculam? A participação            

dos Conselhos de Administração dessas instituições públicas não estatais nos          

conselhos gestores das políticas sociais não deveria ser uma exigência, uma           

obrigação? Os Programas de Publicização retiram, na sua maioria, o controle social            

que deveria ser exercido pelos conselhos de direitos e movimentos organizados da            

sociedade. 
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4.2   As leis de publicização no município de Santos 

Na especificidade do município de Santos, a primeira lei referente às           

parcerias público-privadas acontece em 2005, a Lei Municipal nº 2355/05, que           

dispõe sobre a qualificação de Organizações Sociais na área da Cultura. 

Em 2007, a Lei nº 2.492 de 19 de novembro, autoriza o poder executivo a               

celebrar convênio com entidades assistenciais, para subsidiar ações sociais nos          

segmentos de atendimento à criança e ao adolescente, à família, à pessoa portadora             

de deficiência, ao migrante, à população em situação de rua e ao idoso.  

Em 2013, é aprovada a Lei Municipal nº 2.947, que institui o Programa             

Municipal de Publicização. Trata da parceria entre poder público e Organizações           

Sociais, por meio de contrato de gestão, com metas e prazos, valorizando a             

quantificação e não a qualificação nos resultados da execução das políticas. Esta lei             

amplia para as áreas de ensino, pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico,           

direitos humanos e defesa da cidadania; proteção e preservação do meio ambiente;            

cultura; saúde; assistência social; esporte e lazer. Essa lei foi regulamentada pelo            

Decreto Municipal nº 6.749, de 10 de abril de 2014. Nesse mesmo ano a Lei 2.947                

sofre alteração pela Lei Municipal nº 3.078/14.  

Em dezembro de 2013, a Lei Municipal nº 2.955, de 27 de dezembro, institui o               

Programa de Parcerias Público-privadas de Santos - PPPS. Seus objetivos e           

diretrizes: Promover, fomentar, coordenar, gerir, regular e fiscalizar a realização de           

parcerias público-privadas no âmbito da Administração Pública direta e indireta do           

Município. Qualidade e continuidade na prestação de serviços; universalização do          

acesso a bens e serviços essenciais; estímulo à competividade na prestação dos            

serviços; responsabilidade social e ambiental; participação popular, mediante        

consulta pública; responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos. 

Em 2015 é publicado o Decreto nº 7.044, de 11 de fevereiro, que altera              

algumas atividades da comissão municipal de publicização (reuniões, substituições         

de membros, balanço social e patrimonial atualizados, comprovação de prestação de           

serviços, minuta de contrato de gestão, relatório sobre a execução do contrato de             

gestão, entre outras).  
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Em 2016, o Decreto nº 7.585, de 10 de novembro, regulamenta a Lei Federal              

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da administração pública direta e               

indireta do município de Santos, e dá outras providências. As parcerias celebradas            

entre a Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil           

(OSC), em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de            

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos            

previamente estabelecidos em planos de trabalho, serão formalizadas por meio de:           

termo de fomento ou termo de colaboração; acordo de cooperação. Em suma, a             

Administração Municipal adotará procedimentos para orientar e facilitar a realização          

de parcerias e estabelecerá (sempre que possível) critérios para definir objetos,           

metas, custos e indicadores de avaliação de resultados.  

Também em 2016, a Lei nº 3.330 de 22 de dezembro, prescreve que é dever               

das entidades que mantiverem contrato de gestão ou termo de parceira com o Poder              

Público Municipal, promover, independente de requerimento, a divulgação em seus          

sítios na internet de informações de interesse coletivo ou geral por ela produzidas ou              

custodiadas. 

Diante do exposto anteriormente, sobre os Programas de Publicização, novas          

formas de governo (gerencial) e as diversas leis aprovadas na última década e meia              

na RMBS, faremos uma breve análise sobre as organizações civis, serviços de            

saúde e a proteção social no município de Santos. 

4.3  Análises de algumas políticas no município de Santos  

4.3.1 Organizações civis  

O Censo de 2010 do IBGE realizou o levantamento do universo das            

fundações privadas e associações sem fins lucrativos em Santos.  

Associações e fundações são as figuras jurídicas previstas pelo Código Civil           

brasileiro em que se enquadram as conhecidas organizações da sociedade civil ou            

organizações do terceiro setor. Ou seja, comumente chamamos as organizações da           

sociedade civil de organizações não governamentais (ONGs) ou de entidades do           

terceiro setor. Por terem constituição privada tais organizações não fariam parte do            
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primeiro setor – Estado – tampouco poderiam ser classificadas como pertencentes           

ao segundo setor – mercado – já que também não visam o lucro.  

No entanto, juridicamente não são reconhecidos os termos terceiro setor, ou           

organizações da sociedade civil ou ainda ONGs. O código civil brasileiro reconhece            

as fundações privadas (compostas por capital privado e fiscalizadas pelo Ministério           

Público sem possibilidade de alterar suas funções iniciais); e as associações           

(formadas pela reunião de pessoas que expressam a organização e objetivo da            

associação em estatuto registrado em Cartórios). A partir de 2003 são reconhecidas            

também as organizações religiosas.  

No caso das pesquisas realizadas pelo IBGE, a categoria utilizada em           

pesquisas anteriores englobava todas as entidades sem fins lucrativos. Mas a partir            

de 2010 a metodologia foi alterada e foi utilizado um filtro para levantar dados a               

respeito das fundações e associações sem fins lucrativos, excluindo as entidades           

que não se enquadram nos novos critérios.  

Para a classificação das organizações como fundações ou associações sem          

fins lucrativos, foram adotados critérios aceitos internacionalmente segundo os quais          

as organizações devem ser:  

● Privadas, ou seja, não devem integrar o aparelho de Estado; 

● Sem fins lucrativos, isto é, não devem distribuir lucros aos          

proprietários ou diretores e não devem possuir a intenção de lucrar – a             

organização pode até lucrar, desde que os lucros sejam aplicados nas           

atividades fins; 

● Institucionalizadas, isto é, legalmente constituídas; 

● Autoadministradas ou capazes de gerenciar suas próprias       

atividades; 

● Voluntárias, na medida em que podem ser constituídas        

livremente por qualquer grupo de pessoas; 

A partir dos novos critérios, foram identificadas 290,7 mil fundações e           

associações sem fins lucrativos no Brasil em 2010, o que inclui mais da metade              

(52,2%) do total de 556,8 mil entidades sem fins lucrativos sem o filtro apresentado              

anteriormente.  
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No município de Santos, em 2010 foram contadas 873 fundações ou           

associações sem fins lucrativos que atuam nas diversas áreas: 

Na área religiosa, eram 223 organizações em 2010; 189 trabalhavam com           

educação e pesquisa; 178 são classificadas como partidos políticos, sindicatos,          

associações patronais e profissionais; 170 com cultura e recreação; 141 na área            

da assistência social; 80 atuavam como associações patronais e profissionais;          

54 são classificadas como “outras”; 54 também atuam para o desenvolvimento e            

defesa de direitos; 28 na área da saúde; 10 com habitação; 5 com meio ambiente               

e proteção animal (IBGE, 2012).  

Percebe-se a forte presença de organizações religiosas, de educação e          

pesquisa, políticas de cultura e recreação e assistência social, embora na realidade            

essas áreas estejam misturadas, já que uma organização religiosa pode atuar na            

área da educação por meio da cultura.  

4.3.2 Serviços de Saúde 

O município de Santos possui uma ampla rede de atendimento na área de             

Saúde, que abrange desde a atenção básica até serviços especializados. Ao todo o             

município conta com 1383 estabelecimentos de saúde segundo dados disponíveis          

no site do Ministério da Saúde (2015). Os 1383 estabelecimentos são classificados            

da seguinte forma: Centro de Saúde/Unidade Básica 34; Policlínica 4; Hospital Geral            

12; Hospital Especializado 2; Pronto-Socorro Geral 3; Consultório Isolado 1056;          

Clínica/Centro de Especialidade 160; Unidade de Apoio Diagnose e Terapia (SADT           

Isolado) 71; Unidade Móvel Terrestre 1; Unidade Móvel de Nível Pré-hospitalar na            

Área de Urgência 11; Farmácia 3; Cooperativa 3; Hospital/Dia – Isolado 8; Secretaria             

de Saúde 2; Centro de Atenção Psicossocial 7; Central de Regulação Médica das             

Urgências 1; Serviço de Atenção Domiciliar Isolado (Home Care) 1; Laboratório de            

Saúde Pública 1; Central de Regulação do Acesso 3 (Ministério da Saúde, 2015). 

Desses estabelecimentos, alguns são empresas privadas, outras entidades        

beneficentes sem fins lucrativos, outros são equipamentos públicos. Com a          

exposição da constituição jurídica de equipamentos centrais como são os hospitais           

centrais, é possível ter um retrato da administração de equipamentos públicos no            

município (Hospitais Gerais em Santos e o tipo de Organização Mantenedora):           
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Administração Direta da Saúde (Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da          

Saúde e Secretaria Municipal da Saúde) - Hospital dos Estivadores; Hospital           

Guilherme Álvaro Santos; Seção Hospital e Maternidade Municipal Dr. Silvério          

Fontes; Seção Hospital Municipal Dr. Arthur Domingues Pinto. Entidade         

Beneficente Sem Fins Lucrativos - Hospital Santo Antônio Santos; Hospital Santo           

Expedito; Santa Casa de Santos; Empresa Privada Casa de Saúde de Santos;            

Hospital Ana Costa de Santos; Hospital São Lucas de Santos; Intermédica Sistema            

de Saúde SA (Ministério da Saúde, 2015). 

É possível perceber que não há muita diferença entre o número de hospitais              

privados, sem fins lucrativos ou públicos. Quatro hospitais são privados, outros           

quatro são administrados pelo poder público (Ministério da Saúde, Secretaria          

Estadual da Saúde e Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto) enquanto três são             

entidades sem fins lucrativos. 

4.3.3 Proteção Social  

O município conta com unidades públicas da Rede de Proteção Social Básica            

localizadas nos seguintes bairros de Santos: Morro São Bento; Chico de Paula,            

Rádio Clube; Centro; Morro Nova Cintra e Estuário. Adiciona-se a essas, a Unidade             

da Rede de Proteção Social Especial, localizada no Bairro Chico de Paula. Há ainda              

uma série de entidades sem fins lucrativos que trabalham com o auxílio a grupos              

específicos que precisam de proteção social no município.  

Embora algumas organizações já atuem em parceria com a prefeitura, as           

Organizações Sociais não são responsáveis pelo gerenciamento de nenhum         

equipamento da Rede de Proteção Social no município. 

Embora em 2013 tenha sido aprovada a polêmica Lei Municipal nº 2.947/2013            

que prevê a implantação de organizações sociais nos serviços públicos de Santos,            

nenhuma organização assumiu equipamento em nenhuma área no município, ainda          

que tratativas nesse sentido estejam sendo feitas pela prefeitura.  

Em síntese, nas últimas décadas, dentro do processo de reestruturação do           

capital, o Estado busca ampliar os interesses do capital na atuação na esfera             

pública. Tem-se, na promoção do chamado terceiro setor, a transferência da           

responsabilidade estatal nas diversas áreas das organizações da chamada         
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“sociedade civil”, que desenvolvem atividades antes atribuídas ao Estado. Essa onda           

vem ganhando destaque na região Metropolitana da Baixada Santista. 

Esta realidade enseja o embate desigual entre o projeto neoliberal e as lutas             

dos trabalhadores (que podem se verificar por meio das iniciativas particulares e            

privadas com um sentido público; valores de solidariedade; necessidades sociais          

demandadas pela população que passam a ser de atribuição da sociedade). O            

sentido público assim transforma-se na transferência de responsabilidades do         

Estado para o particular.  

Analisando a atual conjuntura, percebe-se que a “modernização        

conservadora”, não destruiu os elementos tradicionais e históricos do         

conservadorismo político, o que significa que é necessário capturar (e explicitar) as            

novas fontes e formas de legitimidade que a ofensiva ideológica burguesa no Brasil             

assume a partir da década de 90, considerando principalmente a condição           

heteronômica do país no contexto da economia mundial.  

As transformações contemporâneas que afetam seus sujeitos e provocam         

redefinições profundas no Estado desencadeando novas requisições (políticas,        

econômicas e sociais).  

É marcante a presença de organizações com fins de caráter social, não            

atrelada diretamente ao Estado ou a setores privados na realidade brasileira.           

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010            

existiam cerca de 290 mil fundações e associações sem fins lucrativos no Brasil. As              

organizações são bastante variadas, destacando-se as entidades voltadas à defesa          

de direitos e interesses dos cidadãos (30,1%) e as religiosas (28,5%). A idade média              

das fundações e associações sem fins lucrativos no Brasil é de 14,4 anos. Grande              

parte delas (40,8%) foi criada no período de 2001 a 2010. O Sudeste é a região que                 

mais concentra organizações civis (44,2%) com destaque para São Paulo que           

contava em 2010 com 59.586 fundações privadas e associações sem fins lucrativos            

(IBGE, 2012).  

Esses dados contabilizam organizações distintas entre si. Algumas defendem         

a ampliação e concretização de direitos, enquanto outras assumem funções do           

Estado. Este é o caso das Organizações Sociais que gerenciam equipamentos           

públicos com financiamento estatal por meio de contratos de gestão. As OSs estão             

 



104 

 

presentes em quase todos os municípios da Baixada Santista, mas não sem críticas.             

O Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Violência e Política Social da Universidade             

Federal de São Paulo (Unifesp/Baixada Santista) se debruça sobre esses novos           

atores problematizando a lógica de atuação dessas organizações. Conforme o          

grupo, ao gerenciar equipamentos, programas e serviços públicos, tais organizações          

alteram o padrão estatal-público para o padrão público-privado, legitimando assim a           

retirada do Estado no trato com questões sociais.  

As mudanças de que decorre a implantação dos Programas de Publicização           

nas políticas sociais na RMBS podem responder além do que informa a retórica             

governamental. O conteúdo do discurso político local justifica o Programa como           

adoção de medidas para a modernização e o aperfeiçoamento da máquina           

administrativa, com o objetivo de oferecer cada vez mais atendimento de alta            

qualidade ao cidadão [...] uma das mais importantes ações é a parceria com             

Organizações Sociais (OS) para a gestão compartilhada de unidades e serviços, o            

que resultará principalmente na ampliação e melhoria da qualidade dos          

atendimentos em várias áreas (PREFEITURA DE SANTOS).  
52

O Programa de Publicização resulta, portanto, de um discurso “técnico          

modernizador” alicerçado na aparente eficiência do setor privado e amalgamado em           

uma suposta ineficiência do setor público, por isto a ênfase nas virtualidades e             

vantagens do setor privado-público, tais como: “procedimentos mais rápidos, menos          

burocráticos; agilidade no desempenho de atividades sociais; alta especialização na          

prestação dos serviços; vinculação a metas e resultados, que devem ser           

demonstrados pela Organização Social”.  53

No município mais importante da Baixada Santista – Santos – as OSs estão             

envolvidas em uma grande polêmica. Desde que o governo do PSDB assumiu a             

prefeitura, em 2012, há um movimento no sentido de expandir a atuação das             

Organizações Sociais na área da saúde. Inclusive o pronto-socorro central da cidade            

é gerenciado desde 2015 por uma Organização Social, isso significa que pela            

primeira vez um equipamento de saúde municipal em Santos passa a ser            

comandado por uma entidade que não é estatal. Afora esse equipamento, outros            

52 Guia prático do Programa de Publicização do Município de Santos. http://www.santos.gov.sp.            
Acesso em Maio de 2019. 
53  Idem p. 07. 
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serviços estaduais na área da Saúde já são comandados por OSs, equipamentos de             

cultura estaduais e municipais também. Aliás, a transferência da gestão de           

equipamentos públicos para as Organizações Sociais é uma das bandeiras do           

governo municipal.  

Para defender essa nova lógica de gestão dos serviços públicos a prefeitura            

de Santos afirma que se trata de um novo modelo de gestão com qualidade. De               

outro lado, sindicatos entendem que a implantação das OSs é inconstitucional e gera             

problemas enormes para o servidor, população e cofres públicos. No município,           

quando foi aprovada a Lei nº 2.947, de 17 de dezembro de 2013 (que instituiu o                

Programa Municipal de Publicização e dispôs sobre a qualificação de entidades           

como organizações sociais no município), esse ato do poder legislativo teve           

repercussão política e social. Manifestações dos trabalhadores públicos municipais e          

de instâncias de representação deste segmento, contrários à tramitação do projeto           

de lei, não foram suficientes para impedir a votação, a aprovação e a sua sanção               

pelo prefeito.  

Em que pese a expansão das Organizações Sociais, elas ainda são pouco            

conhecidas, discutidas e compreendidas no município e na RMBS. Aliás, o cidadão,            

quando utiliza um serviço público, não é informado se sua gestão é feita pelo Estado               

ou por uma Organização Social.  

Existe a necessidade de apropriar-se e aprofundar a discussão sobre o           

significado das legislações aprovadas nos últimos anos: sua origem, natureza,          

finalidade e, principalmente, os seus impactos no modelo de gestão. Isto porque a lei              

em questão altera a relação público-privada na concepção e em consequência na            

implementação das políticas públicas em Santos e nos municípios da RMBS. 

Para a compreensão do processo instituído a partir das Leis de Publicização            

na RMBS é necessário capturar (e explicitar) as novas fontes e formas de             

legitimidade que a ofensiva ideológica burguesa no Brasil assume a partir da década             

de 90, considerando principalmente sua condição heteronômica no contexto da          

economia mundial. 
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5. POLÍTICA SOCIAL E CRISE DO CAPITAL  

O avanço do capital sobre as políticas sociais é um traço do capitalismo             

contemporâneo. Esse avanço concretizou-se tanto sobre os programas e várias          

atividades desenvolvidas na esfera social como na retirada do Estado de várias            

atividades, abrindo o campo para atuação do capital. Assim iniciou-se o processo de             

privatização dos ativos públicos, acelerou-se a introdução de incentivos para que o            

capital ampliasse sua participação em atividades de saúde e educação, bem como a             

terceirização de funções antes exclusivas do Estado (MARQUES, 2018, p. 111-112). 

O desenvolvimento do capitalismo contemporâneo buscou novas formas de         

valorização do capital. Nas últimas décadas, o capital financeiro (portador de juros)            

retornou soberano . Para Marques (2018, p 113), a atividade do capital portador de             54

juros, que faz dinheiro sem passar pela produção, tornou-se dominante, tornando           

secundárias aquelas relacionadas à produção e mesmo à comercialização.  

O capital tem se mundializado, não existindo mais fronteiras no campo da            

acumulação. 

Não interessa o capital financeiro, na forma de capital fictício, a manutenção            

de políticas sociais. O retorno do capital portador de juros,  

Foi acompanhado pela construção de uma nova relação entre os diferentes           
componentes do capital (financeiro ou portador de juros, industrial e          
comercial) e por uma nova correlação de forças entre o capital e o trabalho,              
favorável a esse último [...] Essa nova configuração resultou em um baixo            
padrão de acumulação (enquanto norma que serve de referência), na          
manutenção de elevadas taxas de desemprego, na redução dos salários, na           
precarização das relações de trabalho (aumento da intensidade do trabalho,          
contrato por prazo determinado, ausência de direitos trabalhistas e sociais,          
trabalho noturno, trabalho em fim de semana, entre outros). (MARQUES,          
2018, p. 116-117). 

Não há, por parte do capital financeiro, nenhum compromisso em gerar           

emprego e renda (salários), e, "se não há compromisso com a geração de emprego,              

não há razões para que persistam políticas sociais dirigidas ao conjunto da            

população" (ibidem). 

 

 

54 O capital portador de juros foi dominante no início do século XX, processo iniciado ao final do                  
século anterior (DUMÉNIL e LÉVY, 2005 apud MARQUES, 2018). 

 



107 

 

No caso das políticas sociais, Marques (2015) escreve: 

Nesse quadro, o lugar das políticas sociais está em um "Não lugar", pois             
não faz parte da agenda desse tipo de capital. Não se trata de dizer que               
elas não são prioritárias e sim que elas não interessam ao capital. Ao             
contrário, elas são vistas como obstáculos ao pleno desenvolvimento de sua           
vocação: fazer dinheiro sem se dar ao trabalho de organizar a produção. O             
único interesse que esse tipo de capital tem em relação às políticas sociais             
é na transformação dos sistemas públicos de aposentadoria (de repartição)          
em sistemas privados, de capitalização, como forma de amealhar mais          
recursos para suas atividades especulativas (MARQUES, 2015 apud        
MARQUES 2017, p.120). 

Na atualidade, adentramos em uma nova era de devastação e completa           

corrosão dos direitos conquistados historicamente. Um dos traços mais importantes          

do capitalismo de nosso tempo é a privatização dos vários setores da economia             

(como exemplos a agroindústria, a indústria de serviços e os serviços industriais),            

estes se tornam cada vez mais mercadorizados pela lógica do capital que passou             

acontrolá-los (Ibidem).  

Em um contexto marcado pelo agravamento da crise estrutural do capital, a            

partir de 2008, foi necessário ampliar, agudizar e mesmo intensificar o sistema de             

dominação do capital em sua forma neoliberal e financista, o que desencadeou uma             

nova ofensiva conservadora, cujas principais consequências em relação aos direitos          

e à proteção social.  

Na pauta dos organismos multilaterais —, ONU, FMI e Banco Mundial —            

observa-se o trânsito da pobreza à desigualdade, no marco de elaboração das            

novas metas do milênio 2015-2030. "Propõe-se um mix entre políticas públicas           55

universais e políticas focalizadas em grupos prioritários" (IAMAMOTO, 2017 grifos          

no original). A contenção dos gastos sociais tem sido voltada à geração dos             

superávits primários elevados para garantir o refinanciamento da dívida pública e a            

“sensação de credibilidade e de governabilidade” em prol da estabilização          

monetária, proporcionando “segurança” aos credores, favorecendo as finanças com         

recursos da seguridade social canalizados para a amortização da dívida pública, de            

55 O documento da ONU, Report on the world social situation — 2013 sintetiza a reorientação das                 
estratégias recomendadas para a sua reversão: (a) políticas sociais universais na provisão de             
serviços sociais (saúde, educação e proteção social), (b) redução da exclusão social e desvantagens              
intergeracionais (idosos, migrantes, indígenas, portadores de necessidades especiais), (c)         
investimentos em educação, (d) criação de mais e melhores empregos, com fortalecimento das             
instituições do mercado de trabalho, (e) políticas fiscais e monetárias para reduzir as desigualdades              
(Iamamoto, 2017). 
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seus juros e encargos, em detrimentos dos programas e serviços sociais (Ibidem,            

grifos no original).  

No Brasil, a universalização restrita das políticas sociais e sua focalização na            

pobreza extrema contribuem para a redução das necessidades de financiamento do           

gasto social público, onde, ao programa de transferência de renda é condicionada o             

caminho “mais curto na erradicação da miséria” — ou mais barato para os cofres              

públicos (Ibidem, p.68). 

Na atual conjuntura sociopolítica brasileira, as políticas sociais estão se          

distanciando crescentemente da perspectiva de universalização, transformadas em        

mercadorias à venda no mercado (como exemplo a saúde e a educação), ou             

inseridas na lógica do consumo e do endividamento da classe trabalhadora (por            

exemplo, os Programas Minha Casa Minha Vida, Bolsa Família, entre outros). 

A reestruturação produtiva do capital e as estratégias neoliberais para o           

enfrentamento das crises criam condições que aumentam as desigualdades sociais          

pelo menos quatro décadas no mundo e no Brasil.  

É nesse contexto que nas instituições do Estado ampliam-se as parcerias           

público-privadas em diferentes modalidades e áreas das políticas sociais . Assim,          56

as novas formas de gestão do trabalho no Estado brasileiro "representam o espelho             

da reestruturação produtiva do capital no setor produtivo empresarial, visando          

adequar a razão pública à lógica privada, buscando aliviar os custos e maximizar             

resultados" (Ibidem, p.55). 

No Brasil, "os governos Lula da Silva e Dilma Rousseff desencadearam           

estratégias anticrise no marco das políticas neoliberais, preservando a sua essência           

56 Assiste-se a importantes deslocamentos nos modos de gestão e contratação de trabalhadores/as             
através da terceirização de serviços públicos por meio da subcontratação de empresas ou instituições              
intermediadoras, que após a aprovação da Lei que regulamenta a terceirização das atividades meio e               
das atividades fim no Brasil (Lei n. 13.429/2017) tende a se ampliar e se diversificar enormemente                
para todas as atividades laborais (Raichelis, 2017, p. 51). 
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enquanto proposta hegemonizada pelas frações rentistas do capital financeiro."         57

(Ibidem, p.74). 

Vivemos uma conjuntura internacional de forte reação conservadora (eleição         

de Donald Trump nos EUA e Bolsonaro no Brasil, a polarização das eleições             

francesas e a reorganização de forças na América Latina em detrimentos dos            

governos populares). Nesta crise dos últimos anos atualizam-se traços históricos de           

nossa burguesia nacional associada ao grande capital internacional.  

Como aponta Iamamoto (2017) 

Outra proposta político-institucional condizente com a lógica financeira é         
privatização dos serviços sociais, instituindo critérios de seletividade no         
atendimento às necessidades e direitos, em detrimento do legado de          
direitos conquistados nos últimos séculos. Esse processo se expressa em          
uma dupla via: a) na transferência de responsabilidades governamentais         
para “organizações sociais” e “organizações da sociedade civil de interesse          
público” e b) na crescente mercantilização do atendimento às necessidades          
sociais [...]. Os projetos levados a efeito por organizações privadas          
apresentam uma característica básica, que os diferencia, segundo critérios         
estabelecidos pelos seus mantenedores. Constata-se uma progressiva       
mercantilização do atendimento às necessidades sociais, decorrente da        
privatização das políticas sociais. Nesse quadro, os serviços sociais deixam          
de expressar direitos, metamorfoseando-se em atividade de outra natureza,         
inscrita no circuito de compra e venda de mercadorias. (IAMAMOTO, 2017,           
p. 78-79, grifos no original). 

Cabe ressaltar no ordenamento político-institucional vigente da política social,         

a presença do “terceiro setor” no marco das políticas públicas .  

Para a autora o terceiro setor é  
Considerado um setor “não governamental”, “não lucrativo” e voltado ao          
desenvolvimento social, daria origem a uma “esfera pública não estatal”,          
constituída por “organizações da sociedade civil de interesse público”. Estas          
englobam entidades de natureza as mais variadas: instituições filantrópicas, o          
voluntariado e organizações não governamentais, além da denominada        
“filantropia empresarial”. Chama atenção a tendência de estabelecer uma         

57 No Brasil de hoje, esse cenário sofreu uma reversão. A crise econômica convive com a prolongada                 
crise política no país, consubstanciada no recente golpe político institucional à democracia instituída, 
cujo desfecho redundou no impedimento da presidente da República eleita, Dilma Rousseff. As elites              
econômicas e políticas impõem um golpe à democracia, capturando as estruturas do poder da              
República Federativa, com forte apoio midiático. O bloco dominante vem succionando o orçamento             
público em favor das finanças, de interesses particularistas das várias frações do capital e dos               
proprietários fundiários, surdo aos clamores das maiorias. O fundo público, majoritariamente           
direcionado aos interesses do capital que rende juros, tem parcela significativa capturada pela             
corrupção que grassa os centros do poder em aliança com segmentos do grande empresariado, em               
detrimentos das políticas e serviços públicos universais e de qualidade. Este quadro apoia-se no              
braço repressivo e judicial do Estado e na radicalização da violência oficial (Iamamoto, 2017, p.76). 
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identidade entre terceiro setor e sociedade civil (IAMAMOTO, 2017, p.79,          58

grifos no original). 
 

Vivemos momentos de lutas e resistências. Ecoam clamores de diversos          

segmentos de trabalhadores nas ruas e nas redes sociais. Denunciam-se as            

contrarreformas trabalhista e previdenciária, cujas propostas desmontam conquistas        

consolidadas na Constituição 1988. 

É necessário que o Estado se expanda para a sociedade de modo a fazer              

prevalecer interesses mais coletivos e compartilhados, o que depende da luta entre            

as forças sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

58 Acanda (2006), em seu competente e provocativo estudo sobre a sociedade civil, destaca alta dose                
de controvérsia no uso teórico desta noção, que tende hoje a ser empregada mais como metáfora do                 
que como um conceito, segundo os mais diversos matizes e interesses políticos de direita e de                
esquerda [...] Para o autor, essa noção tende a encobrir as diferenças reais na vida social,                
desaparecendo, com ela, a percepção de fenômenos como: classes sociais, grupos de poder             
econômico, monopólios do capital, dentre outros. A sociedade civil tem sido usada como instrumento              
para canalizar o projeto político de enfraquecimento do Estado social e para disfarçar o caráter de                
classe de muitos conflitos sociais (IAMAMOTO, 2017, p. 79-80). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A década de 1990 foi palco de um complexo processo de regressões no             

âmbito do Estado e da universalização dos direitos, que se contrapõem ao processo             

de democratização política, econômica e social em nosso país. Esse quadro           

desencadeia profundas transformações societárias, pela reforma gerencial do        

Estado ou contrarreforma, pelos processos de redefinição dos sistemas de proteção           

social e da política social que emergem nessa conjuntura, com grandes mudanças e             

rebatimentos nas relações público‑privadas.  

A publicização da esfera pública não estatal estimula debates e          

contraposições, e que comportam variadas e divergentes leituras, com         

consequências teóricas e políticas ponderáveis que incidem no debate e nos           

projetos de reforma do Estado, as concepções que estruturam o Plano Diretor da             

Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE (1995), elaborado pelo Ministério da            

administração Federal e reforma do Estado, sob responsabilidade do então Ministro           

Luiz Carlos Bresser Pereira, que transformaram as relações econômicas e políticas           

com as parcerias público-privadas. 

O presente trabalho teve como objetivo identificar algumas das tendências          

para a Política Social na Região Metropolitana da Baixada Santista. Destacam-se           

entre estas tendências: o desafio na oferta dos serviços públicos como direitos            

sociais (retorno à filantropia e fragilização do controle social); o crescente número de             

legislações que instituem os programas de publicização e parcerias público-privadas          

(Estatal-privado) na região; transferência da gestão de equipamentos públicos para          

a iniciativa privada; aumento do discurso político de "modernização" da          

administração pública; valorização do capital e influência nas decisões         

administrativas nas políticas dos municípios; mudanças nas relações de trabalho nos           

equipamentos públicos. 

Trouxemos um breve histórico dos municípios que compõem a Região          

Metropolitana da Baixada Santista. A região é resultado de grande pressão política,            

após a Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 1989. Criou-se a             

Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), por meio da Lei Complementar           

Estadual nº 815, de 30 de julho de 1996.  
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A região metropolitana busca atender às necessidades comuns de municípios          

limítrofes, e, foi criada, sobretudo, para viabilizar o aporte de recursos geradores de             

políticas que possam estimular o desenvolvimento econômico e social de          

determinadas regiões brasileiras. 

Apesar de ser relativamente pequena, a Região Metropolitana da Baixada          

Santista é também uma região estratégica para o Estado e para o país, pois detém               

um peso econômico, ambiental e turístico muito forte. No entanto, a RMBS enfrenta             

desafios e problemas de grande complexidade técnica e que demandam muito           

investimento. 

O levantamento das legislações instituidoras dos Programas de Publicização         

na RMBS tem como objetivo problematizar a alteração do padrão estatal-público (CF            

1988) para o padrão público-privado ou público não estatal (PDRAE 1995) buscando            

refletir e analisar as repercussões desta alteração no âmbito da política social. Os             

Programas de Publicização investigados estabelecem diretrizes e critérios para a          

qualificação de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos como           

organizações sociais. Os governos locais, ao instituírem tais Programas, ampliam os           

serviços e as atividades desenvolvidas por meio de organizações sociais.  

A hipótese que orienta nossa pesquisa é que o movimento instituído na            

RMBS reedita procedimentos típicos da modernização brasileira [e latino-americana]         

dos anos 90. Entre os principais efeitos identificam-se a desresponsabilização dos           

governos municipais na gestão da política pública e a retração na oferta de serviços              

e políticas como direitos sociais. 

Desde o início dos anos 2000, quando ocorre a aprovação da primeira             

legislação referente à Organização Social (OS) e Organização Social Civil de           

Interesse Público (OSCIP) na RMBS (na cidade de Cubatão, em 2002), até os             

últimos anos, foi possível observar o crescente número de leis e decretos municipais             

que permitem as parcerias público-privadas. 

Em suma, exceto em Praia Grande e Mongaguá, onde as atividades são            

voltadas exclusivamente para a área da saúde, observa-se que os demais           

municípios ampliaram a atuação do setor privado em diversas áreas: social,           

educacional, ambiental, cultural, de saúde e de desenvolvimento científico. 
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O presente trabalho apresentou de forma sucinta a pesquisa realizada sobre           

as legislações instituidoras dos Programas de Publicização nos municípios da          

RMBS: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, Peruíbe,         

Santos e São Vicente; identificou a influência do projeto de “reforma do Estado” do              

governo FHC, sob a batuta de Bresser-Pereira, na adoção e implementação destes            

Programas e, por fim, buscou indicar algumas das repercussões desta mudança na            

oferta das políticas sociais no município de Santos.  

Em relação às organizações civis em Santos, elas se concentram nas áreas:            

religiosa; educação e pesquisa; partidos políticos, sindicatos, associações patronais         

e profissionais; cultura e recreação; assistência social; desenvolvimento e defesa de           

direitos; saúde; habitação; meio ambiente e proteção animal. Percebe-se a forte           

presença de organizações religiosas, de educação e pesquisa, políticas de cultura e            

recreação e assistência social, embora na realidade essas áreas estejam          

misturadas, já que uma organização religiosa pode atuar na área da educação por             

meio da cultura.  

O município de Santos possui uma ampla rede de atendimento na área de             

saúde que abrange desde a atenção básica até serviços especializados. Desses           

estabelecimentos, alguns são empresas privadas, outras entidades beneficentes        

sem fins lucrativos, outros são equipamentos públicos. É possível ter um retrato da             

administração de equipamentos públicos no município e perceber a participação do           

setor privado na administração pública na área da saúde, por exemplo, dos hospitais             

centrais no município, quatro hospitais são privados, outros quatro são          

administrados pelo poder público (Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da          

Saúde e Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto) enquanto três são entidades            

sem fins lucrativos. 

Na Proteção Social, o município de Santos conta com unidades públicas da            

Rede de Proteção Social Básica e Especializada. Há ainda uma série de entidades             

sem fins lucrativos que trabalham com o auxílio a grupos específicos que precisam             

de proteção social no município.  

Desde 2005, durante o governo do prefeito João Paulo Tavares Papa do            

PMDB e da aprovação da primeira legislação referente à parceria público-privada, o            

município já convive com as ideias privatistas dos serviços públicos estatais. Prova            
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disso é que desde que o governo do PSDB assumiu a prefeitura, em 2012, há um                

movimento no sentido de expandir a atuação das Organizações Sociais na área da             

Saúde. Inclusive o pronto-socorro central da cidade é gerenciado desde 2015 por            

uma Organização Social. Isso significa que pela primeira vez um equipamento de            

Saúde municipal em Santos passa a ser comandado por uma entidade que não é              

estatal. Além disso, outros serviços estaduais e municipais também já são           

comandados por Organizações Sociais. Aliás, a transferência da gestão de          

equipamentos públicos para essas organizações é uma das bandeiras do governo           

municipal.  

As mudanças de que decorre a implantação dos Programas de Publicização           

nas políticas sociais na RMBS contêm o discurso político local que justifica o             

Programa como adoção de medidas para a modernização e o aperfeiçoamento da            

máquina administrativa. No discurso político local, o Programa de Publicização          

resulta de um discurso “técnico modernizador” alicerçado na aparente eficiência do           

setor privado e amalgamado em uma suposta ineficiência do setor público, por isto a              

ênfase nas virtualidades e vantagens do setor privado-público, tais como:          

procedimentos mais rápidos e menos burocráticos; agilidade no desempenho de          

atividades sociais; alta especialização na prestação dos serviços; vinculação a          

metas e resultados que devem ser demonstrados pela Organização Social. 

Em que pese à expansão das Organizações Sociais, elas ainda são pouco            

conhecidas, discutidas e compreendidas no município e na RMBS. Aliás, o cidadão,            

quando utiliza um serviço público, não é informado se sua gestão é feita pelo Estado               

ou por uma Organização Social.  

Na atual conjuntura, com o avanço das propostas neoliberais, organizações          

não governamentais e um conjunto diversificado de organizações sociais têm sido           

convocados pelo Estado e pelo empresariado para o estabelecimento de diferentes           

parcerias, como operadores de programas nas mais diversificadas áreas.  

As repercussões são profundas no campo das políticas públicas,         

principalmente das políticas sociais. Com a redução dos investimentos públicos nas           

áreas sociais presencia-se o deslocamento das responsabilidades do Estado no          

âmbito das políticas sociais e o reforço de políticas compensatórias voltadas para os             
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segmentos mais empobrecidos e vulneráveis da sociedade, no sentido de amenizar           

o impacto negativo das políticas de ajustes econômicos. 

Nessa nova sociabilidade e a nova política, inscritas na agenda neoliberal           

contemporânea, as políticas sociais universais, que fizeram da cidadania e do direito            

social a justificação para o acesso universal a bens e serviços tendem, no mundo              

europeu e latino-americano, a ser substituídas por políticas sociais focalizadas e           

pela extinção de direitos. (YAZBEK, 2017). O Estado enfrenta a crise do fim do              

consenso e o esgarçamento da articulação entre trabalho, direitos e proteção social            

pública, que configurou os padrões de regulação socioestatal do Welfare State, cuja            

institucionalidade sequer alcançamos (Idem). 

A reforma da administração pública é parte da globalização e das formas da             

arte de governar. A nova gestão pública constitui um dos eixos principais da “terceira              

via” (Organizações, Associações, Fundações etc.). Essa nova gestão,        

universalmente aceita, age de maneira muito mais eficaz do que qualquer discurso            

radical, enfraquecendo as existências éticas e políticas dentro dos setores público e            

associativo.  

Nos últimos anos, cresce a ideia de ineficiência da ação pública e o sentido do               

trabalho dos agentes públicos está xeque. A identidade profissional, os valores           

coletivos, são deliberadamente ignorados.  

Com o governo empresarial, o mercado não se impõe simplesmente porque           

invade setores do Estado, mas porque se tornou o modelo universalmente válido            

para pensar a ação pública e social (DARDOT e LAVAL, 2016). 

No governo empresarial, os trabalhadores vivenciam a tensão entre essas          

lógicas contábeis e o significado que dão às profissões. A questão é saber o que               

quer dizer "cultura resultado" na justiça, na medicina, na cultura ou na educação, e              

sobre quais valores podemos julgá-lo. Na verdade, o ato de julgamento, que            

depende de critérios éticos e políticos, é substituído por uma medida de eficiência             

(Ibidem, p. 313). 

Na atualidade, "exigem-se transformações radicais no padrão de        

relacionamento entre o Estado e a sociedade civil, o que implica a construção de              

esferas públicas efetivamente democráticas, em que os conflitos possam ser          

publicizados e as soluções negociadas no enfrentamento dos interesses         
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contraditórios dos sujeitos coletivos reconhecidos como interlocutores" (Raichelis,        

2007, p. 76-77). 

O que significa que para a compreensão do processo instituído a partir das             

Leis de Publicização na RMBS é necessário capturar (e explicitar) as novas fontes e              

formas que a ofensiva ideológica burguesa no Brasil assume a partir da década de              

90, considerando principalmente a condição heteronômica do país no contexto da           

economia mundial.  

O debate é extenso e não se esgota nestas páginas. Surgem novos            

questionamentos que não foram aprofundados neste trabalho. 

No cenário contemporâneo, novos desafios são apresentados à medida que          

as Organizações Sociais/Terceiro Setor passam a executar serviços públicos de          

forma privada, surgem novos questionamentos: como exercer o controle social          

destas parcerias, quando as mesmas não estão submetidas ao controle social           

exercido através dos conselhos paritários e deliberativos das políticas sociais, as           

quais se vinculam? A participação dos Conselhos de Administração dessas          

instituições públicas não estatais nos conselhos gestores das políticas sociais não           

deveria ser uma exigência, uma obrigação? Os programas de publicização retiram,           

na sua maioria, o controle social que deveria ser exercido pelos conselhos de             

direitos e movimentos organizados da sociedade. Esse é um debate que se faz             

necessário. 
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